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a p r e s e n t a ç ã o

o presente trabalho foi redigido em tree 
mesee mais ou menos, por motivos que não estiveram 
plenamente sob o noseo controle. Entretanto, mesmo 
anteo ão concurso para o mestrado, viemos pensando 
e elaborando a problemática que lhe noi'teou, assim 
como também a sua investigação empírica. ¡!esse pon 
to, somos obrigados a ressaltar que inúmeras dif^ 
culdades infra^estruturais e outros problemas impe_ 
diram-nos de executar essa etapa de modo mais 
temático e com absoluta concentração, sobretudo no 
que diz respeito ãe fontes primárias. Delas nSo 
conseguimos extrair uma quantidade significativa 
de dados "originais" que tornasse o estudo nesse 
aspecto, por si so, revelador, Tambem nao nos foi 
possível utilizar todo 0 material que recolhemos.

£ claro que tais aondiçoes interferiram 
nos resultados da pesquisa. Mae assumindo a respot^ 
sabilidade pelos seus erros e acertos, e em função 
dos objetivos aos quais nos propusemos, acredita 
Kos que as interferências não modificaram tais re 
Bultados de maneira substancial, justamente porque 
estes foram determinados fundamentalmente pelo me_ 
todo de abordagem, e de apreensão do objeto, e da 
problemática a ele subjacente. Sem dúvida que ecta 
problemática não nos foi dada imediatamente pelas 
evidências empíricas, nem'pelos estudos jã existe^ 
tes, ao menos parcialmente. Tivemos que reconstruí 
la, o que só veio no sentido de fortalecer a nossa 
crença de que a principal "dificuldade" experimen 
tada por boa parte, senao pela m.aioria dos cetudos 
empreendidos sobre a economia e a historia econÕmi^



ca da Bahia, reside muito n!aie no método de invee_ 
tigaçQO (que nÕo pode ser confundido apenas com a 
metodologia e a teanioa de coleta doa fatos) do 
que na falta de uma maior quantidade de dados fac_ 
tuais à disposição dos investigadores. Esta afir 
naçãOf entretanto, não deve eer tomada como despre_ 
zo ou negligência pela necessidade real da peequi_ 
6a às fontes primárias, que ê na verdade insubsti- 
tuxve I.

0 que nos moveu, foi a necessidade de p£ 
der explicar o porquê da Bahia ser ho¿e pertencen 
te a uma região secundária economicamente e mais 
que isso, subordinada ao centro-sul, quando sScu 
loe atrás foi um dos principais centros de produ 
ção c exportação de açúcar. A questão torna-se im 
poi'tar.te, sobretudo quando aonsideramoo que por 
volta dos anos 60 do século passado, a Bahia tor 
nou-se o primeiro centro textil do Brasil, anunc^ 
ando com outros ramos do setor secundário de sua 
estrutura produtiva, 06 surtos industriais que ע¿ 
riam ocorrer no resto do país pelo final do século 
e o pronesso de industrialização, que dando todo o 
destaque ao desenvolvimento do centro-sul, coloca 
São Paulo como o principal polo industrial do Bra 
sil.

Este problema desde os começos do seculo 
XX causa polémicas e varias gerações 0 assumiram 
como um enigma, ja que não conseguiam responder 
porque a Bahia não continuou a ináustrializar-fíe. 
Hoje, quando o processo mostrou toda sua potência 
lidade, sabemos que ¿amais respcnderemoe a essa 1  מ
dagação cem lhe completar com outra, qual seja: 
por que a Sahia colocou-se cm urr.a região subordina 
da no quadro da divisão nacional do trabalho e em 
que período encontram-se ae raízes de sua subordi^ 
nação?

Ae hipóteses com as quais procuramos rcs 
pender essas questões foram síntese as oeguin 
tes: a) as raizes da dependência baiana acham-se



entre a eegunda metade do aeculo paesado e ae tree 
primeiraB décadas deete sécutos h) a principal de_ 
terminação da gêneee deesa dependência foi a con 
tração da demanda externa do açúcar baiano e a "1  מ
capacidade" de 8eu8 produtorea em fazer reverter 
esee quadros c) ob outros produtos da pauta das 
exportaçõesj tampouco conseguiram demanda signifi^ 
cativa e constante, a ponto dos oapitaia acumuladoe 
provocarem efeitos divers i fia adore Sj particuXarmer^ 
te o aprofundamento da industriatizaçãos d) a acu 
mutação monopolista ao propiciar a expansão ca/e 
eirá, possibilitou também o aprofundamento da divi_ 
são social do trabalho no sentido da industrializa^ 
ção em Sao Paulo, e ao exacerbar as desigualdades 
da acumulaçao de capitais e das formas de produção 
de valor entre este e a Bahia, corñbina-as, trana 
formando-as numa necessidade da reprodução mundial 
do capital.

Tentando a comprovaçao das referidas hî  
póteses dividimos o trabalho em tres capítulos. No 
primeiro, procuramos estabelecer o noBso método e 
os pressupostos teóricos. Aplicando ambos, busaa_ 
mos apreender as especificidades da formação AistÓ 
rica brasileira e de que maneira ae mudanças aqui 
verificadas ae relacionaram com oa padrões de acu 
mulação de capitais dos países avançados. Assim, 
entendemos a sobredeterminãncia destes para a acû  
mulação brasileira, como "motora" e "frenadora" de 
seu desenvolvimento. Ha mesma perspectiva trata 
mos o capital comercial, acoplado ã racionalidade 
escravista, tanto quanto o processo de constituí 
ção do Eatado-Nação e do papel deete. Por firr̂  ten 
tamos ainda neste capítulo, apreender as determi_ 
nantes fundamentais para a realização definitiva 
da transição para o trabalho assalariado no brasil.

No capítulo dois, tratamos do desempenho 
agroexportador da Bahia durante a segunda metade 
do século XIX e começos do século XX. Procuramoe



determinar o grau da demanda externa dos produtos 
maÍB importantec da Bahía, a oonaorrinaia a que fo 
ram submetidos nacional e/ou internacionalmente, 
detectando 08 fatores de ordem interna, particular^ 
mente os re fe rentes ã infra-estrutura baiana, que 
deram a sua quota de participação (negativa ou po_ 
sitiva) ao desempenho de aada atividade agroexpor 
tado ra.

0 última capítulo, tenta apreender a dia_ 
lêtiaa da agro exportação e da divisão social do 
trabalho, na Bahia e em São Paulo, buacando-ae mo^ 
trar a "construção" da dependência baiana como uma 
necessidade estrutural em contraposição ã falãcia 
das abordagens evolucionistas,

Adiantamos que somos os primeiros a reoô  
nhecer os defeitos deste trabalho, 0 primeiro ea 
pítulo por exemplo, tornou-se mais longo do que 
pre tendíamos e acabou obedecendo muito mais ao per 
curso da intíestigaçao que ao método de exposição 
pretendido. Entretanto, estamos convencidos de 
que seus resultados permanecem válidos e foram mui 
to importantes para as cutras etapas do estudo.

Agradecemos a Ubirajara Rebouças (Orien- 
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INTRODUÇÃO

As causas e consequências daquilo que se convencionou cha- 
roar "desequilibrios regionais", há algum tempo vêm ocupando boa par 
te dos cientistas sociais. Aqui entre nõs, esse problema jâ foi 
mais ou menos trabalhado, embora careça de uma maior perspectiva his 
torica, jã q\e £3etem tratado mais do período Iniciado a partir do go- 
verno Kubitscheck ou recuando um pouco mais, a partir de 1930, em 
função da mudança para o novo padrão de acumulação de capitais no 
centro-sul.

E justamente nos anos 50 que a questão do "subdoscnvolvi - 
mento" regional começa a se colocar flagrante para boa parte dos 
brasileiros e nos anos seguintes só faz se confirmar. Para isso con 
correram vários fatores e entre os mais dramáticos destaca-se o êxo 
do dos nordestinos para as grandes capitais. As consequências desse 
processo transfiguraram-se no fenômeno do agigantamento das cidcíV!s, 
no crescimento das velhas favelas, na formação de novas "invasões", 
na elevação do número de operários, nas lutas camponesas e sem uue- 
rermos nos alongar, mais tardiamente, na presença dos boias-frias , 
síntese das contradições da cidade e do campo, do capitalisiiio d̂׳ pen 
dente brasileiro.

Sõ no período de 1951/52, em consequência imediata da seca, 
saíram do nordeste mais de 200.000 pessoas. E nessa década que para 
lelamente se intensifica a industrialização do centro-sul, com a 
montagem de fábricas de produtos eletro-eletrõnicos, de auLomÕveis, 
de grandes empresas de construção civil etc... 0 censo de 1960 mos- 
tra que esse dcsenvolvimentismo havia colocado São Paulo com 56% da 
piodução indvistrial do pais. /•jitcs disso, na década anterior, os de 
nonsLrativos das Contas Nacionais e Ret;lonais do Brasil, já mostra- 
vam o grau de desigualdade entre as reylõcs brasileiras. Entre 1947 
e 1960, a renda interna de São Paulo elevava-se .!nualmcnte 7,5^ em 
média, enquanto que o resto do país atingiu apenas a taxa nédia Je 
5,0%.

Essas disparidades coir.eçaixjn a mostrar-se alarmantes, não a- 
pGnas economicanente, mas social e politicarriente. Para se tentar mu 
àar o quadro e procurar equilibrar a "balançaי' do deoenvolvinionto 
nacional, vários métodos foram advogados e tradu2irar.-se nas medi-



das de incentivos fiscais, cambiais, financeiros, institucionais 
etc..•, para as regiões ditas "subdesenvolvidas", com a finalidade 
de industrializá-las, ãeslocar suas fronteiras agrícolas e promover 
a reforma agrária. Era, na verdade, o aprofundamento e a sistcmati- 
zação de uma política que vinha-se esboçando desde a criação do De- 
partamcnto Nacional de obras Contra a Seca, uma das primeiras inter 
vcnções planejadas do Estado brasileiro com o objetivo de atenuar 06 
problemas do nordeste, tendo funcionado durante toda a República Ve 
lha e com modificações, atê a criação da SUDENE.

Entretanto, as iiiodldas adotadas não conseguiram tirar a rc- 
gião de seu "subdesenvolvimento" e conquanto tenham impedido a sua 
estagnação econômica, justamente por isso, não fizeram mais que au- 
mentar sua dependência do centro-sul. Como causa dessa dependência, 
foram vários os motivos aventados, mas geralmente abordados numa 
perspectiva evolucionista, situando a industrialização cm larga es- 
cala como uma meta a se alcançar e sem qucstionã-la, trataram-na co- 
mo um processo noutro, quer dizer; como um problema apenas técnico 
e como se fosse possível conceber o desenvolvimento das forças pro- 
dutivas, sem considerar as relações sociais de produção que as en■• 
gendram.

Assim, mesmo aqueles trabalhos que procuraram as raízes his 
tórlcas mais profundas da dependência regional, na medida cm que os 
seus autores adotaram com maior ou menor grau de consciência, a con 
cepção referida, calcaram cm suas análises a ideia previa da neces- 
sidade - sempre possível de realizar - do alcançar os estágios assu 
midos pelas regiões mais desenvolvidas. As consequências práticas a 
nível de soluções foram, dessa maneira, planejar maior inctJitivo, a׳ra 
maior e melhor assistência técnica, financeira e administrativa e 
enfim, uma política econômica equilibrada.

O substrato dessas formulações é portanto, o mesno que se 
coloca a nível do desenvolvimento nacional, ou seja, a idéia de ho- 
nogoneizar o desenvolvimento da nação, ao das altamente industrial^ 
zadas.

Com relação â Bahia, essa maneira economicista de entender
o capitalismo, tem colocado o estudo de sua economia e como decor - 
rcncia, de sua industrialização, nos marcos de uma problemática que 
por ser irreal, não tem permitido muitos avanços no tratamento da 
gcnese e do ãesenvolviir-ento da dependência econômica do Estado.

Partindo dessas constatações, nossa intenção com o presente



trabalho seria mostrar que as raízes ãcssa dcpenâincia sitou-se en 
tre a segunda metade do século passado e as três primeiras décadas 
deste, ou pelo menos, tentar propor o quadro de outra problemática, 
a partir do qual se possa lograr resultados científicos mais consis 
tentes.

Essa novâ problemática, deve considerar que a indústria sur 
ge no Brasil, quando o capitalismo já é dominante cm escala mundial 
e quando já estava se consolidando o padrão de acumulação monopolis 
ta de capitais. Assim, levará cm conta a existência previa de rela- 
çÕGS e forças produtivos capitalistas sob formas bastante avançadas, 
tanto quanto um morcado "mundial" estruturado, sobrcdetcrminando a 
produção e o mercado nacional cm formação. Por outro lado, rompendo 
com a visão "tecnicista", a nova problemática deve tratar o apare- 
cimento da indústria como sendo a implantação "stricto sensu ", do 
nodo real de dominação do capital sobre o trabalho e do uma nova d^ 
visão social do trabalho. 0 movimento do capital nesse espaço, do - 
termina a distribuição da produção do valor e sua realização inter 
na no limite de uma região e das várias regiões do país, de maneira 
desigual e hicrarquizadamente combinada.

A combinação portanto, liga c assegura a reprodução amplia- 
da do capital entre as nações e entre as regiões das nações, de na- 
neira estruturada, internacionalizando/nacionalizando a desigualda- 
de da acumulação de capital, imanente â própria natureza do modo de 
produção capitalista e em última análise, às suas relações sociais 
ce produção.

£ iiT.portante acrescentar ao quadro da problemática que pre- 
tcncemos colocar como referencia do nosso trabalho, que as ligações 
inantidas pelo Brasil com os países avançados, apesar de se darem 
com a manutenção de formas de dominação supcresLrtiturais, tr<1zcm 
uT.a diferença qualitativa com relação ao período colonial: as liga- 
çÒcs são determinadas e asseguradas fundanentalrvc-nte, pela articula 
Ção das relações sociais de produção deste país com as daqueles,via 
capital comercial e financeiro, o que expressa a suLsução real do 
trabalho ao capital como realidade técnica e social no país. As re- 
laçÕGS de produção são consideradas assim coiro núcleo cstruturador 
último, da economia nundial.



I - PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E FUNDAMENTAÇÃO HISTORICA

1 - A Transição e o Desenvolvimento Desigual e Combinado

Se nós consideramos que a história do Brasil só adquire 
o seu sentido necessário quando é entendida como uroa "parte" do 
"todo", que é a história da implantação e do desenvolvimento do 
modo de produção capitalista no mundo, devemos distinguir nela 
pelo menos três fases fundarrentais;

- a fase do antigo sistema colonial português;
- a fase que corresponde ã crise desse sistema;
- a fase na qual o Brasil se insere no capitalismo mo- 

nopolista.
Referindo-nos ã outra "parte" do "todo", afirmamos que 

cada uma destas fases são causas e consequências ־ mais conse- 
quências do que causas - de mudanças respectivas nos padrões de 
acumulação que se verificam nos países que conseguiram desenvol 
ver mais e primeiro, as relações e as forças produtivas que cor 
respondem ao modo de produção capitalista e que por consetjuên- 
cia, comandam o processo de acumulação mundial d□ capital. Nes- 
se sentido,

 realidade económica internacional não é o rcsul י'3
tado do somatório das atividades econômicas nació- 
nais. Há um processo produtivo mundial, do qual as 
economias nacionais são as componentes. Estrutura- 
do e hierarquizado, o sistema produtivo mundial 
consiste essencialmente no produto da acumulação 
mundial de capital (...), e do caráter superdetcr- 
minante das economias avançadas״ .̂

são estes os padrões de acumulação:
- acumulação primitiva de capital;
- acumulação de capital fundada no capitalismo de livre 

concorrência;
- acumulação monopolista de capital.
Durante os cinco séculos que correspondem a estas forras 

de acumulação do capital, implantou-se e desenvolveu-se o copi- 
talismo mundial, a partir da transição desiqual e combinada, até



a consolidação do desenvolvimento desigual e combinado, que aín 
da hoje continuamos a viver,

Se realmente existiu uma fase a partir da qual o capita 
lismo se consolida como modo de produção, devemos admitir a e- 
xistência de uma fase correspondente a outro modo de produção 
de bens materiais o uma fase de transição, na qual as relações 
sociais de produção o as forças produtivas, ncsclara-se, tendon- 
do para o "novo", qualitativamente falando. Na Europa, em rela- 
ção ao capitalismo, o modo de produção imediatamente anterior é 
o modo feudal de produção o a fase de transição é conhecida co- 
mo correspondente ao período da Revolução Comercial ou ao da a- 
cumulação primitiva de capitais- No Brasil e em outros países 
"atrasados", a fase de transição inicia-se a partir da crise ão 
"anticjo sistema colonial", nos finais do século XVITI, indo até 
os finais do sÕculo XIX, quando o capitalismo nos países avança 
dos já se encontrava na sua última fase.

Desse modo não podemos dizer apenas que o desenvolvi rren 
to do capitalismo mundial e desiyual e comlנinndo, mas soros o- 
brigados a reconhecer também, que o processo mundial de Li-vinsi- 
ção para elo, õ desigual e combinado.

9

1.1. - Da Acumulação Primitiva ã /icuinuliição Capitalista

Os historiadores e economistas "0^ ג5נת00יצ ' da burguesa, 
ao tentarem concvber a origem do modo de produção capi t.il 1 ;ita, 
deparavam-se com o problema de explicar a origem do capital. 
Mas, na medida em que o cc-ipital aparece na história há milênios 
•intes da produção capitalista, tal como a enteiidc-nos, 11׳uitos fo 
ram levados - e ainda são - a enxergar "capitalismos" nos r.ais 
diversos períodos da produção huir.ana.

Porém, o problema não está todo nisto. Na verdade, tal 
Tianeira de tentar apreender o objeto, CAPITAJ-.1SÍ-Í0, 5 em última 
análise, ao monos implicitamente, ur.a evasiva diante dos י'pGca- 
dos originaisי' do capitalismo. Max Keber por exenplo, tentou a- 
tribuir ã burguesia um espírito mágico de poupança, fruLo da 
prática do protestantismo^ e não õ raro, ve1־rf10s ainda hoje, nos 
nossos Ticics académicos tentativas de explicar certas fortunas.



como a de ura Mattarazzo^ como sendo fruto exclusivamente, da ca 
pacldade de trabalho e de poupança aliadas a um espirito empre- 
endedor. Não obstante, a historia é outra. É verdade que o cap^ 
tal existe ha muito tempo antes do capitalismo, mas não é verda 
de que este exista na Europa desde a era carolíngea ou áesde os 
tempos de Tomás de Aquino ou ainda, que a Revolução Comercial4deu-se nos seculos XII e XIII , como querem alguns autores. O 
capital, sendo todo o valor que procura apropriar־sc de ima rais- 
valia^, existe há pelo menos 3.000 anos, quando apareceu no mun 
do entre as pequenas produções mercantis a figura do intermedia 
rio, proprietário exclusivo do capital-dinheiro, que dedicava - 
se, não ã venda para a compra , mas pelo contrário, à
compra para a venda (D^-M-D2 ). O capital 5 acumulado a£, fora 
da produção, ou seja: a mais-valia b extraída na circulação.Por 
volta dos séculos XIII, XIV e XV, a produção mercantil na Euro- 
pa teve um desenvolvimento som precedentes na história, e a fi- 
tjura do intermediário, veio, durante todo esse curso, afirmando 
-se cada vez mais. Apesar disso, o י'prelúdio da revolução que 
criou a base do modo capitalista de produção ocorreu no último 
terço do século XV e nas primeiras décadas do século XV1י'̂ . Por 
essa época o feudalismo ostá em franco declínio na Europa. Ates 
tando tal fato, os historiadores de hoje observam para cüta fa- 
se um grande desenvolvimento das forças produtivas, particular- 
mente no seu nível tecnológico. Vale a pena observar, que segun 
do estudos recentes, o século XV foi mais rico em Inventos, que 
o século XVII. Nele intensificou-se a produção e a utilização 
do motal, surge o primeiro alto forno, inventa-se a intDrensa e 
a ciência da navegação desenvolve-se. £ um movimento que aponta 
na direção da superação das técnicas agrícolas de produção pe- 
las industriais ou como diz Vilar, "o começo do um processo que 
colocará a industria no primeiro plano do progresso” .̂

A todo esse impulso interno, j^nta-se o impulso da cx- 
pansão marítima e colonial, vindo de "fora", trazido pelo capi- 
tal comercial, que não poupa nem lenha nem fogo para a revolu- 
ção que se processa. A "expansão", ao constituir um mercado mun 
dial, desestrutura todo o sistema produtivo da Europa. Não obs- 
tante, esse é apenas um aspecto do processo. O lado negro fica 
por conta: a) das expropriações agrárias e da proletarizaçao de 
massas imensas de pequenos camponeses c artesãos rurais que mi-
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gram miseravelmente para as cidaâcs para se assalariarem, ou que
ficam nos campos com o mesmo ãestino; b) dos saques e da expio-
ração colonial que significa o assalto e a pilhagem da economia
de populações indígenas inteiras, acompanhados também, ãe geno-
cídio sistemático, escravização e do comercio de escravos. Foi
por tudo isso e com todas as suas consequências, que Marx disse
ter sido escrita essa história "coro letras de sangue c de fogo

” 8nos anais da humanidade
Vemos, por assim dizer, como nesse processo se conjugam 

organicamente revoluções no comércio, no artesanato urbano, na 
agricultura, nas ciências etc..., acompanhadas sem dúvida algu- 
ma, por profundas convulsões político-sociais. Nas etapas finais 
da transição para o modo de produção capitalista, as convulsões 
em determinados aspectos se ampliam.

11

1.1.1 - Manufatura

Durante o século XVII, em função das dificuldades advin 
das do comércio da Europa com as colônias, os comerciantes bur- 
gueses intensificam a introdução do capital na produção, fazan- 
do crescentemente a apropriação das matérias-primas, dos instru 
mentos de trabalho e do próprio trabalho. Entra-se assim, num 
período onde as manufaturas desempenham ura papel central na eco 
nomia européia. Na manufatura,

''o mosmo capital individual ocupa simultaneamente 
um grande número de operários, (...) o processo de 
trabalho estende seu campo de açao e fornece produ 
tos em grande quantidade. A atividade de um maior 
número de operários, trabalhando ao mosmo tempo e
num mesmo lugar, sob as ordens do mesino capitalis-
ta, visando a produção da mesma cspécie dc mercado 
rias, constitui o uonto de partida histórico e for_ " 9mal da produção capitalista“ .

0 processo de trabalho baseia-se de início na cooperação sim-
pies, diferenciando-se no começo, do artesanato apenas px51a quan
tidade de operários juntos na produção. Marx disse que a ofici- 
na do rr«stre artesão, simplesmente cresceu^^ e daí o porquê de-



le ter frisado que era o ponto de partida formal e não real. Tan 
to o artesanato cono a manufatura caracterizam-se pela unidade 
existente entre o trabalhador e seu rneio de trabalho. Não obs- 
tante, ocorre uma modificação: o trabalho que se objetiva em va 
lor é trabalho social medio, imanação da força de trabalho mé- 
dia. Da cooperação simples para a complexa, a manufatiira se trans 
forma à medida que o trabalho vai se submetendo ao capital.

No bojo desse processo aparecem os primeiros Estados Na 
clonáis que, como na França, favorecem diretamente à iranufatira, 
conio por exemplo, através da organização dos primeiros bancos 
estatais que fazem baixar as taxas do juros usurários, com o 
protecionismo da produção nacional, através das tarifas aduanei 
ras.

12

1.1.2 - A Indústria

Foi na Inglaterra que todos esses fatores melhor se con 
jugaram e é lá por isso mesmo que, no curso do século XVIII, co 
mo fruto de um novo avanço das forças produtivas, apareceu aqui 
lo que definitivamente implantou o modo tipicamente capitalista 
de produção: a grande indústria.

Enquanto em termos tecnológicos a manufatura representa 
uma maneira de produzir bastante conservadora, a grande indús- 
tria contrariamente, vai surgir com uma profunda revolução no 
processo de produção, que ficou conhecida como "Revolução Indus 
trial י’ .

A unidade manufatureira entre o trabalhador e os instru 
rentos, limitava a produtividade ãs possibilidades físicas dos 
operarios, o que por sua vez, não correspondia ã lógica da «cu- 
mulação do capital. Em função disso, croscentemonte os capita- 
listas procuram financiar pesquisas e invonçÕcs no campo de t<.-c 
nologia, coro o fim de romper os extremos da produtividade manu- 
fatureira.

Assim, "a introdução da máquina-ferramenta no processo 
produtivo, se dá quando a ferramenta simples é retirada das 
mãos do homem e ajustadas a um mecanismo"^^. A partir dal, pri- 
meiramente com a máquina de fiar que termina revolucionando a



produção têxtil e inúmeros outros ramos e setores produtivos e 
de serviços, a introdução da miquina-ferramenta acaba mudando 
profundamente as condições gerais do processo social de produ- 
ção e circulação das mercadorias.

Nesse estágio de evolução, o.proyrcsso tecnológico não 
é dependente - tanto quanto era anteriormente - da capacidade 
inventiva dos trabalhadores qualificados, nem de alguns geniais 
e iluminados cientistas, transformando-se numa esfera própria 
das ciências naturais. Em consequência disso, a grande indús- 
tria, consegue introduzir a mâquina-ferramenta definitivamente 
cm todos os setores da produção e por conseguinte, produzir
crescentemente máquinas por máquinas, através dos ramos indus- 
triáis de bons do produção, transformando continuamente o pro- 
cesso produtivo e viabilizando a expansão das forças produtivas 
ao seu limite extremo, possibilitado pelas relações sociais de 
produção capitalista.

Para a força de trabalho, as consequências da revolução 
técnico-social da grande indústria, são drásticas, senão trági- 
cas. As forças produtivas atrasadas ao serem "dastruítíasי', jo- 
gam no mercado de trabalho, grande quantidade de ex-artesãos o 
trabalhadores rurais que com seus filhos e mulheres correra para 
iis fábricas ã procura de emprego. Desse modo, como são em exces 
so, formam uma superpopulação relativa mais ou menos ativa eco- 
nomicamente, possibilitando aos capitalistas a disponibilidade 
necessária de força de trabalho, o que lhes permite achatar os 
salários, ãs vezes a níveis inferiores â subsistência. Por ou- 
tro lado, a melhoria constante da tecnologia eleva a composição 
oryância do capital e como consequência provoca a diminuição da 
quantidade de empregos e a criação de novos, que exige grande 
especialização e por isso mesmo em núr־,ero tendencialmente redu- 
zido.

"Tudo isso se apresenta como força produtiva do ca 
pitai, não como força produtiva do trabalho; ou co 
ino força produtiva do trabalho apenas na medida em 
que este ê idêntico ao capital, c era todo o caso 
nunca como força produtiva quer do operário indiv^ 
dual, quer dos operários associados no processo de 
produção. A mistificação implícita na relação cap¿ 
talista em geral, desenvolve-se agora muito mnis
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do que podia ou teria podido se desenvolver no ca-
so da subsunçâo puramente formal do trabalho ao ca
pitai. Ademais, é aqui que o significado histórico
da produção capitalista surge pela priir.oira vez de
maneira cabal (de maneira específica) precisamente
por força da transformação do processo imediato de
produção e do desenvolvimento das forças produti-
vas sociais do trabalho... Se a produção da mais-
valia cibsoluta c a expressão material da subsunçâo
formal do trabalho ao capital, a produção da mais-
valia relativa pode ser considerada como a subsun-

12çao real do trabalho ao capitalיי 
A partir do então podemos considerar consolidado o modo 

de produção capitalista o mais que isso, a sua dominancia sobre 
todos os outros existentes no sistema produtivo mundial.

14

2 - Do Antigo Sistema Colonial ã Sua Crise no Brasil

2.1 - A Necessidade Histórica do Sistema Colonial

Nos anos imodiataroente posteriores ao descobrimento do 
Brasil, os portugueses não se esforçaram para ocupã-lo efetiva- 
Dcnte. Achavam-se tão envolvidos com o lucrativo comércio das 
Tndias Orientais que preferiram poupar-se da mobilização dos i- 
mensos recursos humanos e materiais que seriam exigidos 1נara a 
colonização do vasto território brasileiro. Só quando percebe- 
ram o perigo que constituía una torra utilizada apenas na expio 
ração "prodatõriaי', sõ quando se sentiram ameaçados pelas ou- 
tras nações que participavam tairbém da expansão coinc-rcial e ma- 
rítima, ô que os portugueses resolveram legitimar a posse das 
terras do Brasil, com a ocupação ofetiva.

Nestes termos, realmente a burguesia universalizou a 
história e é com a ocupação efetiva de suas terras, que o Brasil 
assume de fato, uma parte no palco dessa nova história. Não obs 
tante, esta simples constatação coloca-nos um sério probelma te 
õrico: o de saber o caráter da formação social 1־ue aqui se deu.



Capitalista? Feudal? Escravista Colonial? Capitalista Colonial? 
Ou simplesmente, uma formação social colonial diferente de to- 
das as citadas, porém guardando elementos de todas elas?

Nos últimos anos, o debate vem-se aprofundando com estu 
âlosos de todas as partes do mundo, esforçando-se por elaborar 
sistematicamente uma teoria científica para o períoao colonial 
moderno e sem dúvida alguma, certas conquistas jã foram feitas 
nosse campo.

No que diz respeito ao Brasil Colônia e ao caráter da 
formação social que lhe correspondeu, as investigações teóricas 
coneçam a revelar alguns resultados, apesar do ser ainda cedo 
domais para medir-lhes o alcance.

Para os vários autores e para as várias correntes inter 
pretativas, independente da maneira como entendem o caráter da 
forir.ação social colonial brasileira, são mais ou ir.onos unânimes 
om afirmar a tese de que sua função fundamental foi viabilizar 
a acumulação previa de capital na Europa. Com nossas palavras; 
as relações sociais dc produçãכ qu2 aqui sc criaram, surgiram em 
função da lógica da acumulação do capital ainda que esse capi- 
tal tenha sido capital comercial, ou seja, ainda que o capital 
não tenha até ontao submetido o trabalho e por conseguinte, não 
SG possa fãlar em modo de produção capitalista, no continente 
colonizador. Diz muito acertadamente Fernando Henrique Cardoso 
que

"o sobreproduto extraído dos índios, dos escravos 
e das múltiplas formas de trabalho não direta1r*inte 
assalariado, constituía uin fundo de acumulação.Que 
este fundo dc acumulação não operava diretamente 
como produção capitalista, e corto. Mas, de qual- 
quor modo, â condição que houvesse expansão da dc- 
manda internacional, era usado para a ampliação da 
produção e, em qualquer hipótese nos centros inter 
nacionais de captação dos excedentes da economia 
colonial este fundo passava a operar em termos de 
pura acumulação capitalista"^^.

Devemos somar ãs afirmações precedentes mais outra: a
de que ao acentuarmos o papel central desempenhado pelo capital 
comercial nas econontias centrais como nas coloniais, não esta- 
mos abandonando a produção e como consequência, as relações so-
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ciais de produção em favor da circulaçio. Isto porque consiãcra 
mos que as relações de produção que aqui sc implantaram fossem 
quais fossem, estavam articuladas, por intermédio do próprio ca 
pitai comercial, com as relações de produção na Europa, que iam 
cm direção às tipicamente capitalistas. Nesse sentido, a burgue 
sia universalizou a história, organizou um mercado mundial e um 
sistema produtivo mundial, nao ao seu "bel-prazer", mas de algu 
ma maneira segundo seus interesses, tendo historicamente feito 
prevalece- los. A partir da Revolução Corrârcial, não faz senti- 
do falar-se exclusivamente cm intercâmbio mundial, senão cm pro 
dução c troca mundial, o que não equivale dizer que o modo capi 
talista de produção seja já uma realidade mundial. Só desta for 
ma, podemos estabelecer pressupostos mínimos para o entendimen- 
to do sistema colonial, cm função do qual o Brasil surgiu para 
o mundo.

Assim, a medida que o país se foi integrando ã expansão
mercantil européia, caracterizada pelo predomínio da produção
j)ara a venda em função do lucro a ser obtido no vasto mercado
internacional, abria caminho também !>ara o desenvolvimento da
produção capitalista no mundo.

£ como colônia de exploração, "colônia que tem uma oco-
nomia toda voltada para o mercado externo, metropolitano, e a

14produção organizada na grande propriedade oscravistaי' diferen 
te das colônias de povoamento nas quais a "produção se processa 
mais em função do consumo interno da colônia, e onde predomina 
a pequena propriedade"^^, que o Brasil se ajusta ao sistcna co- 
lonial moderno. O mecanismo através do qual é explorado, é o 0!זז 
nopôlio comercial ou o exclusivo comercial exercido pela coroa 
portuguesa e pela sua burguesia comercial, e e este na verdade, 
o seu elemento medular. Isto porque, rcserv.^ndo para si mesma

"com exclusividade a aquisição dos produtos coloni 
ais, a burguesia mercantil metropolitana pode for- 
çar a baixa dos seus preços até o mínimo além do 
qual se tornaria antieconômica a produção; a leven 
da na metrópole ou alhures a preço de mercado, cria 
uma margem de lucros de n^onopólio apropriada pelos 
mercadores intermediarios; se vendido no próprio 
mercado consumidor metropolitano os produtos colo- 
niais, transfere-se rendas da massa da p>opulação

16



metropolitana (bem como dos produtos coloniais) pa 
ra a burguesia mercantil; se vendidos em outrcs pa^ 
ses trata־se de ingresso externo, apropriado pelos 
mercadores metropolitanos. Igualmente, adquirindo 
a preço de mercado, na própria metrópole ou no mer 
cado europeu, os produtos de consuirio colonial, ( 
...) Q rcvendendo־os na colônia a preços monopolis 
tas, o grupo privilegiado se apropria mais uma voz 
de lucros extraordinários"^^.

Ao Estado absolutista, coube assegurar à burguesia mer~ 
cantil da metrópole, os privilégios do "exclusivo” c a sua ox- 
tração, frente Ss domais burguesias de outras nações e frente 
aos produtores coloniais. Esses encargos, som dúvida alguma fo- 
ram compensados pela política fiscal que acompanha todo o pro ־ 
cesso, alimentando o parasitismo da nobreza estatal ̂יo^tu9 ucsa. 
Assim, como diz Gorender "conquanto, com objetivos econômicos 
diversos, nobreza c burguesia mercantil coincidiam no interesse 
expansionista"^^.

Apesar do "exclusivo", a exploração colonial não benefl^ 
ciou somente a Portugal. Ê justamente o processo do integração 
da economia mundial e o processo de transição desigual e combi- 
nado, que faz com que outras nações usufruam do processo da co־־ 
Ionização do Brasil. A empresa colonizadora metropolitana acha- 
vam-se associadas de várias formas, outras nações do continente 
europeu que souberam aproveitar-se da colonização. Tal processo, 
foi em parte facilitado pelo próprio Estado português, que, da- 
do o 5eu parasitismo sistemático, controlava toda a expansão co 
lonialista, sem no entanto, criar nenhum n-recanismo de proteção 
e incentivo ao artesanato e à manufatura portuguesa, dando nar- 
gem assim, ao aprofundamento da dependência de Portugal, poatc- 
riormente. De ircdiato, a acumulação originária de capital, em 
Portugal, se fez minguar em benefício sobretudo da Ingalterra , 
já que não foi revertida na produção interna. Segundo Gorender» 

"somente Porrbal empreenderia, já na segunda nctade 
do século XVlll, o fotnento estatal - mercantilista 
da indústria portuguesa, com resultados não de to- 
do infrutíferos, mas tardios e poucos substanciais. 
Em consequência, durante toda a era do mercantllis 
mo, atuou Portugal como especialista no corüércio
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de intermediação internacional, (...) retirando o 
capital do apoio ao trabalho produtivo do próprio
país e o desviava para o estímulo â produção em ou

r ..18tros países'
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2.2 - A Crise Necessária do Antigo Sistema

A expansão do capital comercial constituiu־se para o Es 
tado absolutista, ao mesmo tempo em sua força e sua fraqueza. 
Foi força, quando, ao possibilitar o comércio ;nercantilista, as 
segurava com a riqueza produzida, o sou poder sobre as Outras 
classes sociais. Foi fraqueza, quando o capital da indústria su 
bordina o capital comercial, quando a produção domina a circula 
çio, em consoqucncia mesma da expansão anterior do comercio mun 
dial.

Nesse ntomento, o absolutismo monárquico é posto em "xe-
que pelas novas aspirações da burguesia, ansiosa por controlar

19o poder através de formas representativas de governo" . A bur- 
guesia industrial inglesa passa a exigir a execução da política 
livrc-cambista e a colocá-la em prática, a partir da independên 
cia de sua principal colônia. Por essa época, a Inglaterra acha 
va-se já em plena revolução industrial e necessitava de merca- 
dos consumidores de produtos industriais e fornecedores de ali- 
rentos e matérias-primas em larga escala. Passa portanto, a pres 
sionar de todas as maneiras, nesse sentido, exigindo do mundo 
uma nova política colonial.

No Brasil, a contestação ã velha política mercantilista 
se acentua a partir da segunda retado do século XVIII, em formas 
de crescentes e sucessivas revoltas que só são contidas a ferro 
e fogo. O alvo da contestação c constituído j^staiiicnte pelos 
dois pilares da antiça ordem: o monopólio comercial exercido pe 
la burguesia ir.ercantil portuguesa e o excesso fiscal exercido 
pela burocracia estatal.

Apesar das críticas, pressões internas e externas, a co 
roa e os comerciantes portugueses, mantiveram-se o tempo todo 
firmes no propósito de manter a colônia sob os mosmos grilhões. 
Porem, o episódio da invasão francesa ã Península Ibérica muda



imediatamente a conjuntura ãa crise, acirrando-a, na nedida que 
obriga a Corte portuguesa a cinigrar para o Brasil. Não foi ou- 
tra nação que deu proteção militar aos fugitivos, scnao a prô- 
pria Inglaterra, que quatorze anos !:■ais tarde estaria mais ujna 
vez, diretamente presente, nas lutas pela Independência do Bra- 
sil.

Dessa forma, a relativa autonomia política conquistada 
pelas classes dominantes brasileiras, excluiu do antigo sistema 
colonial, tudo aquilo que representava

"restrição ã liberdade de comércio e ã autonomia 
administrativa, não ultrapassando os limites defi- 
nidos por aqueles grupos. A ordem econômica tradi- 
cional seria preservada, a escravidão mantida. A 
nação continuaria dependente de uma estrutura colo 
nial de produção passando do domínio português ã 
tutela bri tánica יי .
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3 - Da Acumulação Capitalista Clássica à Monopolista

3.1 - Da Exportação de Mercadorias à de Capitais

No período da livre concorrência, ou seja, durante toda 
a sua prireira fase, as indústrias capitalistas reproduziam -se 
em muitas unidades Independentes, por r¿1mo industrial, sem que 
nenhuma delas pudessem monopolizar o irârcado nacional, dadas ãs 
próprias bases objetivas da produção. Na luta pela venda das 
iñercadorias produzidas, as en!presas buscavam vender a preços 
baixos, o mais possível, com o fim de ganhar na concorrência as 
rivais do inesmo ramo.

Para que assln! sucedesse, 05 capitalistas se viam obri- 
gados a utilizar vários neios visando baixar os custos de produ 
ção. Dentre tais recursos, o que produzia resultados mais efica 
zes era o da incorporação de tecnologia avançada. Isso porem, 
trazia cm contra-partida, a necessidade de uma maior massa de 
capitais para com a introdução de nova tecnologia, elevar a pro 
dutividaãe do trabalho acima da media nacional. Dessa forma, a



tendência â produção e à acumulação monopolista é inerente ao 
próprio modo de produção capitalista.

É bom frisar, que o salto qualitativo com relação ao pa 
drão de acumulação anterior ao período da livre concorrência,ve 
rifica-se na medida que, com a aparição da grande indústria e 
também coin a conquista da maior unidade do mercado mundial, as 
mercadorias distribuídas nacional e internacionalmente/ tendiam 
a ser vendidas pelo valor real. Dessa maneira a extração de lu- 
cros por trocas desiguais entre os países avançado e os atrasa- 
dos sobretudo, tal coino era realizada dominantemente, a explora 
ção da mais-valia no período da acumulação primitiva, fica su- 
bordinada à apropriação da mais-valia produzida pelos operarios 
industriais. 0 capital comercial obtem seu lucro através da sub 
tração de uma parte da mais-valia apropriada pelo industrial, co 
mo pagamento à sua função. E assim que o capital comercial é do 
minado pelo industrial.

Isso não quer dizer que o processo de trocas desiguais 
tenha deixado de existir na busca do lucro, nacional e interna- 
cionalmente. Na verdade elo 5 exacerbado, justamente pelos dife 
rentes níveis de produtividade do trabalho, particularmente en- 
tre os diversos países. As mercadorias têm o seu valor dado pe- 
la quantidade de trabalho socialmente ncccssãrio para produzi ־ 
las, que por sua vez depende da produtividade média do trabalra. 
0 valor das mercadorias é inversamente proporcional à produtivi 
ãade do trabalho.

Oraj os diversos países durante o período da livre con- 
correncia (como ainda hoje) mantiveram profundas diferenças com 
relação aos níveis médios de produtividade, o que equivale di- 
zer que trocaram entre si, menos trabalho por mais trabalho. O 
comércio internacional permanece portanto, como uma fonte de lu 
cros adicionais.

Realmente, a produção industrial dos países adiantados 
só pôde desenvolver-se, justamente porque foi possível contar 
com ura mercado internacional, além dos limites do mercado nacio 
nal. Isso porque a elevação da produtividade nacional estava 
tendencialmente em contradição com a limitação crescente desse 
consumo, não somente porque novas técnicas significavam a redu- 
çao de empregos (e portanto de consumidores), como também por- 
que a produção em massa ia alem das necessidades nacionais.
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Na segunda metaâe âo século XIX o capitalismo experimen 
ta urti novo avanço das forças produtivas, possibilitado por uma 
profunda revolução técnica. O aproveitamento produtivo das no- 
vas técnicas faz explodir a chamada segunda revolução industri-
al que, como a primeira, "modifica cssencialmente a fonte de e-_ . 21 nergia destinada a produção e aos transportes" , substituindo
pelo motor elétrico e de explosão, o motor a vapor. Aflora as-
sim, toda uma gama de novas indústrias:

"de eletricidade, de aparelhos elétrloos, indústria
petrolífera, de automóvel, química de síntese que
exigiram investimentos iniciais muito mais impor -
tantes do que nos antigos ramos industriais, o que
reduziu à partida o número de concorrentes potenci
, "22 ais

Dessa forma, os novos ramos industriais que aparecem a 
partir de então, jã nascera, por assim dizer, "na mão de poucos 
capitalistas". Tal processo surge e segue num crescendo, produ- 
zindo sob a pressão da concorrência, o fenômeno da concentração 
e centralização do capital, que vai no sentido de romper os 11־ 
mites dos capitais por empresa. Na medida que se aperfeiçoa a 
tecnologia industrial e surgem possibilidades de sua aplicação 
imediata, os capitalistas, movidos pelo ensejo de derrubar seus 
concorrentes elevara tendencialmente^j a composição orgânica dos 
capitais necessários para que suas empresas possam obter o novo 
lucro médio.

"0 capital médio necessário para poder abrir uma 
nova empresa capaz de alcançar esse lucro médio

"cresce na mesma proporção- ״23
Entra-se assim, por conseguinte, na fase da acumulação monopo ־ 
lista.

Citando um trabalho sobre a história da formação dos no 
nopõlios, Lênin, no seu clássico "0 Imperialismo: fase superior 
do capitalismo", depois de afirmar que o engendramento do mono- 
pólio pela concentração da produção é uma lei geral e fundamen- 
tal da fase superior do capitalismo, ratifica a observação de 
Vogelstein, que diz:

"O verdadeiro correço dos monopólios contemporâneos 
o achamos não antes da década de 1660. O primeiro 
grande período de desonvolvin>ento do monopólio co-
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iDCça com a depressão internacional ãa industria na 
década dos 70, c se prolonga até principios da úl- 
tima década do seculo... Se se examina a questão 
no que se refere a Europa, a livre concorrência a^ 
cança o ponto culminante do desenvolviinento nos a- 
nos 1860-1880. Por essa época, a Inglaterra termi-
nava a edificação de sua organização capitalista

. »24Classica"
A partir do então as empresas se transformara era verda- 

deiros gigantes do monopólio, onde cada firma mantera ou não a 
sua independencia, atua em ramos especializados ou diversifica- 
dos, ou seja: cartels, trustcs, holdings, etc. Tais organismos 
agem contra os "outsiders”, através de urna concorrência violen- 
ta que os obriga a se associarem ou simplesmente ã falencia. Es 
sa violência se manifesta na privação das materias primas, da 
mão-de-obra, dos mcios de transportes, mercados, crédito; nos a 
cardos comerciais de exclusividade; diminuição sistemática dos 
preços; enfim, no boicote sistemático aos que não se associajam,

Entretanto, não foi exclusivamente no sotor industrial 
e dos transportes que o processo de monopolização se deu. No se 
tor bancário, a concentração e centralização do capital também 
ocorreu em proporções tão grandes, que não é sem razão que se 
denomina a atual fase do capitalismo, de financeiro. Já pelos 
finais do século passado e na Alemanha, antes que na Inglateura, 
os bancos monopolistas assumiram uma atitude nao mais passiva, 
como simples credores do processo produtivo. Passam a intervir 
diretarriente na produção, particularmente na indústria, organi - 
zando grandes monopólios produtivos. Ka etapa superior do capi- 
talismo, é esta precisamente uma das funções dos bancos moder - 
nos.

"Uma parte cada vez maior do capital industrial 
não pertence aos industriais que os põe era circula 
çSo. Estes não disuõeni daqueles senão por interné - 
dio do banco... De outro lado, o banco mesmo está 
obrigado a investir na industria urna parte cada 
vez maior de seus capitais, (...) o banco se trans 
forma num capitalista industrial”^^.

No bojo desse processo, como causa e consequência dele, 
surgem - prireiro na Europa e depois nos Estados Unidos - gran-
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dss quantidades excedentes de capitais que, em decorrência da
ampliação dos monopólios estendidos a todos os setores e a qua-
se todos os ramos da economia/ passam a enfrentar crescentes cbs
tãculos na realização da reprodução ampliada, e consequentemen-
te, a pressão da lei da queda tendencial da taxa media de lunro.
Para que a mais-valia criada não seja consumida improdutivamen-
te e pelo contrario, complete o ciclo da acumulação com reprodu
ção ampliada, os empresários são obrigados a exporta-la para
países não industrializados, buscando a sua realização. Isto de
duas maneiras: sob a forma de mercadorias (jâ utilizada antes e
durante a livre concorrência) e sob a forma de capitais ( que
tende a incrementar a primeira na atual fase).

Os capitalistas buscam assim, combater a queda tendenci
al da taxa média de lucro (cada vez mais efetiva nas crises cí-
clicas dos países avançados) exportando e investindo nos países
atrasados, onde a composição orgãncia ê mais baixa e como conse
quência, a taxa de mais-valia mais elevada. Diz Bujarin, refe-
rindo-se aos finais do século XIX e começos do século XX, que
neste período "... a exportação de capital, tinha adquirido uma
importância como nunca havia tido. Se pode afirmar que (...) se
trata aqui da criação de um novo tipo de relação econômica cn- 

1.26tre os países...
Se considerarmos a intensificação da utilização das bar

reirás alfandegárias, pelos países não ou pouco industrializa-
dos, em parte pressionados pelos países que detêm o monopólio
do mercado local, veremos o quão importante se torna a exporta-
ção de capitais, dadas as dificuldades impostas pelas tarifas,
ã importação de mercadorias pelos países atrasados.

"... Não ocorre o mesmo com a exportação de capi-
tais... Os direitos alfandegários atuam de outra
maneira sobre a exportação de capitais... Quando
um capital é investido e funciona em um país es-
trangeirOf se beneficia das taxas aduaneirasás que

21gozam os industriais do país"
Esse fato age como incentivo ãs exportações de capital 

e dialeticamente, faz aumentar o fluxo de importações de merca- 
dorias pelos países atrasados (exportações de manufaturas dos 
países dominantes) assim como tambêrc pelos avançados (exporta - 
ções de alimentos e matérias-primas dos países dominados). Vale
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ressaltar que esse fluxo de importação-exportação, tende a ver^ 
flcar-sc de maneira crescentemente monopolizado» na medida em 
que os empréstimos de capitais a governos e firmas estrangeiras 
pelos empresários e governos dos países avançados, estipulam ge 
raímente que os devedores devem comprar equipamentos por cxem- 
pio, nos países credores.

E)cssa forma e justamente por isso, os exportadores dos 
países industrializados, podem fazer variar os preços dos seus 
produtos abaixo ou acima do seu valor real de acordo com suas 
necessidades conjunturais, sendo que a médio ou a longo prazo o 
que termina prevalecendo Õ a deterioração dos termos de inter ־ 
câmbio em favor destes países.

Assim, os empréstimos concedidos via "exportação de ca-
pitais" não passam "de figura de estilo: pois os concedidos por^ 28 Londres são gastos em Birmingham" . Acrescente-se a isso, o fa
to de que parte dos empréstimos tomados pelos empresários e go-
vernos de países dependentes nem sequer chegaram ãs mãos des-
tes, ficando com os credores como pagamento dc dívidas anterio-
res ou como pagamento de parte da dívida assumida por último•

Todo esse processo de exportação de capitais, traz como
consequência o aprofundamento e a consolidação da divisão inter
nacional do trabalho, ainda que de forma mais ou menos instã -
vel (por conta das guerras e revoluções), esboçada desde a fase
da acumulação primitiva com a criação do mercado mundial.

Os países avançados, ao exportarem em massa seus capi-
tais , terminavam por destruir antigas formas da produção, sem
no entanto, substituí-las por novas, segundo as necessidades dos
"países" importadores. Visavam particularmente interesses pró-
prios na exploração do mercado consumidor dependente, na extra-
ção dc suas matérias-primas, na exploração da força de trabalho
local e no incremento à produção agrícola cada vez com maior
produtividade que, em última análise, tinha a finalidade preci-
sa de baixar os custos de reprodução da força de trabalho nos
países dominantes. Isso ratifica a especialização produtiva de
certos produtos em cada região do globo. "Os capitais exporta-
dos para os países subdesenvolvidos especializam-se aí essenci-

29almente na produção para o mercado mundial"
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4 - Da Crise do "Antigo Sistema” ao Desenvolvimento das Relações 
e Das Forças Produtivas Capitalistas no Brasil

25

Iniciamos a nossa fundamentação teõrico-inctadolõgica e 
histórica, afirmando que a história do Brasil sõ pode ser enten 
dida, exclusivamente, quando inserida na totalidade que 6 o pro 
cesso de gênese do modo de produção capitalista e o seu desen- 
volvimento, isto c; como uma "parte" desse "todo". E isso não e 
verdade apenas, para o período do "antigo sistema", senão para 
sempre. Não podemos utilizar outro método para apreendernos a 
universalização dessa história - como de resto, toda a histõ- 
ria - senão aquele que considera a totalidade, não como um todo 
homogêneo, mas como a unidade contraditória das partes.

Somente dessa forma, fica claro para nós, que não se 
trata de entender a história dos países que apareceram para o 
mundo no bojo do colonialismo moderno - e portanto do Brasil 
como a simples projeção do movimento das contradições dos paí- 
sos mais adiantados e que estavam na hegemonia do processo de 
transição e desenvolvimento do capitalismo, como se a história 
aqui não tivesse contradições próprias. Tão pouco, podemos acei 
tar como correta, as formulações que insistem em ver as contra- 
dições da nossa história, como sem conexões orgâncias com as 
contradições dos países avançados. Na verdade, tais conexÕes po 
dem mudar de forma, de qualidade, mas jamais deixarão de ser or 
gânieas.

A história da historiografia brasileira mostra que qua- 
se sempre se transitou de um polo ao outro, expressando a diale 
tica do sim e do não. Muitos escreveram desse passado apenas a- 
quilo que aparentemente ocorreu aqui a partir exclusivamente 
das causas internas. Outros, fazendo o movimento inverso, tcrmi 
naram recriando nosso passado, como "consequência", exclusiva ־ 
mente de causas externas, No campo da economia, podemos pensar 
como exemplo desse movimento do sim e do nao, o debate que se 
desenvolve entre alguns estudiosos "egressos" da escola cepali■* 
na fazendo ou ao menos tentando fazer a crítica desse pensajiicn- 
to e que sen! dúvida, muito tem contribuído para o entendimento 
de nossa formação e desenvolvimento histórico, apesar do método 
que utilizam.



4.1 - O "Novo" Sistema ou a Constituição do Estado Nacional 
e da Ruptura do "Exclusivo"

26

Quando o capital domina o trabalho na Europa, o mundo 
realmente, entra numa nova fase de sua historia. Na Inglaterra, 
o seu parque fabril se constitui na "oficina do Mundo", a par- 
tir da segunda metade do seculo XVIII. Isso exigiu uma mudança 
substancial nas suas relações com os diversos países, particu - 
larmente com os que tiveram sua economia gestada pela coloniza- 
ção moderna, qual seja: nÍo mais produtos agrícolas e metais 
preciosos, mas aliinentos em massa e a preços baixos, assim como 
também, matérias-primas. Essa mudança qualitativa se dã portan- 
to, como consequência do processo de transição da acumulação pr^ 
mitiva para o padrão de acumulação baseado na produção industry 
al, isto é, quando a extração do lucro por trocas desiguais fi- 
ca siibordinada ã apropriação da mais-valia correspondente a um 
valor real excedente, criada pelos operários industriais.

Dito isso, nao nos parece possível concordar com Cardo- 
so de ^Jello, quando ele afirma, que י'a acumulação, doravante, po 
derã Vandar sobre seus próprios pés י, deixara de necessitar de 
apoios externos com o surgimento de forças produtivas capitalis 
tas" . E continua;

"Este movimento, a passagem do י capitalismo indus- 
trial', propõe e estimula a liquidação da economia 
colonial. 0 que era solidariedade, se transforma 
em oposição, o que era estímulo, se converte em 
grilhão. Economia colonial e capitalismo passam a 
guardar, de agora em diante, relações contraditóri

. as״31
De acordo com o que tentamos expor, pensamos que os paí 

sos avançados não deixarão de precisar de apoios externos, por- 
que a acumulação de capitais a partir da livre concorrência in- 
dustrial (por empresa e por naçÕes) através de sua lógica histó 
rica implacável, faz duas exigências fundamentais aos países a- 
trasados, que estão ãialeticamente ligadas entre si: matérias - 
primas e produtos alimentícios em larga escala a preços baixos, 
não significam outra coisa senão maior produtividade c esta é 
uma necessidade histórica. A outra, são mercados consumidores ca



da vez mais amplos.
A lógica âa acumulação se baseia na reprodução ampliada. 

Mas esta reprodução exige sempre maior produtividade. A eleva - 
ção da produtividade, como exigência da acumulação de capital, 
tem que se dar nos países avançados, tanto quanto nos países a- 
trasados. Isto porque no que diz respeito à Europa dos finais 
do século XVIII em diante, a incorporação de nova tecnologia de 
ve ser feita não apenas em maior quantidade, mas com matérias- 
primas cada vez melhores. Porem, esta exigência não diz respei- 
ro somente à produção dos instrumentos de trabalho, mas como 
também, aos meios de produção em sentido amplo, isto seria na 
verdade, fechando o círculo do raciocínio, o rebaixamento dos 
custos dos elementos do capital constante.

A reprodução ampliada exige também, para que se concre- 
tize o aumento da produtividade nos países adiantados, a sua e- 
levação no que di2 respeito ã produção de ali1r.entos nos países 
coloniais. Isto porque, grande quantidade de alimentos a preços 
baixos, representaria, a redução dos custos de reprodução da 
força de trabalho, aumentando assim, a taxa de mais-valia, o que 
deveria compensar inclusive os gastos com inserção de tecnologi_ 
a e enfim, ampliar a massa de capital para ser aplicado produti 
vãmente, para dar continuidade a novos ciclos.

Ora; o fim da elevação da produtividade nao ê para a lõ 
gica da acumulação, as mercadorias em si mesmas, mas a realiza- 
ção da taxa de mais-valia nelas contida. Na medida em que a pro 
dução em massa de manufaturados estoura os limites dos mercados 
nacionais dos países industrializados, mais uma voz, apesar da 
acumulação já "andar sobre os próprios pés", e por isso mesmo, 
precisa-se de "apoios externos". E o que pode demonstrar ainda 
que a grosso modo a tabela seguinte:
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TABELA 1
ESTRUTURA DO COMSRCIO EXTERNO INGLÊS DE 
1814 - 1856

IMPORTAÇÕES %

ANO MATÉRIAS-PRIMAS BENS ALIMENTARES PRODUTOS INDUSTRI AIS

1814-1816 54 35 11
1824-1826 64 27 9
1854-1856 61 33 6

EXPORTAÇÕES %

1814-1816 4 17 79
1824-1826 4 11 85
1854-1856 8 7 85

FONTE; BAIROCH, P. RIVOLUZIONE INDUSTRIALE E SOTTOSVILUPPO,
TURIM (ENAUDI), 1967. Apud KRIPPENDORF, E. História das 
relações internacionais. Lisboa, Antídoto, 1979, p. 116

Na verdade, o próprio Cardoso de Mello, compreende a ne 
cessidaãe de mercados consumidores mais amplos, assim como tair.־ 
bem de produção em massa pelos países coloniais c diz que:

 -Hã contradição entre capitalismo industrial e mo'י
nopÕlio do comércio colonial porque só a sua remo- 
ção permitiria que os mercados coloniais ( depois 
periféricos) pudessem sor apropriados diretamente, 
eliminando-se o lucro comercial monopolista {... ) 
e porque só a sua liquidação era a garantia de que 
se produzisse livre ãc rcstiiçÕes e de preços fixa 
dos monopolisticamente"^^.

Seria possível se falar em "solidariedade" da economia 
colonial com o processo de transição para o capitalismo nos pa^ 
ses avançados, se se reconhece o "obstáculo" que representou o 
"exclusivo colonial" para o desenvolvimento âas relaçÕcs propr¿



ámente capitalistas entre as nações en jogo?
Diz ele: "Economía colonial e capitalismo industrial, 

passam a guardar, de agora era diante, relações contraditórias"^^. 
Como afirmar entio que a acumulação doravante, deixará de neces 
sitar de apoio externo? Só o partir de entao as relações tomam 
-se contraditórias?

Para nos, o processo desencadeado a partir da revolução 
industrial nao fez mais que aprofundar a interdependência entre 
as partes da economia mundial e particularmente, entre os pal- 
ses industrializados e os que surgiram em função do colonialis- 
mo moderno. As contradições que existiam antes, apesar de terem 
tomado novas formas, amalgamarair-se nais inextrincavclmente ain 
da. Praticamente, entre o período que vai da primeira Revolução 
Industrial até a segunda (1760 a 1860 mais ou menos), coube qua 
se que exclusivamente â Inglaterra a hegemonia no proccsso da a 
cumulação industrial da livre concorrência. Mas isso Ihe exigiu 
também um preço que terminou sendo pago. Diz-nos Ekkehart Krig 
pondorff que:

"Para colocar lucrativamente as suas mercadorias e 
para manter a sua posição de 3 י0^01ח  do mundo', e 
la estava, desde os primórdios do seu desenvolvi - 
mento e mais do que qualquer outro país, dependen-
te do mundo como mercado e fornecedor de matérias-

< ..34primas
Foram dois, os métodos utilizados pela Inglaterra no 

sou "câmbio livro": comércio e dominação Indireta, quando possí 
vel; e comércio e domínio direto, quando indispensável. Alguns 
estudiosos considerair. por isso mesmo, essa fase como sendo uma 
variedade do imperialismo, chamando-a de "imperialismo do comér 
cio livreי'̂ .̂ Na verdade, historicamente podemos verificar que 
o domínio direto não foi usado efetivamente pelos ingleses, se- 
não como exeção no caso da índia, para fazer frente ã concorren 
cia francesa. Como consequência, foi neste país que a Inglater- 
ra mais provocou modificações estruturais e contraditoriamente, 
tornou-se dependente dele mais do que de qualquer outro país. 
Marx observou que com relação ã índia, o governo britânico de- 
pendia cm "um sétimo do seu orçamento da venda do ópio aos chi- 
neses e que ao mesmo tempo uma considerável proporção da procu- 
ra indiana de manufaturas britãnclas, dependia da produção des
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se õpio"^^. Porém, quanto 1r!ais dependentes se tomavam do merca 
do Indiano, tanto mais os industriais percebiaiQ que era preciso 
criar novas forças produtivas na Índia; por ironia da história, 
depois de haver destruído a maior estrutura de produção de tec^ 
dos, antes da inglesa.

"Não se pode continuar a inundar um país com produ 
tos manufaturados sem o tomar capaz de fornecer 
qualquer produto era troca. Os interesses industri- 
ais porccbcram que seu comércio decrescia em vez 
de aumentar"^^.

Assim como não podemos entender o "exclusivo colonial ” 
unicamente como um obstáculo ao desenvolvimento das relações ca 
pitalistas entre as diversas nações - jâ que ele foi uma das prin 
cipais alavancas da acumulação primitiva de capital ־ não pode- 
mos "ler" ipsis litteris, o desfraldar da bandeira do livre cam 
bismo pela Inglaterra isto ê, como algo absoluto. De fato, a 
exigência do comércio livre foi um "argumento" extremamente efi 
caz para que a burguesia industrial c comercial inglesa abris ־ 
sem, cada vez mais, novos mercados. Mas este foi apenas um dos 
lados da moeda, c ficarmos por aí ê romper com a dialética. O 
outro lado ficou com as medidas de proteção. Foi sob tais medi- 
das que a grande indústria pôde dcsenvolver'’se durante o último 
quartel do século XVIII, adentrando-se pelo seguinte. Os ingle- 
sos necessitavam das tarifas aduaneiras, para entre outras coi- 
sas, garantir o monopólio tecnológico. As guerras contra a Revo 
lução Francesa vieram no sentido de reforçar as referidas tari- 
fas, mantendo-se sob monopólio os novos mercados conquistados pc 
la indústria inglesa. &, portanto, com a combinação das tarifas 
aduaneiras e do comércio livre, que a Inglaterra aprofunda sua 
distância da França e da Holanda, particularmente, incorporando 
sob o seu controle, antigos mercados dos referidos países. E es 
sa combinação contraditória que coloca a Grã-Bretanha por volta 
de "1815, na posse, no que dizia respeito a todos os ramos im- 
portantes da indústria, virtual do comércio mundialי'

Dessa maneira, a nova forma sob a qual esse país recri~
ou o "antigo exclusivo colonial", só pÕde dar mais fôlego a sua
indústria, tanto quanto ao seu comercio. Só que agora, o "anti- 
go exclusivo" não tem mais a função de pulmão da acumulação pr^
nitiva, senão que de coração iDesmo, propulsor da reprodução am-
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pilada de capital. Equivale dizer que o "exclusivo" já nao era 
raais obstáculo, ja nao era mais antigo. Realmente, nos diz En- 
gels que:

"este monopolio foi ainda ampliado e fortalecido
durante os anos de paz que se seguiram. A diantei-
ra que a Inglaterra tinha obtido durante a guerra
aumentava de ano para ano, e os seus possíveis ri-
vais pareciam ficar cada vez mais distanciados. A
exportação de mercadorias manufaturadas era quanti-
dades sempre crescentes tornou-se de fato uma ques

39tao de vida ou morte para aquele pais''
No que diz respeito a América Latina, a nova etapa das 

relações entre os países avançados e os coloniais, guarda em es 
sência, os mesmos fundamentos. Existe é claro, certas partícula 
ridades de capital importância para apreendermos sua especifici_ 
dade.

De fato, o antigo sistema colonial começa a estalar em 
finais do século XVIII. Evidências externas (as guerras napoleõ 
nicas, a Revoluçio Francesa etc...) e internas no que diz res - 
peito ao Brasil, a Revolução dos Alfaiates, Conjuração Mineira, 
etc...) econômicas, sociais e políticas, podem ser encontradas 
abundantemente, prolongando־se por todo o primeiro quartel do 
século xix^^.

Porém, aqui, mais mercados cada vez mais amplos, foi uma 
necessidade fundamentalmente externa, nesse período. Jã uma mai 
or produtividade das colônias era algo desejado, tanto nelas co 
mo nos países ditos "centrais''. Mas, ambas as exigências se de- 
pararam numa barreira intransponível a médio prazo: a racional! 
dade do trabalho compulsório. 0 início da crise das economias 
coloniais latino-americanas, apesar de jã colocar em xeque o 
trabalho compulsório, não é suficiente para que essas economias 
façam a substituição imediata do seu núcleo estruturador último 
e ao contrário, reforça־o até que a situação se torne definiti- 
vãmente insolvente.

0 início da crise provoca, por determinações de dentro 
e de fora dos países coloniais, a criação dos Estados Nacionais 
e a quebra do "exclusivo". Em última analise, abria־se a possi- 
bilidade de ampliar a margem de excedente que deveria ficar nos 
países atrasados. Mas por que não se faz transitar todas as for
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nas de trabalho compulsório, iroediatamente para o trabalho assa 
lariado» se este último seria necessariamente mais produtivo e 
ampliaria o mercado interno? Cardoso de Mello tenta responder: 

"Não se liquida o trabalho compulsório, em primei- 
ro lugar porque a ele cm nada afetaria a entrada 
dos produtos industriais ingleses e, em segundo lu 
gar, porque a transformação dos trabalho compulsó- 
rio em trabalho livre era, agora uma decisão nacio

nal, ״41
Mais adiante, ao comparar o que ele chama de "poder de 

difusão do capitalismo" no continente asiático, particularmente 
na índia, com o da América Latina e referindo-se a esta, di2 

que:
“o capitalismo industrial inglês nem tem o mesmo 
poder, nem maior interesse na reorganização das e- 
conomias nacionais: não tem o mesmo poder, porque 
estava diante de Estados Nacionais, por mais fra - 
cos que tenham sido, e não de suas colônias; não 
tem maior interesse, porque não surgem por aqui o- 
portunidades de inversão de capitais suficientemen 
to atrativas, isto é, capazes de concorrer tanto 
como as colônias inglesas, quanto, e principalmen- 
te, cora os países que atravessam vigorosos proces- 
SOS de industrialização {Estados Unidos etc.]• Em 
outras palavras, o י  fraco poder de difusão* do ca- 
pitalismo exercido sobre as nações latino-america- 
nas há de ser explicado, em última análise, não pe 
la ausência ou frouxidão da demanda externa, mas 
pelas dificuldades internas de organização de eco- 
nomlas exportadoras vigorosas"^^.

Sem dúvida alguma, o "poder de difusão" do capitalismo 
se ressentiu nestas plagas, da presença dos Estados Nacionais , 
expressão supcr-estrutural das relações de classes presentes, e 
não podemos nos enganar quanto a sua existência ou seja, quanto 
a sua legitimidade. Pensar que eles representavam apenas um bra 
ço âa burguesia industrial e comercial inglesa, ê desconhecer o 
processo violento que representaram as lutas pela independência 
na América Latina. Se os aparelhos de Estado foram construídos 
a partir de tanta luta, é porque realmente tiveram razão de scr;
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é porque atendiam aos interesses, em última análise materiais , 
das classes dominantes da 7\mérica, e ao que era o seu substrato 
real: a necessidade de aumentar a margem dos excedentes de cap^ 
tais, ou seja, o lucro dos proprietários rurais e dos comorciam 
tes nacionais. Esta foi a função última, dos novos Estados.

Mas a questão e: por que o trabalho assalariado não foi 
introduzido "imediataniente”? Por que será que ele foi reforçada? 
Não afetava ele a entrada de produtos ingleses? Não tinha a In- 
glaterra interesse em organizar economias vigorosas? Qual פ au- 
tonomia dos Estados Nacionais? No que compete ã patte da doei - 
são nacional, quais os motivos que levaram o Estado, os proprie 
tãrios de terras e os comerciantes, a optarem pelo reforço do 
trabalho compulsório?

Se um dos fundamentos da acumulação se expressa nas re- 
lações entre os países avançados e os atrasados, nesse período, 
exigindo necessariamente mais morcado e cada vez mais amplos, c 
se a introdução do trabalho assalariado seria a resposta a esta 
exigência, não nos parece fundado afirmar que a "entrada dcs pro 
dutos industriais ingleses em nada foi afetada pela presença do 
trabalho compulsório". Dü outro lado, houve oportunidades lucra 
tivas para os investimentos ingleses na América Latina, no perí 
oào que vai dos finais do século XVIII ate a primeira metade do 
século XIX. Elas podem não ter sido tantas como a partir da se- 
gunda metade do século XIX, mas foram significativas.

Ê claro que a proteção que a Inglaterra dispensou âs mo 
narquias de Espanha e Portugal, quando da invasão francesa na 
Península, tinha objetivos precisos, que de fato se expressaram 
na abertura dos portos latino-americanos a burguesia inglesa. Sa 
benos nós que a Gra-Brctanha não ficou por aí. De fato, ela tor 
nou-se diretamente interessada nas lutas pela independência dos
"latino-americanos". A américa espanhola esta livre e se não co

4 3 -metermos erros, tornar-sc-á inglesaי' , foi a declaração de Lord
Canning, Chanceler britânico, cm 1824. A interferencia direta
em assuntos internos de países "latinos", era utilizada por di-
versos meios,

 - logo que os interesses ingleses pareciam ameaça'י
dos, sobretudo na possibilidade de serem excluídos 
do acesso a mercados de matérias-primas. O Chile 
por exemplo, tomou-se uma colônia de fato da In­
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glaterra, י  mais de 50% do comércio extemo chileno
passava pela Inglaterra’, e no Chile foi inciado ,
através dc invcstiirtentos sobretudo no setor dos ca
minhos de ferro e dos serviços e ñas minas, urna in
dustrlalização* que agudizou e aprofundou o proces

4 4so de subdesenvolvimentoי..•"
Outras regiSos da América Latina conheceraun relativo pro 

gresso e podemos lembrar localidades como a do Rio do Prata, a 
Venezuela, Costa Rica e as regiSes açucareiras da costa atlanti 
ca, por exemplo, algumas antes consideradas marginais. Dentre 
tais regiões, torna-se de certo interesse o caso do México, 
que para lã afluíram boa parte dos capitais britânicos no perlo 
do imediatamente posterior à proclamação da república. A guerra 
do independência destruiu a organização da produção nas bacias 
mineradoras impingindo ao processo de reconstrução um pesado 
salão negativo, sobretudo se considerarmos os capitais devora ־ 
dos pela guerra. Sem dúvida alguma, esses capitais seriam inpr^ 
cindiveis para que a indústria da mineração pudesse assumir os 
índices anteriores ao período da crise independentista.

"Na parcial restauração econômica posterior a 1623, 
a função do capital britânico foi decisiva, embora 
o seu volume fosse insuficiente. As libras csterli 
nas são usadas para aliviar a sede fiscal põs-revo
lucionãria e a produção mineral atingida pela guer

45 - “ra" , tendo a ultima, alcançado prioridade.
Desta maneira, existiram oportunidades para inversões 

tanto de capitais nacionais como de estrangeiros, e os ingleses
mantíveraic-se interessados em "organizar economias vigorosas" pa 
ra a sua demanda, rompendo inclusive com o plano da circulação- 
ainda que em poucos casos na priircira metade do século XIX - in 
do de fato, investir diretamente na produção.

Não podemos esquecer, é claro, que foram muitos os paí- 
SOS a conquistar a independência no século passado na America 
Latina e os resultados materiais das convulsões independentis -
tas, não se fizeram apagar de imediato. Isso por si sõ - sem
querer considerar outros problemas, particularmente o caráter 
especializado das economias latinas que relacionado com proble- 
nias climáticos ou de estrutura geo- física, o que tomava difí- 
cil conseguir produtos agrícolas ou matérias-primas novas ou
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pOUCO exploradas em outras localidades do globo - deixou um po- 
sado fardo que obrigou os ingleses a sõ investir quando, real- 
monte, surgisse qualquer atividade produtiva compensadora das 
consequências dos "encargos" econômicos.

Diz-nos Donghi que a Grã-Bretanha não aspirava
"obter domínio político direto, que implicaria 
em despesas administrativas c a comprometeria nas 
violentas lutas das facções locais. Ao contrário: 
prop5e-sc deixar em mãos dos americanos, juntamen- 
te com a produção e boa parte do comércio local,as 
honras e os ônus de governar aquelas vasta cxten- 
sÕcs de terras (...) Deve-se ter presente que o em 
penho britânico em fazer adotar uma política deter 
minada serã sempre limitado sempre que 05 resulta- 
ãos não forem imediatos, as situações difíceis se- 
rão abandonadas"^®.

Assim, onde as vantagens se mostravam imediatas, o capi 
tal inglês soube "ajudar" os Estados Nacionais, por assim dizer, 
no processo de reordenação econômica interna. Quer dizer: a pre 
sença dos Estados Nacionais, em última análise foi ao mesmo tem 
po obstáculo e motor para o processo de reprodução ampliado de 
capital e dessa forma, a sua autonomia, a sua capacidade prõ- 
pria de decisão, apesar de ser real, continuava sendo produto 
das determinações do "todo" e áas "partes" e não apenas uma ques 
tão da "parte" exclusivamente nacional.

Onde apareceram oportunidades vantajosas e quando as 
classes dominantes locais não tiveram condições de organizar "e 
conomias exportadoras vigorosas", bastou que determinada produ- 
çâo fosse importante para as suas necessidades, para que o cap^ 
tal industrial e comercial inglês desse-lhes o vigor, senão ne- 
cessãrio, ao menos o possível.

Por outro lado, é importante observar que a Inglaterra 
esteve praticamente sozinha, hegemônica no "novo sistema coloni 
al", durante a maior parte do século dezenove. £ evidente, que 
por mais robusta e motora que fosse a economia inglesa e por 
maior que fossem os seus excedentes de capitais, não seriam su- 
ficientes para atacar de uma sô vez e no mesmo ritmo, a produ - 
ção colonial sob sua influencia, mesmo que havendo possibili- 
dades lucrativas. Sõ a partir da segunda metade do século XIX é
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que outros países como a Alemanha^ a França, o Japão e os E.U.A., 
começam a demonstrar suas capacidades concorrenciais e, enfim « 
a ampliar suas influencias efetivas, seus raios ãc ação materi- 
al.

Esse aspccto deve ser enfatizado para podermos ter em
mente um dos fatores que agiam provocando ritmos desiguais dc
desenvolvimento, nos países, então recentemente libertados. í־üs,
não nos devemos enganar, pois, o que a Grã-Bretanha necessitava
mesmo, era manter a estrutura do seu comércio mundial de bens a
limentares, matérias-primas e produtos industriais ou elevar
SG possível - o seu volume.

"A hegemonia da Grã-Bretanha se apõia, nesse momen
to sobre o predomínio comercial, sobre a força na-
vai, e sobre os tratados internacionais... A potên
cia hegemônica, com o seu peso político, salvaguar
da sobretudo os laços comerciais e não pretende in
tervir mais profundamente na economia da América
Latina, arriscando capitais de que não dispÕc am- 

47piamente
C certo que a Inglaterra nessa fase necessitava sobretu 

do de ampliar suas exportações e por conseguinte, nada mais cor 
reto que a constatação da subordinação das inversões diretas de 
capitais produtivos cm países estrangeiros, ã exportação de pro 
dutos industrializados. Será necessário um salto qualitativo nas 
relações econômicas mundiais para que o contrário se verifique: 
a subordinação da exportação de mercadorias ã exportação dc ca- 
pitais. Tal fato se verificará, sobretudo, a partir de 1880.

Dessa maneira, a pouca "capacidade dc difusão do capita 
lismoי' na América Latina até a primeira metade do século XIX se 
devo sobretudo aos limites - apesar da crescente reprodução am• 
pliada - dos excedentes de capitais ingleses e de outros pa&es, 
que, associando-se as particularidades naturais dos diversos paí- 
ses e às dificuldades dos proprietários e comerciantes latino - 
americanos, produziu ritmos desiguais (1r3s combinados) de desen 
volvimento nesses paíseS/ muito mais que a "falta de maior inte 
resse na inversão de capitais e reorganização das economias na- 
cionais" e/ou as "dificuldades internas de organização de econo 
mias exportadoras vigorosas”. Assim, neqamos que o "fraco poder 
de difusão do capitalismo na América Latina" antes de 1880, pos
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sa ser explicado exclusivamente pelos problemas externos âos pai~ 
ses avançadosj tanto quanto negamos a possibilidade de explica- 
los em última análise, "pelas dificuldades internas" dos países 
atrasados.

Referindo-se à análise empreendida por Mollo, diz Sala- 
ma que no momento em que aquele explica a passagem das economi- 
as coloniais à economia agro-exportadora como um movimento de- 
terminado em primeira instância por fatores internos, ele rompe 
com o método que considera a sobrodcterminãncia das contradi- 
ções dos países avançados.

"Essa ruptura ê entretanto necessária para forne ־ 
cer uma base homogênea ã análise que ele empreende

"em seguidaג.• ״48
Tal ruptura com os pressupostos da sobredeterminãncia, na verda 
de, já representa uma corrente de pensamento no Brasil.
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4 . 2 - 0  Roforçamento do Trabalho Compulsório e a sua Racio- 
nalidade

Para que possamos completar o quadro do "novo" sistema 
colonial, não podemos deixar de tratar da questão da racionali- 
dade do trabalho compulsório e nele, muito particularmente, do 
trabalho escravo tal como se deu aqui no Bpasil.

Oe uma maneira geral, para todo continente americano, a 
passagem para a acumulação industrial baseada na livre concor ־ 
rência e o início da crise do antigo sistema colonial, realmen- 
te colocam em xeque o sistema ce trabalho compulsório. Na verda 
de porém, mesmo durante o interregno que vai da consolidação dos 
Estados Nacionais até a implantação do trabalho assalariado, ou 
seja, até mais ou menos os anos 70/80 do século passado, também 
de \1ma maneira geral, o trabalho compulsório tendeu a ser refor 
çado em vários países, e neles, nur.as regiões mais que noutras.

Em regiões de populações indígenas densas como no Peru, 
Bolívia, Guatemala, México e Equador, onde os colonizadores nao 
expropriaram ou mesmo, onde não exterminarcUD de todo os índios, 
estes permaneceram com a posse dos meios de produção, particu - 
larmente a terra. Isso não significa que essas regiões não te­



nham cumprido laiti papel importante para a acumulação originária, 
nem tampouco para o período clássico da industrialização. Pelo 
contrário, elas desempenharam papel tão importante quanto as ou 
tras regiões.

A exploração do trabalho índio foi intensa e sempre, de 
alguma maneira, tnecanisrrios de coerção supra-econômica eram uti- 
lizados para ampliar a margem de excedentes comercializados. Is 
so quer dizer que o sistema colonial moderno reinventou a cor- 
véia medieval de várias maneiras, na América Latina. Ernesto La 
clau, citando Gunder Frank, nos diz sobre a evolução do inquili 
najo no Chile:

"Durante o século XVII, o ocupante obtinha a posse 
de suas terras em troca de uma taxa simbólica, mas 
este pagamento começou a adquirir uma significação 
econômica e a pesar cada vez mais sobre o inquili- 
no ã medida em que foi incrementando as exporta 
çÕes do trigo para o Peru... O século XIX assistiu 
a um agravamento deste processo determinado, nova- 
mente, pelas crescentes exportações de cereais; o 
trabalho exigido foi amiúde equivalente ao de um 
trabalhador permanente, paralelamente ã redução dos 
direitos tradicionais do camponês, especialmente a 
queles relacionados aos campos de pastoreio. 0 sa- 
lário que recebia em dinheiro era inferior ao de
um trabalhador braçal ou de um jornaleiro. E preci 
so advertir que seria um erro ver neste processo a 
emergência de um proletariado rural; se fosse as- 
sim, o salário passaria a ser a parte substancial 
dos meios de subsistência do inquilino. Mas todos 
os sinais mostraram que, pelo contrario, o salário 
era meramente um elemento subordinado numa economi 
a de subsistência baseada na posse da terra, ou se 
ja, temos um camponês sujeito a obrigações servis
c não um assalariado agrícola que completa a sua
renda com regalias de consumo e com um pedaço de

terra״49
De outra maneira, as áreas de agricultura desenvolvida e 

ligada ao mercado externo, não ocuparam sempre, os limites dos 
territórios nacionais, o que equivale a dizer que áreas sobra ־
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ran para fonnas âe economias coniplomentares e que alguns auto- 
res pieferen chamar âe setores marginais ao mercado externo.

Coube a Gunder Frank, o mérito de mostrar, que sõ rara- 
mente alguma produção não tinha ligação, ainda que indireta,com 
o mercado externo.

Dessa forma, os agricultores "autônomos" terminaram in- 
do procurar produtos de que necessitavam e que nao podiam produ 
zir, nas cidades. Acontece que nelas, as trocas não se faziam 
de maneira favorável aos índios, mas pelo contrário, de forma 
crescentemente desvantajosa, particularmente cora a intensifica- 
ção do comércio no século XIX, sobretudo em regiões onde aque - 
les sofriam as pressões dos limites territoriais nacionais, o 
que obrigava as famílias e tribos indígenas a aumentar as horas 
de trabalho excedentes, se não quisessem perder as suas terras 
ou guerrear para mantê-las.

Outras formas de trabalho compulsório também se intensi
ficaram. A peonagem, por exemplo, consistiu numa forma de traba
lho em que, o patrão adiantava pagamento em dinheiro sob^; o tra
balho a sor prestado. Em diversos países americanos, sobretudo
no Mcxico, esta forma de trabalhar foi bastante difundida até
antes do último quartel do século XIX. Em O Capital, Marx nos
diz que através deste método, a escravidão achava-se encoberta
pela peonagem, porque

"medicmte essas antecipações pagas com trabalho e
que se prolongava de geração em geração^ não somen
te o trabalhador individual e sim também sua famí-
lia se converto com efeito em propriedade de ou- 

"...SOtras pessoas״
Em toda a América Espanhola por conseguinte, com varia- 

ções na aparência, o trabalho compulsório foi reforçado para a- 
tender ãs exigências da acumulação industrial.

No Brasil, não foi diferente. Devemos acentuar logo do 
saída, a extensão do seu território como um dos fatores que im- 
pôs o tipo particular de colonização baseada no trabalho escra- 
vo. Outro fator foi dado pela função histórica da colonização que 
aqui se implantou, ou seja, viabilizar a acumulação primitiva 
na Europa, levando-se em conta o papel que o tráfico teve para 
esse processo. A rarefação da população indígena existente, seu 
estágio cultural nómade e todos os problemas relacionados com
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as dificuldades de trazer imigrantes europeus dispostos a trciba 
lhar nos trópicos como trabalhadores diretos, não deu outra saí 
da para a colonização ão Brasil.

Durante o século XIX» apesar do seu relativo crescimen- 
to, a população livre brasileira continuava com pouca significa 
ção para as exigências produtivas. Os problemas relacionados com 
as condições e a posição social na produção que os possíveis i- 
migrantes deveriam assumir segundo os interesses ãos proprictã- 
rios, permaneceram insolúveis atê praticamente o início dos a- 
nos 70.

Isso não quer dizer que na Europa não existissem condi-
ç5es propícias para que se puãcsse fazer desencadear um ciclo
permanente de imigração. Pelo contrário, o que se verificou a
partir de 1760 foi a elevação das taxas de crescimento populaci
onal na Europa, que aliada a outros fatores tais como,migrações
dos campos para as cidades e as renovações tecnológicas incorpo
radas pela indústria, produziam o exército de desempregados do
proletariado, que aliás, cumpria a sua função na reprodução am-
pliada^^. Tcinto Dobb quanto Hubbcrman, apoiando-se em vários ou
tros estudiosos, são concordes cm afirmar que a taxa de natali-
dadc mantém-se quase sempre superior â de mortalidade, a partir
da primeira Revolução Industrial. O último nos dá a seguinte
proporção, relativa âs populações da Cidade e do cajipo: "Em 1770
a população rural da Inglaterra era de 40% do total; em 1841, a

52proporção cairia para 26%" . Dobb, de seu lado, esclarece que
por volta de 1811 a taxa de mortalidade atingiu o seu jjcnto mais
baixo, mas que ao findar as guerras napoleónicas ela começa a
subir ate cerca d 1840, incidindo sobretudo nas crianças das ci
dades^^. Gaskell da sua parte afirmou em 1836: "mais de um mi-
Ihão de seres humanos estão realmente morrendo de fome, e esse

h54numero aumenta constantemente... .
Estes dados deixam implícito que a superpopulação das 

cidades inglesas, devia constituir um grande contingente humano 
com forte desejo de emigrar, sobretudo se tivesse certeza que 
as condições dos mercados de trabalho no exterior eram mclhares. 
Mas para que parte dessa massa humana pudesse vir para o Braál, 
seria necessário que os proprietários brasileiros estivessem 
dispostos a pagar salários altos, capazes de compensar o abando 
no da perspectiva de ocupação de terras devolutas pelos imigran
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tes para o cultivo de subsistência, sobretudo em se tratando do 
nordeste - região que permanece como a mais importante durante 
a primeira metade do sÕculo XIX - dado o seu clima.
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4.2.1 - A Racionalidade Escravista no Brasil

E claro que essa perspectiva não foi adotada. Simples- 
mente porque salários dessa natureza significaria um elevado 
custo de reprodução da força de trabalho livre nesse quadro, que 
era comparação com os gastos de subsistência do escravo, em stric 
tus sensus, nao era compensadora, ainda que considerando a re- 
produção da força de trabalho em seu sentido mais amplo, o fos- 
se, sobretudo se atentarmos para fatores tais como: virtualida- 
de técnica do trabalhador livre, produtividade do seu trabalho 
etc...

Pela tabela abaixo podemos perceber a correlação entre 
homens livres e escravos no Brasil, nos anos de 1798, 1817/18 e 
1850:

TABELA 2
POPULAÇÃO DO BRASIL

ANOS ESCRAVOSA POPULAÇÃO TOTAL 
B

A/B
%

1798 1.582.000 3.250.000 48,6
1817/18 1.930.000 3.818.000 50 ,5
1850 2.500.000 8.020.000 31,1

FONTE: GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. Sao Paulo, Atica, 
1978. p. 319.

Já na antiguidade, Aristóteles acentuou o traço funda - 
mental da condição do escravo: a sua submissão direta como pro- 
priedade viva, alienãvel, de um proprietário. De sua parte Bricn 
Davis sintetizou as características do escravo dizendo que "sua 
pessoa ê propriedade de outro homem, sua vontade está sujeita à 
autoridade âo seu dono e seu trabalho ou serviços são obtidos a



través de coerção"^^, ao que Gorender acrescentou a "pcrpctuida 
de da sujeição e sua herediatariedade"^^. Assim, relacionado di 
retamente com a pessoa do escravo achava־se o trabalho forçado, 
o castigo nas suas diversas formas e a alimentação "exigida" co 
mo por qualquer homem.

Na medida em que o trabalho escravo e inadimissível sem 
toda ordem de coerções super-estruturais e muito particularmen- 
te, sem o chicote do feitor, isso por si sõ, jã confere a racio 
nalidade do escravismo uma característica negativa àquilo que 
poderíamos incluir nos seus custos de produção, ou seja: as ele 
vadas taxas gastas com a vigilância do trabalho e que constitu- 
cm gastos improdutivos. Tais gastos sempre ocorrem onde existem 
relações de produção antagônicas, mas ê no escravismo que eles 
se elevam ao extremo e no capitalismo onde se tornam, pelo me- 
nos, mais eficazes, sobretudo porque boa parte da coação dã-se 
impessoalmente e e regulada fundamentalmente por fatores econô- 
micos (desemprego, excesso de mão de obra, fome...). C de funda 
mental importância reconhecer que o principal elemento constitu 
tivo da categoria forças produtivas (o escravo) era profundamen 
te averso ao trabalho e não manifestava nenhum interesse pela 
produção.

Considerando outros fatores, particularmente em relação 
à plantagem escravista no Brasil, verificamos que eram muitos os 
entraves ao desenvolvimento das suas forças produtivas. O uso 
da adubação orgânica por exemplo, não se adaptou à utilização de 
grandes extensões de terras,

”dissociado, ademais, da criação pecuária e cava - 
lar que servia apenas de força de tração. 0 siste- 
ma dos 3 afolhamentos anuais era incompatível com 
a especialização, sobretudo quando se tratava de 
plantas perenes, capazes de safras sucessivas. Por 
último, a destinação comercial predominante, com 
tendência à monocultura c as características do 
trabalho escravo impunham limites estreitos ã eco- 
nomia natural coexistente e dificultavam seu fio - 
rescimento no sentido da policultura..."^^.

Não é legítimo pensar a escravidão recriada pela transi 
ção ao capitalismo, como um simples absurdo histórico que nao 
constituía nenhuma rentabilidade econômica para os seus agentes
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mais dlretamentes interessados (proprietários e comerciantes) e 
que portanto« sõ poderia ser explicada pelas funções que desem- 
penhou para os dois padrões de acumulação de capitais nos pal~ 
ses dominantes, ou seja: as etapas da acunulação orginaria e a 
baseada na livre concorrência clássica. Tanto não foi "absurdo" 
que durou três séculos e encontrou profunda resistência para 
scr abolida. Porêni/ mais uma vez nos deparamos com o problema 
da escolha do método, para apreendermos a unidade das relações 
contraditórias entre o particular e o geral, entendida aqui co- 
mo a racionalidade escraviata e a racionalidade capitalista, de 
terminando-se mutuamente.

Pressupondo que para se organizar grandes unidades pro- 
dativas agrícolas se fez necessário aos proprietários de terras, 
a aquisição de escravos (pelo menos por uma vez), resta saber 
como funcionava a reprodução da força de trabalho no escravismo 
moderno e se havia possibilidades de uma reprodução natural.

Ao que tudo indica, a reprodução natural do escravo foi 
sempre uma variável inteiramente subordinada à variável reprodu 
ção artificial pelo tráfico. Genovase, um dos maiores estudio - 
sos do escravismo do sul algodoeiro nos Estados Unidos, foi quem 
formulou a possibilidade da reprodução natural interna e espec^ 
âlirente ressalvando e claro, que a existência dessa variável cor 
respondeu aos momentos imediatos a cessação do tráfico. Contudo, 
até hoje não se pôde comprovar a veracidade de tal hipótese, ou 
seja, a existência histórica de fazenda que se especializaram na 
reprodução natural de escravos nos E.U.A., com a finalidade de 
fornecer mão-de-obra para a plantagem algodoeira.

No que diz respeito ao Brasil, Cardoso de Mello susten- 
ta que não se deve afastar de imediato a possibilidade da repro 
dução interna de escravos, admitindo-a como historicamente pos- 
slvel no período posterior ã cessação do tráfico, mesmo nos 
quadros de uma economia de י'plantation*י. £ ele quem diz:

 para que se acumulasse, ou, ao menos, mantives (י'1
se a produção no mesmo n£vcl, após a interrupção do 
tráfico, era irrprescindível יproduzir' escravos in 
ternamente; 2) a produção interna equivaleria ã re 
dução substancial da taxa de exploração: 3) depri- 
mir-se-iam, tudo o mais constante, tanto a taxa de 
lucro das unidades em operação, quanto as perspec-
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ctiva ^  negócio; 4} que a economia cafeeira fosse
capaz ou nao ãe absorver este aumento de preços ãe
penderia da queda necessária da taxa de exploração
e da taxa de lucro previa a ele; 5) ainãa que isto
fosse inviável, a cumulação prosseguiria ate absor
ver a totalidade da escravaria existente; 6) esta
situação limite se alcançaria apenas se a economia
cafeeira conseguisse suportar a elevação brutal e
inevitável dos preços; 7) se não, o teto seria a-
tingido muito antes, porque os prelos subiriam até
certo ponto o a partir dâi יexplodiriam', no momen
to em que ja se tivesse absorvido o ’excedente’ י

5 8depositado’ nas outras células exportadoras"
Da nossa parte, pensamos no porque de não se ter rcgi£

trado nenhum caso de sítios de produção interna especializada de
escravos, não antes de 1850 - mesmo considerando que desde 1806
e muito particularmente apôs a independência, a Inglaterra tra-
vou uma luta sem quartel, perseguindo nianaípios até mesmo don-

59tro do territorio brasileiro ־ mas a partir da imposição in- 
glesa da cessação do tráfico?

Considerando a racionalidade escravista per se, termina 
-se por admitir a possibilidade da reproudçao interna dos ne- 
gros cscravos. Mas, tal método é ahistórico. £ impossível pen- 
sar a racionalidade escravista sem estabelecer as conexões fun- 
damcntais con a racionalidade capitalista e sem considerar a so 
bre-determináncia não mecânica, mas orgânica desta última, a ca 
da passo do movimento interno.

Contrariamente ao que sucede no capitalismo, ou seja, a 
tendência a criação e a reprodução de uma super-população rela- 
tiva ao capital, no escravismo moderno da "plantation", existe 
uma tendência ã diminuição absoluta da população escrava ate o 
cscasseamento. Se excluímos a ação da variável fatores naturais, 
assim como também da variável renovação técnica (de resto pouco 
atuante), verificaremos que

"todo aumento da produção decorre do aumento do nú 
mero de trabalhadores, uma vez atingido o limite 
possível da duração e da intensidade da jornada do

nw 60״trabalho
Na medida cm que o escravo só possibilitava o retomo

44



do quantum empregado na sua aquisição a partir de dois anos e 
nieio a três - e atê mais, a depender da atividade produtiva e 
da conjuntura econômica enfrentada - sem dúvida, todos os pro - 
prietãrios deviam buscar o prolongamento da existência de seu 
plantei, ao máximo possível. Porem, tal motivação acha-se diale 
ticamente contrária a variável: "máximo de produção no menor 
tempo de vida útil do escravo"^^, sobretudo se consideraדrcs con 
junturas vantajosas que exigiam o máximo de exportação e toda - 
via, o máximo de extração de excedentes. 0 resultado em ל termos 
de vida média útil do escravo, era 10 a 15 anos, chegando a 20 
no máximo.

Pela tabela 3, verificamos que nos anos de 1817/18, a 
população escrava correspondia a mais de 50% da populaçao brasi 
leira, e as cifras obtidas pelo balanço dos 3 séculos de tráfi- 
co, corresponde um total de 3.600.000 escravos introduzidos no 
Brasil, sendo que o número máximo atingido por essa populaçao 
foi de 2.500.000 em 1850. Verifica-se um deficit de 1.100.000 
iLancípios em relação ao total introduzido.

Considerando que o pico de 2.500.000 foi alcançado no a 
no da cessação do tráfico (a partir do qual atê cerca de 1856 
foi intensificada a introdução, יי clandestinamente יי) e conside- 
rando que foram registrados 1.542.230 escravos na matrícula de 
1873, percebemos a diminuição assustadora dessa população no 
Brasil . Achavam-se entao os proprietários, mais do que na ho- 
ra de proceder medidas para diminuir a taxa de mortalidade e 
porque não, para aumentar a natalidade entre os mancipios.

De fato, inúmeras medidas foram adotadas mas, nenhuma re 
ferente à "produção interna" e especializada de escravos com o 
fim de atender a demanda dos proprietários de terras. Estabele- 
ceu-se leis proibindo castigos severos, procurou-se respeitar o 
descanso nos domingos e dias santificados, adotou-se métodos 
mais higiênicos e em certos casos, criou-se até sistemas de a- 
tendimento módico nas próprias fazendas, cora proteção a mão-es- 
crava e aos recém-nascidos. "Ironicamente" chegou-se mesmo a 
castigar escravas que não procriassem. Todavia, mais irônico 
ainda, tomaram-se os casos de escravas que provocavam aborto , 
num gesto de auto-flagelação, mas também de vingança.

Depois da abolição do tráfico internacional de escravoç 
continuou agir sobre o plantei escravista, a tendência ã sua
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redução absoluta, com um agravante: o incremento à produção e â 
exportação de café que passa a ser plantado em larga escala no 
Vale do Para£ba e posteriormente, em São Paulo. Mas, os proprle 
tários de terras destas regiões não esboçaram nenhuma tentativa 
de criação ãe escravos, mesmo considerando o elevado custo para 
a aquisição de uma pela, seu encarecimento ainda maior depois 
da "quebra" da importação da Africa,e a possibilidade âa extin- 
ção completa dos braços, o que equivale âi2er, da produção. Mui 
tos fizeram mesmo, tentativas de introduzir outras formas de 
trabalho através da imigração, como a parceria, o colonato, que 
terminaram redundando cm fracassos pelo menos no que diz respei 
to às primeiras levas.

Continuou presente a necessidade de complcmentação do 
número de 3£'יricanos" e aaora. talvez, mais do uue nunca dado o 
Dcríodo favorável aue se abre para o cafe na seaunda metade do 
século XIX. mantendo-se com alauns revezes, até o final do sécu 
10. Porém, de que forma os cafeicultores atendem à necessidíâe dc 
mais braços, 5 exigência de maior produtividade, em última anã- 
lise uma exigência externa? Importando-os de regiões de econo - 
mia regressiva, quer dizer; da região norte, do nordeste e do 
extremo sul do país. Eisenberg calcula que entre 1850 e 1880,os 
proprietários de engenhos de Pernambuco exportaram para a regi- 
ão sul, cerca do 1.000 a 1.500 escravos por ano, dando um total 
aproximado em 30 anos de 36.000 peças^^. £ ele quem nos diz:

"os viajantes que estiveram no Brasil na década an 
terior ã independência relataram que os senhores 
de engenho precisam de um mínimo dc 40 escravos ca 
pazes ;׳ara fazer açúcar; grandes propriedades em - 
pregavam de 100 a 150 c as maiores uns 300 negros. 
Nos primeiros anos do decênio ãe 1840, o número mé 
dio de escravos em 331 plantações era de 55. Dez a 
nos depois, um levantamento em 532 plantações re- 
gistrava a força ãe trabalho média de 20 escravos

״64

Entre 1850 a 1665 a Bahia e outras províncias do norte 
exportaram para o Rio de Janeiro, cerca de 43 mil escravos^^ 
são Paulo em 1883 tinha 174.622 escravos, sendo que em 1636 es- 
ta mesma população achava-se em torno de 78.955^^. O processo 
do tráfico do norte e nordeste para o sul do pa£s só fez cres -
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cer, senâo reduzido apenas durante o auge algodoeiro, provocado 
pela Guerra de Secessão. Todo esse processo não é possibilitado, 
senão pelo declínio das exportações de açúcar em relação ao ca- 
fé que nos anos 40 passa a ser o principal produto de exporta - 
ção do Brasil e que na década anterior jã havia tornado-se o 
principal produtor do mundo^"^. É assim que a reprodução natural 
de escravos sempre se achou subordinada à reprodução "aritific¿ 
al" e no Brasil - como de resto em todos os países que passaram 
pelo escravismo moderno - nunca se conseguiu barrar a tendência 
ao decréscimo absoluto dessa população. Entre os motivos causa- 
dores desta tendência, encontram-se: a preferência por homens 
para a composição do plantei quer porque estes fossem mais efi- 
cientes no trabalho, quer porque as mulheres fossem mais caras; 
a difícil existência dos casamentos jS que os escravos podiam 
ser vendidos a qualquer hora; as jornadas estafantes de 15 a 16 
hs/dia tanto para os homens como para as mulheres que não traba 
lhavam no domicílio do proprietário; os curtos períodos de des- 
canso? a alimentação desequilibrada e pouca; a promiscuidaãs das 
senzalas; as epidemias; as dificuldades de ampliar o plantei 
nas épocas de picos, em conjiinturas espeiciais, ou nas fases es 
tacionais; a consequente sobrecarga do plantei existente; a in- 
capacidade de absorver e promover incessantemente renovações 
tecnológicas; as torturas sofridas pelos escravos; enfim o des- 
gosto pela própria vida, fruto de toda sorte de opressão e coer 
ções sobre o escravo, que se manifestavam de inúmeras formas , 
inclusive com o suicídio.

Mas, qual a causa dos ”plantadores" não terom levado a 
cabo a "possibilidade" da "criação" interna de africanos? Logo 
de saída devemos considerar pari passu, a atuação da lógica es- 
cravista, pelo menos pressupondo-a. Assim, ã máxima, máximo de
produção no menor tempo de vida útil do escravo, devemos juntar;

6 8cora o menor custo de produção possível - como querem alguns 
ou com a menor amputação da renda monetária escravista, como 
quer Gorender^^.

Ora; a aquisição de um único escravo jã representava um 
alto investimento que exigia do investidor os fundos necessári- 
os para colocã-lo imediatamente no processo produtivo, outros 
tantos para alimentar a produção até que ela passasse a render 
liquidamente e a ”paciência" necessária para esperar tal liqui­
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dez. Nos períodos finals do escravismo no Brasil, para os cafel 
cultores do Vale do Paralba, por exemplo, isso representou uma 
espera que variou de 6 a 7 anos^^. Para que conseguissem a re- 
produção natural internamente, seria necessário aos plantadcces, 
desentcsourar uma massa considerável de dinheiro, capaz de pos- 
sibilitar a compra de um número suficiente de escravos, (manten 
do o equilíbrio entre o número de homens e mulheres) que se de- 
dicariarti exclusivamente a procriação. Outro recurso seria, a u- 
tillzação de parte do próprio plantei (jã em atividade produti- 
va] para a reprodução. Uma outra possibilidade seria a admitida 
por Mello ou seja: a redução da taxa de exploração e que nós a- 
chamos que nao permitira aos proprietários a mão-de-obra sufici 
ente a ponto de manter o sistema produtivo a longo prazo, sobre 
tudo se considerarmos o período da necessidade da expansão ca- 
fcoira. Poderíamos admitir ainda, que os proprietários fizessem 
a aquisição de escravos, não com o seu tesouro (porque não ti- 
vessem o necessário ou porque não quisessem reduzir sua rique- 
2a), mas com algum empréstimo tomado aos comerciantes, ou com- 
prando a prazo do vendedor dc escravos, ou mesmo, alugando de 
outros "senhoresיי.

No entanto, qualquer que fosse a opção do agricultor, 
representaria nSo apenas uir. grande risco, mas tairbém e antes de 
tudo, uma profunda sangria nos seus recursos monetários ou huma 
nos e assim uma opção contrária ã lógica da acumulação escravls 
ta, mesmo admitindo-se a “possibilidade de sucesso" da empresa. 
Mais difícil ainda fica se conceber a efetivação de uma das op- 
çÕes, quando consideramos que no escravismo, em períodos de con 
juntura favorável, os proprietários tinham por norma, mobilizar 
todos os recursos disponíveis para ampliar a produtividade da 
"empresa" e consequentemente a margem de rentabilidade, o que 
só pode ser conseguido com a utilização de todo o plantei e a a 
quisição de novas peças. De outra parte, cm fases depress!vas,a 
política ficaria sendo poupar todo dinheiro-tesouro e a mão-de- 
obra, o que contraditoriamente significaria ãs vezes, desfazer*■ 
se de uma fração do plantei, não obstante o melhor mesmo deves- 
se ser o permanecimento dele por inteiro, apesar do ônus da sua 
manutenção impordutiva (roupas, alimentos, remédios, etc...). â 
espera das fases de pico.

Se tomarmos em conta o fato dc que no processo de repro
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dução natural, a criação implicaria na redução do tempo de tra- 
balho da cscrava-mãe (se ela não tivesse a destinaçio exclusiva 
de procriar) no período de gravidez, parto e amamentação, além
dos gastos com alimentação, remédios, roupas, abrigo para mu-
Iher e filho, e depois de tudo, a manutenção do rebento até a i 
dade de 16 cinos, para então vendê-lo ou aproveitá-lo na prõpria 
produção, ê perfeitamente compreensível o fato de empiricamente 
se poder comprovar a preferência pela compra do negro já com a 
idade referida.

Dessa maneira, a criacão de um filho-escravo reoresenta 
ria um lonao e orofundo investimento oue ooderia se uerder fa - 
Gilmente e portanto, de destino imprevisível. Se depois de adul 
to a cria não for usada imediatamente na produção do seu propri 
etário ou se não for vendido logo, como consequência de perlo - 
dos depressivos, terá que continuar a ser mantido pelo senhor.

"Mesmo que trabalhe para se sustentar, o retardo 
na venda implica progressiva desvalorização até o 
ponto em que o preço de mercado já não compense o 
investimento feito. Se a venda de escravos for a 
principal fonte da receita, as consequências podem 
vir a ser catastróficas. Por conseguinte, e eviden 
te que a criação de escravos para a venda, faz o 
sistema escravista muito mais vulnerável às oscila
ções de mercado e, sobretudo, ã cessação das poss^
bilidades de expernsão"^^.

Se a "criação" de um simples negro ou a venda de alguns, 
nas diversas conjunturas, já apresentava tantas dificuldades , 
que dizer da reprodução especializada e em larga escala? Segun- 
do Stein, entre 1 8 5 5 8  o preço de um plantei nas fazendas de ל/
café de Vassouras equivalia a 3%ל do valor de uma fazenda, con- 
siderando-se na computação todos os bens^^. De uma maneira tibso 
luta, os gastos com o plantei representariam a maior parte dos 
investimentos dos senhores de escravos, durante todo o período 
escravista, o que equivale dizer como concluiu Gorender, que o 
aumento das possibilidades de acumulação - que se dava com a e- 
levação do número de peças - era em primeiro lugar, o aumento 
de fato da desacumulação^^. Mesmo concordando quando ele afirma 
que isso não é o mesmo que dizer que a economia escravista esti^ 
vesse sempre em déficit, não podemos extrair outra conclusão ,
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senão a de que as bases de sua racionalidade eram extremamente 
limitadas, inviabilizando por conseguinte, a reprodução amplia- 
da numa escala sempre crescente.

Dito isso, podemos entender consequentemente, a falta 
de registro sobre "possíveis" fazendas especializadas na repro- 
dução de escravos. So quando a decadencia batia â porta é que 
um produtor qualquer cumpria a função, que poderia ter sido de 
um especialista, vendendo o seu plantel. Isso ocorre sobretudo 
quando da "quebra" do tráfico internacional, reforçando dessa 
forma a tendência ao desaparecimento natural dos escravos como 
classe.
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4.2.2 - "Completa-se" a Transição no Brasil

0 que devemos perseguir agora e a articulação dos prin- 
cipais móveis impulsionadores da transição para o trabalho assa 
lariado no Brasil, tomando como ponto de referência, a economia 
cafeeira, desde quando foi a partir dela e multo particularmen- 
te, a que se desenvolveu no Oeste Paulista, que se estruturou o 
primeiro e principal complexo econômico capitalista brasileiro.

A partir de 1869 os preços do cafe no mercado intemaci 
onal se elevam crescentemente. O produto já havia consoli3ado ura 
amplo mercado consumidor, fazendo parte da cesta de consumo tan 
to dos trabalhadores, como das diversas camadas das classes in- 
tcrmcdiârias e da burguesia, ficando com a Europa e os Estados 
Unidos a demanda fundairiental. Por essa época o Brasil já havia 
superado os outros principais centros de produção cafeeira.

Em 1873 as cotaçÕes do café alcançaram o dobro dos Ind¿ 
ces de 1858, elevação esta causada em parte, pela geada que se 
abate sobre os cafeeiros em 1870, mas já por volta de 1874 em 
consequência da primeira "grande depressão" mundial, os preços 
baixam obrigando ã adoção de uma política de desvalorização cam 
bista, para neutralizar os impactos sobre as cotações nacio- 
nais^'.

A tendência geral que se esboçou para o comportamento 
das exportações do café, foi favorável, não somente na segunda 
metade do século dezenove, mas durante todo o século a partir



âe 1830 até a 0 *י9ע0ת @ crise" de 1929. E o que podemos constatar 
pela tabela abaixo.

TABELA 3
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ E AÇOCAR

1821 ־ 1930

51

TOTAIS EXPORTA^-S TOTAIS 
MmiCeS CE UBRP5 - OUFO

Índice lcs p1<e»;cs kEdics m  
LIBRA - CüBD

CAFÉ AÇOCAR CAFÉ AÇOCAR

1821 - 1830 7,2 11,8 100 100
1831 - 40 21,5 11,8 98 68
1841 - 50 22,7 14,6 58 59
1851 - 60 49,7 21,6 84 73
1861 - 70 68,0 18,3 104 67
1871 - 80 113,0 23,5 138 57
1881 - 90 135,7 21,9 112 44
1891 - 1900 187,9 17,4 112 53
1901 - 1910 244 ,1 5,6 83 35
1911 - 1920 364 ,8 20,4 134 133
1921 - 1930 561,0 11.4 178 58

•Rio.
Apud CANO, Wilson. Raízes da concentração industrial em 
são Paulo. Rio de Janeiro« DIFEL, 1977. P. 270.

Para que ocorresse esse rápido crescimento das exporta- 
çÕes do café atendendo a pressão da demanda externa« vários fa- 
tores internos contribuíram e como jã falamos do papel doscmpe- 
nhaâo pelo tráfico interno, citamos ainda a mecanização do bcnc 
ficiamento do produto, a introdução das redes de estradas de 
ferro escoando a mercadoria para o porto, a incorporação de um 
sistema bancário e de casas de exportação c a própria introdu- 
ção parcial do trabalho assalariado.

No que diz respeito ao processo de mecanização para o 
beneficiamento do café ele começa a ser deslanchado a partir de 
1870. Taunay, grande fazendeiro e estudioso do assunto, foi taro 
bem quem com Silva Telles, inventou uma espécic dc secadeira n« 
canica tao usada quanto os classificadores a vapor. Lstes ins-



trunientos permitiram a elevaçio dos preços de venda« em conse- 
quéncia da melhoria do produto/ assim como também« possibilitou 
poupar escravos.

Jã com relação às estradas de ferro, as consequências 
não foram menores. Antes da implantação dos vários sistemas fer 
roviários, o processo de transportar a produção atê o porto era 
feito por tropas de mulas, o que ê suficiente para percebermos 
o quilate das dificuldades enfrentadas. Com as estradas, não 
mais se mediriam as vantagens ou desvantagens de se adentrar pe 
lo interior paulista, na busca da implantação de novas fazendas. 
Tão pouco se correria o risco de ver a produção apodrecer sem 
antes poder ser escoada. Pelos cálculos de Taunay, o transporte 
ferroviário baixava os precos seis vezes em relação ás tropas

de mulaי 75
Foi na verdade um admirável surto, bastante estimulado 

pelo Estado brasileiro, isto porque tal movimento sõ foi possí- 
vel, pela associação do capital comercial nativo com o capital 
financeiro inglês, e este último sõ investiu maciçamente quando 
conseguiu arrancar garantias de juros para seus capitais. Foi o 
Estado que arcou cora esse encargo. Tem-se como resultado: a vo^ 
ta dos braços - antes utilizados nas viagens de mulas - para a 
lavoura; comunicações mais rápidas; maior capacidade de carga ; 
melhor conservação do café; fretes baratos; preços mais altos 
no mercado mundial e enfim; mais lucros com reprodução ampliada 
de capital no pais.

Também os bancos e as casas comerciais proliferaram e 
ganharam pelo individualmente. AS transformações que ocorrem na 
economia cafeeira, são de uma sõ vez, consequência e causa ãe 
mudanças na economia nacional e internacional. Em São Paulo, is 
to é , a nível de região de estrutura produtiva mais avançada e 
em condições de desenvolvimento, o que se percebe é a ascenção 
crescente de uma fração de cafeicultores que termina exercendo 
funções do capital comercial, organizando assim o processo de 
circulação do café que já nao pertencia apenas á sua produção , 
senão que ao conjunto dos produtores não tão bem sucedidos, com 
prando e financiando os "cafeeiros" destes últimos.

Esse movimento de capital se expressa primeiro nas f\1n- 
ções do comissário até o final do século dezenove, quando como- 
çam a ser substituídas pelos grandes bancos e casas comerciais,
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em grande parte originarios dos capitais acumulados naquela ati 
vidade.

É esse movimento de capital a nível nacional, espraian- 
do-se era várias direções, que cria as condições infra-estrutu - 
rais e super-estruturais, para que florescesse nos finais do sé 
culo passado, um relativo grande surto industrial e que antes 
disso, estabelece as bases para a utilização do trabalho assala 
riado na agricultura, promovendo contraditoriamente a aboliçio 
G a imigração.

Sérgio Silva diz que
"o capital cafeeiro tinha portanto diversos aspee- 
tos; ele apresenta ao mesmo tempo as caracteristi- 
cas do capital agrario, do capital industrial, do 
capital bancário e do capital comercial. Esses di- 
ferentcs aspectos, corresponde a diferentes fun- 
ções do capital e tendem, com o desenvolvimento do 
capitalismo, a constituirem funções relativamente 
autônomas, preenchidas por capitais diferertes..

É evidente que tais modificações não se realizaram line 
ármente, num evolucionismo ao sabor da concepção escatolõgica 
da história. Tão pouco foram transformações indolores. Pelo con 
trãrio, o que não devemos esquercer ê que a pressão da raciona- 
lidade do capitalismo mundial agiu exigindo dos cafeicultores 
produção em larga escala e nestes termos, no amálgama das suas 
contradições, pressionando os exportadores do país a arrancarem 
dos produtores, maior volume exportável. Assim, em última anãli 
se - ainda que num primeiro momento - reforçando imediatamente 
o escravismo e mediatamente o trabalho assalariado. Nao perce- 
ber isso é transofrmar a dialética das relações internacionais 
dessa fase, numa partida de ping-pong e quebrar enfim, a cor- 
reia de transmissão que liga a reprodução ampliada nos países a 
vançados à reprodução ampliada do capital (cada vez mais basea- 
da na produção do valor-trabalho) no Brasil, sem que percamos 
de vista os limites dessa reprodução nacional.

Ê a quebra da "correia de transmissãoי' que ocorre com a 
análise de Oliveira acerca da transição para o trabalho assala- 
riado. Ainda que ele faça profissão de fé, pressupondo a organi 
cidade das relações internacionais do Brasil - na medida de em 
que aponta a gênese histórica da produção nacional e na medida
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em que a menciona na fase em que se completa a transição - em 
sua tentativa por romper com as análises cepalinas e as análl- 
ses que se pretendem inspiradas no mêtoâo dialético, mas que 
terminam transformando o imperialismo numa força onipotente,ele 
conclui rasgando com esses pressupostos. Senão, vejamos o que 
diz:

"a vantagem do trabalho livre começou a desenhar- 
se nitidamente na medida em que os encargos com a 
subsistência dos escravos, parte portanto do capî  
tal constante, ameaçam a própria forma de valor da 
economia agro-exportadora. Essa ameaça não é dada 
por um aumento dos padrões de consumo da massa es- 
crava; ... 0 que ameaça a forma de valor por exce- 
lência da economia agroexportadora (...) e a pró- 
pria relação que ela (...) mantêm com os centros 
metropolitanos capitalistas (...): estes avançam 
no sentido da maquinofatura e, portanto, os bens 
que exportam para os países produtores de matérias 
-primas contêm agora mais "capital constante" pu- 
ro. Por oposição, na composição orgância do capi- 
tal da economia agroexportadora predomina um tipo 
de capital constante que incluie o escravo, cuja 
subsistência, também capital constante, força para 
baixo a taxa de lucro. ... ê a parte importada do 
capital constante, a qual toma a forma de fundo de 
subsistência dos escravos, que ameaça a forma de 
valor da economia agroexportadora. Em termos moder 
nos, esse mecanismo darã lugar a uma troca dcsfavo 
rável à agro-exportação.

A abolição resolve um dos lados dessa con- 
tradição, transferindo para fora dos custos de pro 
dução do bens agroexportaãos, conforme jã se assi- 
nalou, o fundo de subsistência dos escravos, que, 
transformado em força de trabalho, deve cuidar ago 
ra de sua própria reprodução. E disto nasce a pos- 
sibilidade ãe um irodo de -produção de mercadcrias"^^ .

Em uma passagem anterior ele nos coloca que:
"A expansão das culturas de exportação, sobretuâo e 
indiscultivelmente do café, leva consigo uma expan
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são mais que. proporcional do capital constante,
constituído seja pelo próprio estoque de capital
empatado nos escravos, seja pelos meios de subsis-
tência âos mesmo escravos. Principalmente a expan-
são dos últimos significava um Incremento das 1
portações que punham constantemente em risco a es-

7 8tabilldade da forma de valor do produto"
Em primeiro lugar o que temos a dizer ê que, o padrão

de consumo dos escravos não apenas sempre foi baixO/ como dese-
79 -quilibrado . Toda a subsistencia era arranjada nas próprias fa

zcndas em culturas feitas pelos próprios escravos. Sem dúvida
que o tempo gasto com o cultivo de subsistência constituía uma
reâução das horas ãe trabalho excedentes, com as consequências
arcadas pelos fazendeiros. Eram est-.̂ s aue cediam aos escravos a
quilo queno capitalismo é algo que pesa sõ sobre as costas do
operário. Dessa forma, não faz sentido falar-se em relação aos
escravos, que a elevação da parte constante das mercadorias ira-
portadas e compradas aqui pelos senhores, esteja encarecendo seus
custos de produção. A alimentação e as mercadorias usadas pelos
escravos não eraun importadas.

Em segundo lugar, nada pesava mais sobre as costas dos
proprietários, que os custos de inversão para a aquisição do
próprio plantei, coisa que caãa dia se tornava mais difícil da-
do os altos preços de cada peça e do seu escasseamento. Não po-
demos comparar tais gastos com aqueles que representariam os
gastos com capital variável, por maior que fossem.

Em terceiro lugar, não é exclusivamente o processo de
troca desigual desfavorável ã economia agroexportadora que faz
com aue os produtores nacionais adotem o trabalho assalariado ,
jogando assim os custos ãe reprodução da força ãe trabalho nas
costas dos trabalhadores. Embora tal enunciado seja verdadeiro,
ele ãiz respeito apenas ao lado nacional esquecendo as necessi-
ãades e as exigências do lado dos países industrializados, e a
sua sobredeterminância para as necessidaães ãa reprodução ampli
aãa no Brasil, qual seja: 1) proãução ãe alimentos em escala ca
âa vez roais ampla e apreços cada vez mais baixos para diminuir
cs custos ãe reproãução da força de trabalho dos países inãus -
trializados em luta para compensar a queda tendencial da taxa
média de lucro, jã na etapa monopolista; 2) esta etapa alcançada
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pelos países avançados pressupõe a produção de bens de capital 
em larga escala e portanto, a importação pelos países industria 
lizados/de materias-primas tanibém cm larga escala dos países a- 
trasados; 3) o incremento da produção de bens de capital supÕe 
a produção de bens de consumo leve^ em nivel nunca visto e por 
consequinte, mercados cada vez mais ampios, Exigc־se dos países 
atrasados enfim, maior produtividade c malor consumo, ou seja, 
trabalho assalariado. De qualquer forma a necessidade de compen 
sar as importações com "mais capital constante puro”, apesar de 
ser real como dissemos, não ê mais forte que a necessidade de 
baixar os custos de produção nos países industrializados.

Sob outra forma Cardoso de Mello disse também, como vi- 
inos, que a utilização ão trabalho assalariado depois da indepen 
ãência do Brasil era uma questão nacional.

Gorender de sua parte, foi quem melhor c mais profunda- 
nente estudou o escravismo no Brasil. Pez realmente uma exegese 
das obras sobre a escravidão, das mais variadas correntes e ins 
pirando-se no método marxista produziu um rico trabalho de eco- 
nomia política do escravismo colonial, possivelmente o melhor a 
tc agora produzido sobre o assunto. Ao propor a história do Bra 
sil Colônia como regida pelas leis de um modo dc produção inte^ 
ramente novo na historia da humanidade, também não deixa de 
pressupor as condições que lhe deram origem.

Uma vez pressuposto isto, Gorender elabora toda sua com 
preensão, como se o ''o rebento brasileiro" deixasse de necessi- 
tar de apoios externos, podendo por consequência andar unicamen 
te sobre os próprios pês. ”Tudo" o mais que não seja produto 
das relações de produção nacionais, isto é, fruto da contradi - 
ção escravo e plantadores, em síntese, dã-se fora da produção ; 
ê circulação e portanto, não serve necessariamente para expli- 
car e apreender dc fato nosso passado. Este só pode ser resgata 
QO mediante o desenvolvimento dos seus "mecanismos" internos,na 
cionais. £ nessa perspectiva que ele afirma:

 escravismo colonial nasce e se desenvolve com o יי0
mercado como sua atmosfera vital. ... A existência 
prévia do mercado externo constitui, portanto, pre 
missa incondicional. ... 0 mecanismo de criação do 
excedente se explicitará na abordagem de outras 
leis. A esfera da circulação se autonomizou com re
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lação ao modo dc produção escravista colonial e,
ao mesmo tempo, se adequou a ele, sem determinar
suas leis internas, sua natureza essencial. Esta
se consubstanciou nas relações de produção que,por
sua vez, Incorporavam a circulação mercantil como
seu pressuposto e estabeleceram relações de dlstri

80bulção intrínsecas ao modo de produção"
Em outra passagem diz cie, tentando definir e criticar 

o que chama dc lógica do integracionismo:
"as relações de dominância são sempre relações de 
integração identificadora: o termo subordinado in 
tegra-se no termo dominante e, desde logo, tem a 
mesma identidade substantiva dele. Não importa se 
os dois termos correspondam a estruturas interna - 
mente diversas e que sÕ externamente se relaciatam: 
o fato de haver entre eles uma situação de dominan 
cia-siibordinação já os funde numa categoria única, 
definida sempre pela estrutura do termo dominan- 
ta־־« \

E mais adiante completa:
"Em qualquer caso, a circulação mercantil não e
mais do que o prolongamento da produção, o proces-
so de realização do valor produto, da conversão
deste em dinheiro e, em sentido contrário, da con-
versão do dinheiro em mercadorias, a serem consumi
das produtiva ou improdutivamente. Em última anãli
se, não c a circulação que desvenda a organização

82da produção, mas o contrário"
0 que se constata da leitura de seu trabalho, é que ele 

na luta por criticar os circulaclonistas, transforma o comércio 
num deus ex machina e não obstante afirme que se deva explicar 
a circulacão pela produção, deixa de ver as relações orgânicas 
que se estabelecem, não com os portos exportadores dos países a 
vançados e atrasados, mas antes disso, entre as relações de pro 
dução desses países, que podem ser desiguais mas sempre combina 
das e, dessa forma tendo uma delas a dominancias, conectada a- 
través do comércio.

Em vão procuramos por todo o estudo uma menção explíci־ 
ta e voluntária acerca das referidas relações e mais do que is-
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so, sua utilização efetiva como pressuposto do método. Quer di-
2er; a racionalidade do escravismo colonial passa a ser vista
per se e não como iima racionalidade submetida a lÕgica das di-
versas etapas da acximulaçao de capital. Desse modo, também Go-
render quebra a ”correia de transmissão" da gual já falamos, is
to porque o método dialético e histórico exige que se considere
a economia mundial não como uma simples soma de economias nacio
nais, mas como diz Bronstein, "como uma realidade que, criada
pela divisão internacional do trabalho e pelo mercado mundial,

83que na nossa época, domina os mercados nacionais" .
Não precisamos aceitar como certa a idéia da identidade 

categorial substantiva entre a estrutura de produção brasileira 
e a dos países avançados no final do século XIX, para discordar 
mos da afirmação de que uma estrutura sõ se relaciona com a ou- 
tra, externamente. Se esse fato pudesse ser verdade para a pri- 
meira e a segunda etapa da acumulação de capital, jamais o pode 
ria ser para a época das exportações de capitais.

Assim dito, e só assim, podemos perceber que embora des 
de os finais do século XVIII a Inglaterra exigisse maiores mer- 
cados consumidores e maior produtividade, ao esbarrar com a lõ- 
gica da acumulação de riqueza do escravismo, ela produzia imedi 
atamente o inverso. Isso explica o reforço imediato ao trabalho 
escravo com a expansão cafeeira, mas também explica o seu fim , 
mediatamente. Porém, como jã foi visto, com a mudança qualitati 
va do padrão de acumulação a partir de 1880^ a necessidade de 
transição para o trabalho assalariado em países como o Brasil , 
colocou-se na ordem do dia e de fato se cumpriu, ainda que desi 
gualmente.

No reduto do Oeste-Novo, onde melhor do que qualquer re 
gião do Brasil, existiam condições maduras para que a transição 
se completasse mais homogeneamente, a contradição entre as exi- 
gências para desenvolvimento das forças produtivas entravadas 
pelas relações de produção escravistas, explodiu em luta de 
classe aberta®^, mas contrariamente ao que acredita Gorender, a 
abolição não foi obra exclusivamente nacional.

A escravidão foi reforçada, mas como requisito de sua 
superação, tal qual a segunda servidão do leste europeu foi uma 
exigência da abolição da servidão. Completou-se a transião desî  
gual e combinada, não somente porque ela no Brasil ocorre quan-
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do na Europa já havia sido concretizada há mais de um século, 
mas também porgue a desigualdade combinada/ se manifesta dentro 
desta terra, entre regiões {Nordeste e Centro-Sul) e numa mesma 
região, mantendo relações âe produção atrasadas (a parceria, o 
colonato, etc.), a serviço das mais avançadas na agricultura ex 
portadora. E desigual e combinada porque proliferam, entre as 
regiões e num mesmo espaço em que jã funcionava a grande indús- 
tria de "tecnologia limite", as oficinas artesanais e manufatu- 
ras; é desigual e combinada porque junto aos primeiros grandes 
bancos sobrevivem por muito tempo a figura do comissário que 
também empresta dinheiro; é desigual e combinada enfim, porque 
a estruturação de um mercado nacional é \1m processo heterogêneo 
e hierarquizado. Tudo isso sõ pode ser compreendido no quadro 
do período das exportações de capitais. Se o período da acumula 
çio clássica não se tivesse efetivado por volta de 1880^ sem dú- 
vida alguma esse novo período da história do Brasil teria sido 
adiado por mais algum tempo.
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II - REGRESSÃO AÇÜCAREIRA E REORDENAÇÃO AGRICOLA BAIANA

Na medida em que a quebra âo exclusivo colonial se deu 
no Brasil com a manutenção do trabalho escravo, significou de 
uma parte, que o mercado brasileiro estaria "livre" para ser 
submetido ã concorrência das nações industrializadas, mas sem 
que, de outro lado, o reverso fosse verdadeiro: ou seja; que 
os mercados europeus, dos Estados Unidos e enfim, do mundo, es 
tivessem "previamente" assegurados aos produtores brasileiros.

Apesar da lei do valor tr0ü>alho atuar na determinação 
dos preços das mercadorias produzidas na plantagem escravista, 
a sua atuação estava circiinscrita às condições de monopólio. 
Quer dizer; uma mercadoria como o algodão, por exemplo, deve- 
ria ter seus preços, no mercado mundial, nao apenas regulado 
pelos gastos do produtor escravista, em compras de escravos, 
no escoamento da produção etc..., mas também, pela existência 
maior ou menor de outros concorrentes, da mesma região produto 
ra, de outras regiões do país ou de vários países diferentes.

Essa concorrência junto a maior ou menor demanda mundi 
al, assim como também, às condições gerais das bases produti- 
vas nacionais (técnicas, sociais e naturais) atuando sobre as 
referidas bases e seus circuitos de comercialização, são de 
fundamental importância para a acumulação da renda-capitaliza- 
da extraída das exportações nos países atrasados, quando se 
trata de uma economia agro-exportadora escravista e para a acu 
mulação de capital, quando se trata de uma economia agroexpor- 
tadora capitalista.

Busca-se sempre vender a produção muito acima do seu 
valor até o ponto em que as condições gerais do mercado o per- 
mitir. Na concorrência, quem estiver em situação desfavorável 
(poucos recursos naturais, menor proximidade dos centros consu 
midores, baixo aparelhamento técnico) muito provavelmente su- 
cumbirã ou na melhor das hipóteses, será excluído do grande irer 
cado. Isso ê verdadeiro para uma unidade agrícola, tanto quan- 
to para toda uma região que produza a mesma inercadoria sob ba- 
ses semelhantes. Para a plantation escravista, as consequênci- 
as desse mecanismo são exacerbadas. Isto porque ela não conse- 
gue a flexibilidade necessária, para diante de uma conjuntura



difícil, reduzir os custos de produção da "empresa" e assim 
tentar suportar a queda de preços mediante a concorrência, tal 
como fazem as empresas capitalistas.

Aceitar a sobredeterminãncia da variável demanda inter 
nacional e da variável concorrência mundial, com força de lei 
tendencial, justamente por isso, nao equivale dizer que inexis 
ta no quadro da agro-exportaçao primaria, um movimento no sen- 
tido contrário, vindo desde o interior da plantagem, seja esta 
escravista ou capitalista. Os proprietários das fazendas, bus- 
cam sempre vender a produção pelo preço mais alto, mas logo en 
contram a resistência dos varios intermediários e dos comerci- 
antes exportadores nacionais ou estrangeiros, lutando jxir acha 
tar os preços até o limite do valor-trabalho. Estes elementos 
por sua vez, sobretudo quando não têm "ligações de sociedade " 
ou acordos comerciais com as firmas importadoras dos países con 
sumi dores, fazem o movimento inverso ao que fizeram antes da 
compra das mercadorias, tentando elevar ao máximo a subida dos 
seus preços.

Mas, o que a história demonstrou foi, quase sempie, que 
a força dos países agroexportadores é menor que a força contra 
ria dos países primãrio-importadores-industrializados, sobretu 
do de acordo com a alta especialização produtiva daqueles e do 
consumo monopolizado dos últimos, o que equivale dizer para os 
primeiros, alta vuncrabilidade por conta do mercado restrito , 
limitado. Foi esse mecanismo que, como exemplo, levou Marx e 
Engels à conclusão, de que se os Estados Unidos continuassem a 
elevar os preços de seu algodão no século passado, exercendo o 
monopólio de sua produção, a Inglaterra procuraria diversifi- 
car os seus fornecedores comprando em outros países, até rom- 
per a imposição estadunidense^.

Entretanto, duas consequências estruturais distintas 
para os países dito atrasados, verificam-se pela ação das duas 
variáveis referidas, se consideramos os dois padrões de acumu- 
lação tipicamente capitalista: a acumulação da fase da livre 
concorrência e a acumulação monopolista. No priineiro x>adrão, 
quando a produção de uma determinada localidade de um país dei 
xava de interessar aos países industrializados, que passavam a 
ver na produrtão de uma outra região do mesmo país ou de outro, 
melhor qualidade, preços menores,etc..., a antiga fonte produ-
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tora estagnava e decaía. Nesse primeiro padrão entretanto, a 
região decadente, por ter deixado de se inserir com sua econo- 
mia no mercado consumidor mundial, não se via depois submetida 
a nível nacional, a outra região. 0 mesmo não ocorre para o se 
gimâo padrão, pois o processo de ocupação espacial e "naciona- 
lização" do capital, exige uma divisão do trabalho dentro de 
áreas de cada país e assim, a subordinação das regiões que as- 
sumem as formas de produção mais "atrasadas" àquelas regiÕes 
que assumem relações e forças produtivas mais avançadas. Estas 
últimas, são necessariamente as gue conseguem manter seus pro- 
dutos primários com demanda elevada no mercado mundial.

O nordeste e o sudeste brasileiro são exemplos típicos 
desse processo, A regressão açucareira nordestina, depois de 
uma ligeira recuperação nos finais do século XVIII e começos 
do século XIX, se dá no bojo do processo de transição para a 
segunda forma de acumulação nos países avançados, da consolida 
ção da divisão internacional do trabalho, assim como também, 
de uma maior integração da economia nacional e portanto, da d^ 
visão nacional do trabalho.

Outro fenômeno que chega â transparência no processo 
de consolidação da divisão nacional do trabalho, e o relativo 
às economias cainponesas ou quase camponesas, dos países atrasa 
dos. Estas formas produtivas "nao permitem" uma acumulação in- 
terna, nacional de grande monta, e por mais que consigam man- 
ter estável a demanda internacional, assim como também, sobre- 
viver ã concorrência (nacional ou estrangeira), sao incapazes 
de dar um maior dinamismo econômico ãs regiões nas quais se a- 
cham inseridas, e por conseguinte, nao podem ser o mõvel atra- 
vês do qual a dominação do capital se transforme numa realida- 
de técnica, tipicamente capitalista. A exceção pode ocorrer, 
quando os produtos dessas economias conseguem uma demanda mui- 
to grande, sem ou com pouca concorrência, a ponto de Ínteres- 
sar aos grandes proprietários nativos, aos comerciantes e/ou 
ao imperialismo, na medida de fazé-los investir na atividade. 
A transição para formas superiores dc dominação de capital so- 
bre o trabalho, em economias que se inserem dependentemente na 
divisão internacional do trabalho, sõ se realiza em grau relc- 
vante tendencialmente, com base em economias primárias de gran 
de porte. Isso se explica na medida em que compreendemos ser 
os pequenos produtores e os pequenos pxoprictárice agrícolas, cxtxc
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mantente vulneráveis ã âomlnação espollaãora âo capital comerci 
al exportador dos referidos pa£ses/ cuinprindo apenas a função 
de baixar os custos dos elementos do capital constante ou do 
capital variável âas economias avançadas, enibora possam cunprir 
esta função nos países atrasados, como de fato ocorre no Bra - 
sil. 0 capital comcrcial, age desta forma, imediatamente como 
mantenedor das relações de produção não capitalistas(porque o 
seu interesse é arrancar todo o trabalho excedente) a partir 
das quais faz sua acumulação, ainda que contraditoriamente de 
forma mediata, possibilite a nível geral da estrutura produti- 
va, a transição para relações capitalistas. Quer dizer: tanto
a dominação do imperialismo, como a hegemonia do capital comcr 
ciai sobre outras formas de capital ou mesmo de renda capital¿ 
zada nos países inseridos subordinadamente na divisão interna- 
cional do trabalho» são ao mesmo tempo, "motor" e "obstáculo" 
de seu desenvolvimento. As origens da indústria no Brasil pro- 
vou isto.

70

A Regressão Açucareira ־ 1

Jã no século XV e portanto, ua século antes do Brasil 
ser descoberto, Portugal sc achava na posição de maior produ ־ 
tor de açúcar, fruto de sua experiencia nas plantações das i- 
Ihas-colõnias da África. Considerando os portugueses toda uma
sortc de fatores, desde as necessidades de ocupação ate as con

-  2 ~  diçoes ecológicas do Brasil , optaram pela plantaçao da cana
nessas terras, como uma solução para a colonização.

Assim, com a criação de imensas plantagens canavieiras 
no Brasil, este pôde exercer o monopolio mundial da produção 
de cana e através de Portugal, de sua comercializar:ão. A sitúa 
ção de monopolio produziu sera dúvidas י'invcjaי' às outras nações 
emergentes da Europa, que terminou manifestando-se em invasões 
ao território brasileiro com finalidade ã ocupação, como foi o 
caso da invasão holandesa.

Os holandeses foram expulsos de uma vez por todas, em 
fins da primeira metade do século XVII. Tal fato produziu gra- 
ves consequências para a economia brasileira e de modo particu



lar, â economia do açúcar, isto porque eles detlnhan a técnica 
de fabricação de equipamentos^. Encontraram facilidades tão 
grandes nas Antilhas inglesas e francesas, que alétn desta téc- 
nica, propiciaram todos os recursos necessários à produção.Com 
menos dc 10 anos da expulsão do Brasil, produziram nas Anti- 
lhas uma vigorosa economia açucareira exportadora, beneficiada 
pela localização em relação aos centros consumidores e pela t ^  
nologia.

£ justamente durante o século XVII que o açúcar brasi- 
leiro encontra seu periodo mais promissor, e a Bahia e Pernam- 
buco como seus centros produtores por excelência. Porém, já no 
século XVIII, ao mesmo tempo que passa a ser eclipsado pela ex 
tração e exportação aurífera, já não suporta a concorrência do 
açúcar antilhano.

Nos finais deste século e começo do século seguinte, a 
guerra de independência norte-americana; a revolução industri- 
al; as revoltas dos escravos da Jamaica, de São Domingos e de 
outras ilhas; o bloqueio continental francês, provocaram a re- 
tomada das exportações agrícolas. £ no bojo desse processo que 
o açúcar da Bahia e o dc Pernambuco voltaram a ser exportados 
em maior escala, encontrando pelos primeiros anos do século 
XIX, condições favoráveis.

£ importante lembrar que por essa êpoca a região da 
Baixada Fluminense despontou como uma região promissora, sendo 
impulsionada pelos capitais do comércio aurífero do período an 
terior. Em 1807 o porto carioca assumiu temporariamente a lide 
rança das exportações, sendo seguido pela Bahia e depois por 
Pernambuco . Isto ocorre como indicio e como resultado do des- 
locamento da dinâmica da economia brasileira para o centro-sul, 
preparando o terreno para a implantação das raízes da dependen 
cia do nordeste. São Paulo jã produzia açúcar desde os finais 
do século XVIII. Por volta de 1789, o porto de Santos funciona 
va no embarque de açúcar para exportação e a partir dc então, 
foi criada uma infra-estrutura que seria de bastante utilidade 
posteriormente, para a expansão cafeeira, sem falar que parte 
dos capitais dessa última vieram do açúcar paulista.

Com relação particularmente às exportações do açúcar 
baiano, o período promissor não foi longo. £ o que nos diz Goes 
(Salmon em seu ensaio sobre o comércio e a economia da Bahia,
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guando assinala a gueda brusca das exoortacões do açúcar gue 
passa de 48.814 caixas de 40 arrobas cada, em 1821, para 10.272 
Caixas em 1823 . Mesmo admitindo gue os produtos baianos esti- 
vcssem em alta nos mercados estrangeiros, ê impossível não se 
perceber as conseguências imediatas das lutas pela independen-* 
cia, na Bahia, ainda mais considerando gue foi agui onde elas 
de fato se radicalizaram. A utilização do escravo nas lutas, 
os gastos improdutivos com as tropas^, representou não apenas 
(para os proprietários escravistas e os comerciantes) a desor- 
ganização da produção, mas a própria destruição de importantes 
forças produtivas gue exigiram novas inversões para gue fossem 
recompostas.

Na verdade, a época do açúcar brasileiro e particular- 
mente do açúcar baiano, jã havia passado definitivamente. O 
gue persistiu foi uma crise prolongada por todo o restante do 
século, entrecortada por curtos períodos de melhora. Em 1837, 
o preço do açúcar baiano em libras esterlinas achava-se a um 
terço do preço de 1821 e sÕ foi retomado o antigo nível, um sé7 ־־culo depois, mas por breve tempo .

Encontramos a principal causa da gueda das exportações 
baianas, na concorrência exercida por outros países agroexpor- 
tadores, mas também na produção européia de açúcar. Não era 
mais apenas as Antilhas cora o seu açúcar de cana a exercer a 
inexorável pressão da concorrência. O Blogueio Continental pro 
vocou a carência do produto e como decorrência, a busca de ura 
substituto gue de fato foi encontrado no açúcar de beterraba . 
Sous produtores logo conseguirara ura amplo mercado e os preços 
decresceram progressivamente.

"Os produtores de açúcar de cana, que ant£S tinham 
mais de 90% do mercado mundial (ao redor de 1840) 
ficarara reduzidos a menos de 50% da dcraanâa uni-

D

versai, pelo início do século XX" .
É justamente a partir da década de quarenta que o Bra- 

sil perde praticamente todo o mercado europeu. Restou o merca- 
do consumidor inglês para adquirir a maior parte da produção 
brasileira. Entretanto, isso também durou pouco tempo, pois na 
década de 70, o açúcar de beterraba começou a ser introduzido 
na Inglaterra.

Semelhante processo termina ocorrendo com o consuiD nor
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te-americano do nosso açúcar. Caem as vendas para a Grã-Breta-
nha, aumenta a demcinâa estadunidense e no final âos anos 80,
os Estados Unidos consuniain a maior parte do açúcar brasileiro.
Numa tentativa de aumentar as exportações, a República ão Bra-
sil, firmou com o governo americano \1m tratado comercial. Tal
tratado não impediu cue este último assumisse compromissos do
mesmo quilate com a Espanha, visando o açúcar de Cuba e de Por
to Rico. Mais tarde, com o Havaí e Porto Rico anexados aos E.
U.A., Cuba independente e com tratado de reciprocidade assina-
do com estes, que também jã eram grandes consumidores do açü-
çar de beterraba, onde iria haver espaço para a produção brasi
leira? Nos mercados consumidores latino-americanos? Eles procu-
raram desenvolver cedo a sua própria produção. Assim, não res-
tou muita coisa para o açúcar brasileiro, além do mercado in -
terno. O mercado externo sÕ estava ייabertoי' nos períodos de en
tresafras dos países produtores mundiais nas fases de intempé-
ries naturais e nos períodos de crises políticas violentas ou
guerras, nesses países-r

Para o plantador baiano, os limites ainda eram mais es-
treitos, dado que devia considerar seus concorrentes nacionais.
Da sua participação nos mercados externos podemos ter uma i-
âéia, ao menos aproximada, ainda da primeira metade do século
XIX, a partir das medidas de vigilância adotadas pelo Governo
no sentido de tornar o produto do recôncavo, acreditado nos
mercados externos. Diz-nos Goes Calmon:

"Vinha sendo grave a crise do assuçar; a concor-
rência da beterraba ia cavando fundo o prejuizo
no commercio e na lavoura. Varias medidas foram
postas em pratica, e o edital de 1825 era renova-
do sob a forma de um acto do Governo Geral. Sendo
o assucar um dos que jã não goza de crédito que
antes mercia, em razão da fraude que se hã infe -
lizmente introduzido, (...) ordenava que os trap¿
cheiros cm um dos tõpos das caixas ponhão com mar

9ca de fogo o nome do Trapiche etc." .
A preocupação do Governo em combater os efeitos da con 

correncia, atravessa a primeira metade do século XIX, indo na 
verdade, por todo ele. Jã em 1852, Francisco Gonçalves reafir- 
mava a necessidade de adotar medidas para evitar o colapso.
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"A âecaâência da nossa lavoura canna e do seo pro
dueto, a preponderancia que parece tomar actual -
mente nos mercados dיEuropa o assucar das Coloni-
as Estrangeiras, e o propio da beterraba, devem
merecer séria e urgente attenção da Asscmbléa, do
Governo e dos Proprietários que encontrarão sua
infalível ruina na deste primeiro genero de pro-
ducção Bahiana"^^.

Com relação a concorrência nacional, o que se pôde ve—
rificar foi Pernambuco como prinicpal produtor brasileiro pois
de lã saiu a maior quantidade das exportações, sendo que mais
de três quartos do seu açúcar era para os mercados externos^^.
É justamente a debilidade dos outros concorrentes nacionais ,
que permite a Província pernambucana manter algum dinamismo na
sua economia interna. Eisenberg nos diz que:

"A província teve sua participação na media das
exportações de açúcar do Império aumentada de 45%,
no início do decênio de 1850, para 53%, no final
da década de 1880. Esta última participação era o
dobro da correspondente ao concorrente mais próxi
mo, a Bahia, e quase o séxtuplo da atribuível ao

12Rio de Janeiro e a Sao Paulo"
Pernambuco e Béihia foram de fato as Províncias que mais 

contribuíram na segunda metade do século XIX, para as exporta- 
ç5es de açúcar do Império. Porém, o movimento percentual de 
participação de ambas comparativamente, demonstra um crescimen 
to da primeira e um movimento inverso da segunda. £ sobretudo, 
a partir da década de 0ל que esse quadro se verifica, sendo re 
duzida a participação da Bahia de 34,2% na década anterior, pa 
ra 23,8% a partir de 71. Pernambuco, de seu lado, aumenta de 
40,7% para 49,9%, no referido período, ou seja; até 1876. Ape 
sar disso, no que diz respeito â pauta de exportações baianas, 
o açúcar figurou como o principal produto exportável, sendo su 
perado em algumas conjunturas apenas pelo fumo^^. Entre os a- 
nos 70, 80 e 90, a crise açucareira do Recôncavo baiano sõ fez 
agudizar-se e todas as medidas que foram tomadas no sentido de 
sustã-la, pouco o nenhum efeito tiveram, mesmo com a subida dos 
preços a partir de 1892. Nem a isenção de impostos, incentivos 
a invenções técnicas, adoção de tecnoloaia nova. criação de u~
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sinas modernas, construção âe estradas de ferro, utilizaçãD par 
ciai da força ãe trabalho imigrante e nem a queda do câmbio, 
conseguiram dar vigor aos canaviais, que 85 reascendem no per£ 
odo da primeira guerra.

75

1.1 - Formas de Trabalho

A partir de 1850, com a cessação do tráfego internacio
nal de escravos, a lavoura canavieira do Recôncavo baiano cone
ça a sofrer os reflexos do tráfico interno em direção - ao cen-
tro-sul, absorvido pela expansão cafeeira. Entretanto, desde
antes da interrupção do trafico, jã conviviam com o trabalho
escravo, algumas formas de trabalho livre, gue passam a assu-
mir certa importância. E isso gue ocorre com as figuras do me-
eiro, rendeiro, e até colonos de parceria que vinham da Europa
com a finalidade de cultivar a cana. Na Falia do Presidente da
Província Tiberio de Moncorvo, de maio de 1856, encontramos re
ferência à tentativa de montar uma Colônia em Jeguiriçã, com a
proximadamente 200 famílias de europeus para trabalhar no cul-
tivo do café e da cana, sendo que o encarregado da contratação
ãas famílias se comprometeu em dar terras gratuitamente. "Adi-
antarã passagens, comedorias, instrumentos agrícolas, proverá
de commoda habitação em casa de campo assoalhada, e sob mais

14bases, o gue tudo vos sera presente" . Nao obstante, ê o pró- 
prio Presidente que dâ as margens do resultado desses núcleos 
coloniais.

 Relatório do digno Antecessor nada deixou à de י'0
sejar sobre o estado das Colonias gue existião na 
provincia; dando a historia resumida de todas el- 
las tomou manifesto, gue hoje nenhuma temos, por 
que mesmo a Leopoldina gue se considera florescen 
te, não pode como tal ser mais considerada, desde 
gue sua producção não é sô resultado de trabalho 
livre, sabendo-se que a sua lavoura está quase to 
da entregue ã braços escravos 

Encontramos ainda, referência citada por esse mesmo 
Presidente, acerca dos esforços do Governo Imperial, no senti-



do de contratar os famosos "trabalhadores chineses", para fa- 
zer progredir a Colonização na Bahia, dirigida especialmente pa 
ra os "Fazendeiros e Senhores d'Engenho dיassucar, consideran- 
do que o emprego delles tem prodiisido os melhores resultaâ36 em 
paizes semelhantes ao nosso clima e producação"^^.

E de se esperar, que no quadro de uma estrutura produ- 
tiva escravocrata, a presença do trabalhador livre em menor nú 
mero que a de escravos, tivesse efeito quase nulo quanto a pro 
dutividade e a qualidade do produto, mesmo porque não podemos 
nos esquecer, que embora os novos trabalhadores entendessem a 
liberdade como a necessidade de vender sua força de trabalho a 
quem eles julgassem "conveniente", os proprietários agiam den- 
tro dos marcos super-estruturais do escravismo, produzindo rea 
ção no trabalhador que não se indentifica com o comportamento 
dos assalariados, qual seja: a aspiração da liberdade como li- 
beração de toda atividade produtiva, que é de fato, o conçorta 
mento do escravo. Isso deve ser levado em conta para explicar- 
mos casos como o acima citado, sobre a Colônia Leopoldina, e a 
própria insubordinação do liberto. Isso também explica, em par 
te, o fato de ainda em 1889 a lavoura canavieira ser ainda fun 
damentalmente trabalhada por escravos. Deve ser também levado 
em conta para explicar o fato de muitos engenhos de açúcar te- 
rem sido abandonados pelos י'trabalhadores livres" antes e após 
a abolição, muito mais que a explicação proposta pelo Vice-Pre 
sidente de província Aurélio Espinheira, em 1889, dizendo que 
o abandono dos engenhos pelos trabalhadores livres após a abo- 
lição, foi consequência da sua falta de treino com trabalhos 
de fabricação do açúcar^^. É na verdade, com desolação, que 
Joaquim Lima fala em 1895 com relação aos resultados da Coloni 
zação.

"Nesse particular, a Bahia jã tem colhido os fru- 
tos sazonados da experiência, dos quaes lhe fica- 
ram amargas reminiscencias, pela improficuiSade toן O ~
tal dos esforços que empregou"

16

1.2 - Estrutura Produtiva e Protencionismo Fiscal



Já vitaos que a atividade produtiva do escravismo moder 
no se iinplantou através de estruturas de extensas propriedades 
de terras cultiváveis, assim conu? tanbêni/ as razões que impuse 
ram ser desta forma a ocupação das terras brasileiras. Nao
cxistir¿un, na verdade, margem de "opção" para que pudesse ter 
sido muito diferente.

Apesar disso, presume-se que a partir da segunda meta- 
de do século dezenove, as extensões das propriedades canaviei•* 
ras haviam sido reduzidas. Para essa hipótese pode-se colher 
confirmação em fontes secundárias, mas pela lógica da raciona•* 
lidade escravista c possível perceber que esse fenômeno se ex- 
plica pela decadência das exportações, que impediu a incorpora 
ção de novos meios de produção e criou o círculo vicioso da 
fixação em solos que vinham sendo utilizados sem escrúpulos e- 
colôgicos, durante séculos, acompanhados de um progressivo des 
membramento das propriedades como consequência das partilhas 
dc heranças. Se houvesse movimento inverso uara as exuortaçÕcS/ 
ainda que os desgastes e a partilha do solo fossem inevitáveis, 
tais processos seriam nccessarlcimente compensados pela posslbi 
lidade efetiva de se incorporar novas terras.

Não foi esse o caso da cana-de-açúcar do Recôncavo bal 
ano no século XIX, mas o inverso: o desgaste e o desmembramcn- 
to das propriedades territoriais, em última análise, foi conse 
auéncia da perda dos mercados externos. Encontramos no traba - 
lho dc Mattoso, sobre Salvador no scculo XIX, uma minuciosa a- 
nálise sobre os efeitos provocados pela cultura e pela explora 
ção ca cana-de-açúcar no Recôncavo, onde se concentrou a maior 
parte dessa atividade. C ela quem diz:

"... os solos plantados com cana desgastam-se len 
tamente... No Recôncavo os solos argllo - arenoso 
são mais frequentes que os massapés concentrados.
.. Os solos do Recôncavo foram lavrados como se 
fossem minas... jogo da partilha(...) Somam ־ se 
as consequências da lei de 13 de novembro de 1827 
que aboliu a exigencia de ima licença de Engenhos 
e precede de oito anos aquela que abolia o morga- 
do. Se a safra de açúcar é insuficiente seja por• 
que a superfície de cada engenho se reduza auÔs 
cada nova partilha, seja ainda porque o solo empo
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breceu-se definitivamente, o Engenho nao pode rrals 
viver, e seu senhor é obrigado a pedir empresta-

Dessa maneira, à existência natural de pequenas proprl 
edades territoriais onde se plantava cana ־ ainãa que estives- 
sem voltadas para o mercado Interno produzindo açúcar grosso e 
rapadura - j\mtou-se no bojo desse processo (desmembramento e 
desgaste do solo), Inúmeros engenhos que apesar de seu número re 
presentaram muito mais decadência que progresso.

A estes fatores internos da Província, não podemos es- 
quecer de juntar as condições técnicas de trabalho. Em várias 
"Fallas de Presidente de Província" encontramos referências 
aos processos ainda rudimentares predominantes sobre os novos 
métodos da estrutura produtiva açúcarelra baiana.

Segundo constatação de Almeida, ainda na segunda deca- 
da do século XIX, foi experimentado o primeiro engenho moderno 
da Bahia, sendo que a máquina a vapor foi trazida para o enge- 
nho de Caldeira Brandt Pontes, exemplo depois seguido por ou- 
tros proprietários que terminaram por reconhecer as vantagens 
da máquina a vapor^^. Entretanto, os exemplos não foram muitos. 
Se compararmos os dados obtidos da "Falia de João Wanderley" 
com os fornecidos por Elsenberg sobre a tecnlflcação dos enge- 
nhos de Louisiana e dos Cubanos, podemos sentir o atraso do 
Brasil e da Bahia.

Diz-nos Wanderley que em 1855,
 -o número de engenhos em toda a província so . . . יי
be a 1651, Incluidas as chamadas engenhocas que 
fabricão rapadura e aguardente, apenas sufflclen- 
tes ao consumo Interno dos logares em que estão si 
tuadas. Dיestes engenhos 253 trabalhão com agua, 
144 a vapor e 1.274 com anlmaes (bois e cava- 
los)

Antes disso, no ano de 1840, em Louisiana, os engenhos
movidos a vapor já superavam aqueles de tração animal. 70% dos

221.358 engenhos cubanos, era 1860 já usavara o vapor
Na Bahía, depois de uma serie de medidas visando "acen 

der o fogo dos engenhos de açúcar" que na prática geral da pro 
dução açúcarelra, quase nenhum resultado produziu, em 1846 ob- 
servamos talvez, a primeira manifestação de interesse do gover

78



no provincial/ no sentido âe mudar a estrutura técnica de trans
formação da cana em açúcar. A junta da lavoura, organismo cria
do por icl para introduzir melhoramentos na agricultura, recjuer
ao Presidente da Província, visando poupar braços e aumentar a

2 3produtividade, uma moderna maquina alema de fabricar açúcar 
Esse interesse persiste por toda década dos anos 50, com a ela 
boração de analises sobre a situação da cultura, compra de ma- 
quinas, estudos e criação de projetos para a implantação de " 
Fazenda Modelo", até culminar com a primeira instalação de en- 
gcnhos centrais em 1880. Entre 1880 c 1889 foram instalados 6 
engenhos centrais, todos financiados por capitais estrangeiros 
(franceses e ingleses) concedidos com garantias de juros.

Mas como,
"O objetivo da criação de engenhos centrais era 
promover a divisão do trabalho entre a lavoura e 
a indústria" e como tal perspectiva não se efeti- 
vou dada a "baixa produtividade das lavouras que 
não permitia fornecimentos regulares aos engenhos 
centrais" e dada a "qualidade inferior da matéria
-prima fornecida, as fábricas centrais estenderam

_ 24sua atividade tambcm as lavouras"
Este fato, significou a falácia dos empreendimentos por

engenhos centrais na Bahia, ao qual sucedeu um processo de con
contração de capitais e construção de modernas usinas. Se pro¿
seguirmos até 1905, constataremos entretanto, que essas usinas
também não renderam o esperado dinamismo. 0 Governador do Esta
ão ao referir-se a três usinas construídas, alegava que assim
ocorreu por conta da "lei 255 de 4 de agosto de 1898, cm ma ho

25 ~ra voltada, e ainda em peior executada..." . Todas elas acha- 
vam-se bem aparelhada com tecnologia da mais moderna e devida- 
mente instalada. Mas alem das dívidas, estavam mal servidas de 
matéria-prima e uma delas, sem via férrea para o escoamento. A 
usina ITAPETINGUY, terminou sendo tomada pelo Estado de seu 
proprietário, como pagamento de dívida contraída por este, e 
pelo fato de estar abandonada. Embora consideremos desolador 
para a economia baiana tais fatos e reais indicadores da sua 
situação, e apesar do prÕprio governador da época também o a- 
char, verificamos que se nutriam esperanças âe que essa situa- 
ção fosse revertida e na verdade, não se mediu esforços para
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fazer refluir a crise.
Tenão como meta transformar a dita usina em grande fon 

te de renda, abre o governador concorrência para venda ou ar־־ 
rendamento, e como nenhum pretendente aparecesse, resolveu fa- 
zê־la funcionar por conta do próprio Estado. Mais do que isso, 
ele pretendia transformã-la numa usina modelo. Para tal, bene- 
ficiou a casa da instalação, o maquinismo (fazendo planos para 
completá-lo com o que de inelhor existia em Java e no Havaí) e 
taTnbêm ordenou estudos para a construção de um ramal de estra- 
da de ferro para servi-la no escoamento da produção. Tudo deve 
ria funcionar com os melhores processos de cultura intensiva , 
pois era o que podia

"nos habilitar com elementos vantajosos para a 
grande luta da concorrência, no mercado mundial. 
Desejo (...) ver se assim contribuimos para reer- 
guer a lavoura de canna do nosso Estado, que jã 
teve nella a sua maior e quasi única fonte de ri-

queza״26
Como vemos, ainda por essa época alimentava־se a espe-

rança de - se não da reconquista ־ uma boa participação no mer
cado consumidor mundial. De fato, além dessas usinas, a partir
de 1902 foram fundadas mais vinte e uma, das quais, apenas de-
zcsscis conseguiram chegar até 1930 c mesmo assim, com muitas
modificações na estrutura interna

"de cada uma delas, com afastamento total ou par-
ciai dos primitivos fundadores. Também se acentu-
ou a tendência para o desaparecimento dos proprie
tãrios individuais, em lugar deles surgindo cmpre

27sas que englobavam grupos de Usinasי'
E importante notar que sobretudo a partir da segunda 

metade do século passado, o açúcar foi um produto privilegiado 
no que diz respeito a arrecadação de impostos pelo governo. Is 
so fazia parte da política de incentivos ã lavoura, assim como 
âe outro lado refletia as pressões e as queixas dos plantado- 
res locais. Na verdade, muitos foram os Presidentes de Provin- 
cia que defenderam essa política protecionista, embora reconhe 
cessem que ela não poderia fazer variar muito a situação geral 
da lavoura, como explicitou Gonçalves MArtins em 18S2, alertan 
do os proprietários para não colocar suas esperanças exclusiva
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mente na proteção. Mas ãe outra parte, alguns Presidentes não
se colocaram muito de acordo com tal política, alegando a ne ־
cessidade do imposto para o Governo Provincial, queixando ־ se
também das reações advindas de plantadores de outras culturas.

Mesmo assim, entre 1850 e 1889, o imposto sobre a ex-
portação do açúcar, efetuado pelo Governo Imperial, variou de
5% a 9%, sendo que as taxações provinciais, variaram ainda irais,

2 ftparticularmente nos períodos mais críticos , tentando sempre 
favorecer a lavoura e era parte, denotando o poder político que 
ainda restava para os produtores de açúcar.
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1.3 - Meios de Escoamento

Analisando os efeitos depressivos do crescimento dos 
monopólios nos Estados Unidos, Baran e Sweezy, no clássico es- 
tudo sobre o י'Capitalismo Monopolista", sustentam que se a eco 
nomia deste país tivesse seguido sem a adoção de certos meca ־ 
nismos de estímulos י'extemosי' ã produção, certamente, antes 
do fim do século XIX a depressão chegaria à estagnação e na se 
gunda metade do século XX, o capitalismo provavelmente sucumbi 
ria. Tais estímulos são de dois tipos: a) invenções revolucio- 
nãrias; b) guerras e suas repercussões.

Não seria desnecessário que fixássemos a noçao do que 
eles denominam "invenções que marcaram época" e o destaque que 
dão a uma delas:

"aquelas que abalam toda a estrutura da economia 
criando, alem do capital que absorvem diretamerte, 
vastos mercados para investimentos.
A fim de que mereça esta designação, ê preciso que 
a inovação afete profundamente tanto a localiza - 
ção da atividade econômica quanto a composição do 
produto.

A estrada de ferro, (...), ocupa um lugar 
singular na história do capitalismo... Dados cen- 
sitãrios sobre o crescimento dos ativos das fir- 
mas (...) sugerem que, de 1850 a 1900, os invest^ 
mentos nas estradas de ferro excederam os investi



mentos em todas as indústrias manufatureiras jun- 
tas...

... durante as últimas duas décadas do sé 
culo XIX, (...) aproximadamente 40 a 50% da forma 
ção de capital privado surgiu nas estradas de fer

"ro״29
Hcalmente, a implantação dos caminhos de ferro provo - 

cou uma profunda revolução na economia mundial e provavelmen- 
te, nunca ou pouquíssimas vezes na história do capitalismo, im 
setor provocou tamanha concentração de investimentos.

No que diz respeito ao Brasil, já nos referimos ao im- 
portante papel desempenhado pelo trem de ferro na economia ca- 
feeira. Em São Paulo, as ferrovias funcionaram com um grau de 
eficácia jamais conseguido pelas outras regiões do país* Tama- 
nha foi a eficiência, que foram utilizadas não apenas para re- 
baixar os custos de produção do cafeeiro mas como um setor 
por si sÕ de investimentos, para os excedentes de capitais, ex 
traídos tanto no processos de produção como no dia circulação 
da economia cafeeira, assim como também para capitais proveni- 
entes de outras áreas nacionais e estrangeiras, com a finalida 
de de reprodução.

Contudo, devemos observar que em São Paulo ocorreu a 
predominância do capital cafeeiro sobre os investimentos de ou 
tros capitais. Poderíéimos dividir a rede ferroviária brasilei- 
ra cm três grupos principais, que seriam: o das ferrovias do 
café, o da cana-de-açúcar e o grupo das ferrovias estratégicas 
ou de integração. Se seguirmos a divisão proposta por Célia 
Castro, que separa a construção dos caminhos de ferro no Bra- 
sil em duas grandes ondas - a primeira de 1852 a 1860 e a se- 
ganda de 1906 a 1913^^ - ficará claro que a primeira onda dá - 
se no bojo do processo da implantação dos trens de ferro, im- 
pulsionado pela Inglaterra, e que o segundo ciclo corresponde- 
rã ã fase de construção de conexões e terminais das estradas 
implantadas no período anterior, numa tentativa de integrar o 
espaço nacional, anunciando a consolidação de uma divisão in - 
ter-regional do trabalho no Brasil. A primeira etapa é portan- 
to, aquela na qual se implantam as bases do sistema ferroviá- 
rio nacional e toda uma série de "peças" componentes da ampla 
infra-estrutura que como causa e consequência, permitiria a
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são PaulO/ acumular vantagens sobre as ãetnais regiões.
Diante disso, não foi gratuito o fato de que em uin se- 

tor tâo Importante como o da infra-estrutura ferroviária, ter 
havido uma forte participação do capital cafeeiro. Segundo Wil 
son Cano, das vinte estradas existentes em Sao Paulo, era 1910, 
"apenas duas eram de propriedade do Governo Federal, uma do Es 
tadual, uma do Capital estrangeiro, e as 16 restantes de pro ־ 
priedade nacional privada"^^. Pode-se argumentar dizendo que a 
pesar disso, boa parte delas sõ puderam concreti2ar-se através 
da contração de empréstimos em Londres. Isso não diminuiria o 
significado das inversSes de capitais nativos, que nao deve 
ser visto exclusivamente no aspecto quantitativo, mas sobretu- 
do no seu aspecto qualitativo: difusora de relações capitalis- 
tas de produção e alimentadora da reprodução ampliada "nativa".

Também não podemos considerar gratuito o fato de que o 
capital estrangeiro tenha penetrado em maior escala na constru 
ção das ferrovias do açúcar e depois, no extremo sul, nas que 
tiveram função de integração. Ainda que não tenhamos condições 
imediatas de testar, poderíamos arriscar a hipÕtcse de que tal 
fato se deu por conta de uma maior resistência dos ricos ca- 
feicultores desejosos de manter sob controle as ferrovias e u- 
tilizã-las como fonte de acumulação, contra o capital externo, 
muito mais que uma opção de preferência dos capitalistas es- 
trangeiros em investir na construção de estradas em regiões de 
economias menos dlnamicas^^, como a nordestina, por exemplo. Is 
30 fica mais claro se considerarmos as garantias e direitos as 
segurados pelo Estado como parte da política de incentivos à 
ampliação da infra-estrutura nacional. A partir de 1857, o go- 
verno estabeleceu lei garantindo 7% de juros sobre o custo pre 
visto das ferroviárias. Em caso de déficit, a empresa teria co 
mo retorno, a diferença efetivada pelo Estado, assim como tam- 
bêm, em caso de superavit além de 8%, destinaria uma parte pa- 
ra este. A garantia dos juros variava de 50 a 90 anos. A isso 
junta-se os subsídios para a importação de trilhos, máquinas , 
etc...^o direito de exploração por 90 anos das adjacências da 
estrada numa área que ia até 30 km de cada lado dos trilhos, di 
reito de utilização de recursos minerais porventura descober- 
tos, e outros mais. investimentos nesse setor portanto, deve- 
ria implicar ero concorrência, por nienor que fosse.
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Dito isso, podemos tentar explicar o naior voliune de 
capital inglés no nordeste, de acordo com a fraqueza de sua e- 
conomia, jã que os capitais da região nao tiveram condições de 
concorrer para a exploração do setor ferroviário, em proveito 
próprio.

Pernambuco teve a segunda ferrovia construída no Bra- 
sil {a Recife - São Francisco) que foi iniciada em 1855, pela 
companhia inglesa Recife and São Francisco Railway Limited, e 
tanto o Governo da província como alguns proprietários de ter- 
ra acrescentaram-lhe quilômetros de trilhos de vias secundãri- 
as. Na década de 80, a Great Western Railway Company Limited 
fez crescer mais duas linhas ligando a Recife - São Francisco 
em direção ao noroeste da Província e por volta de 1901, já ha 
via ligação com uma outra ferrovia que ia até o sul da Parai3a. 
Em 81, o governo do Império atendendo a pressão dos senhores 
de engenho, plantadores de algodão, e do governo provincial , 
começa a construção da Estrada de Ferro Central de Pernambuco^^.

O desenvolvimento do sistema ferroviário em Pernamfcuoo,
possibilitou que antes de findar o século XIX, três quartos de
todo o açúcar que ia para ser embarcado no porto de Recife,fos
se transportado por trem. De outra parte, reduziu a participa-
ção das caravanas de animais de carga a menos de 5% depois de
1885 e provocou a queda da participação das barcaças para um

34quinto, por volta da década de 1910
Todavia, a eficiência e a lucratividade proporcionada 

pelas ferrovias pernambucanas, não podem ser comparadas com a 
do complexo econômico cafeeiro. Apesar de terem contribuido pa 
ra fazer baixar os fretes das caravanas de mulas e dos trans - 
portes em geral, de terem feito baixar os salários de várias ca 
tegorias de trabalhadores rurais em consequência do desemprego 
de uma grande quantidade de caravaneiros, não conseguiram co- 
brar fretes que viessem ao encontro das expectativas dos agri- 
cultores, nem prestar o serviço igualmente esperado. Como con- 
sequência, as companhias inglesas tornaram-se alvo de pressão 
dos produtores, jã que não baixavam as taxas dos fretes oneran 
ão-os tanto quanto o Império, sobretudo porque este era obriga 
do a manter-se como importante fonte de subsídio. Segundo Ei- 
senberg, entre 1858 e 1883, a empresa lucrou no total 7.530 
contos e obteve stteldios no valor de 14.576 contos . Os servi
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ços decresciam de qualidade e os fretes aumentavam. O resulta- 
do foi o resgate feito pelo Governo Federal da Recife and Sao 
Francisco em 1900 e em 1901 da Recife-Limoneiro (Great Western 
Railway).

Ja com relação à Bahia, o que se tem a dizer é que os 
sistemas de transportes de escoamento da produção da Provinda, 
foram também bastante, deficientes, refletindo muito o estado 
geral da economia. Não conseguiu causar-lhes grandes modifica- 
ç5es, a implantação dos novos sistemas, particularmente o fer- 
roviário.

Sabe-se que em outubro de 1819, Felixberto Caldeira 
Brandt Pontes (o Marquês de Darbacena) inaugurou uma empresa 
da navegação a vapor que serviu ao Recôncavo durante certo tem 
po^^. Goes Calmon, ao referir-se sobre o movimento portuário de 
1826, lembra que apesar da tendência negativa da economia baia 
na, a indústria da construção naval crescia, existindo então, 
além do importante Arsenal da Marinha, muitos estaleiros parti 
culares^^. Nao nos interessa discutir agora, o conceito de in- 
dústria utilizado pelo autor, porém, e de certa importância re- 
ter o fato de que a Bahia desde o período colonial jã se utili 
zava bastante da navegação marítima, a ponto de ter produzido 
"em casa" diferentes-portes de embarcações a vela.

Por volta de 1850, a Bahia jã contava com o funciona-
mento da empresa Navegação Baiana (desde 1836) e a Companhia
Bonfim (1847). Em 1852 fundara-se mais uma companhia ( Santa
Cruz) e até 57 são ampliados os serviços das jã existentes, co
mo resultado da fusão das 2 mais novas. Passam a chamar-se Cia.
de Navegação a Vapor Bahiana e usava cerca de 20 vapores em

3 8percursos marítimos e fluviais
De certa forma, esses vapores ja prestavam um serviço 

indispensável ligando as regiões produtoras ao porto explora- 
dor da capital. De outra parte, o aumento da velocidade do in- 
tercâmbio, obrigou a construção de novos e maiores caminhos 
terrestres, ligando as regiões mais distantes aos pequenos por 
tos de despachos para a capital. Era todo o movimento do Recõn- 
cavo para o litoral, que não prescindia dos veleiros, é segun- 
do Câmara, de se notar a comparação entre o Rio de Janeiro e a 
Bahia:

"O movimento portuário era mais intenso em número
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âe barcos (...) de longo curso e ãe cabotagem, as
sim como em embarcações registradas no prõplo por
to, sobrepujando ao Rio também em unidades e pes-
soai com seus 14 estaleiros navais para a constru
ção de fragatas, corvetas, brigues, escunas, pata
chos, mais tarde canhoneiras a vapor. A província
mantinha 3 navios a vapor em linhas para os por-
tos do Recôncavo e no litoral entre Recife e Cara
velas. Perto de vinte trapiches, alguns providos
de prensa para enfardamento, serviam para o despa
cho e armarzenamento das variadas mercadorias ex-

39portadas ou importadas..." para a maioria dos 
portos do mundo e do Brasil.

Nesse sentido, mesmo levando em conta a implantação do 
sistema ferroviário e de outras modalidades de transportes de 
carga (como as tropas de mulas por exemplo) a navegação marít^ 
ma e fluvial permaneceu sendo a modalidade mais usada por todo 
o século passado e por boa parte do século XX.

No gue diz respeito ãs estradas de ferro, a Bahia se a 
dianta em relação a São Paulo. A primeira estrada de ferro ba¿ 
ana é inaugurada nove anos antes gue a primeira pulista. Foi ^ 
niciada sua implantação a partir da chamada lei básica de N. 
641 de 26 de junho do 1852 do governo Imperial. Chamou-se, Es- 
trada de Ferro da Qahia ao São Francisco e segundo Joaguim Wan 
derley de Araujo Pinho pertencia a uma firma inglesa do mesmo 
nome, sediada em Londrcs^*^.

Sob esse impulso construiu-se ainda a Estrada de Ferro 
Central da Bahia, o ramal do Timbé, a Estrada de Ferro Santo A 
maro, a Tram Road de Nazaré e a Estrada de Ferro Bahia e Minas, 
além do prolongamento da primeira. Ja no período republicano, 
sob a lei n. 37 de 7 de julho de 1893, são implantadas a cen - 
tro-oeste da Bahia e a Estrada de Ferro Ilhéus a Conquista.

Segundo Wanderley de Pinho, em função do decreto N. 
7.308 de 29 de janeiro de 1909, as estradas federais são arren 
dadas á Companhia Viação da Bahia. As ferrovias terminam assim, 
arrendadas ou sendo exploradas por companhias concessionárias 
com garantia de juros, prolongando-se até a década dos anos vú} 
te, sob estes dois regimes. £ o gue se extrai da citação do re 
ferido autor, ao dizer gue nessa época, tanto o Estado como a
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- - 41UniaO/ nao administravam diretamente as Estradas da Bahia
Em algumas falas presidenciais, pode-se colher o prin- 

cipal motivo pelo qual moveram-se os Incentivos para a implan- 
tação das estradas de ferro. Sem dúvida alguma, o que se tenta 
va era soerguer a principal cultura da Província. Pensava - se 
também em outras culturas, atividades econômicas situadas no 
Recôncavo e em menor grau, nas regiões interioranas mais dis- 
tantes. Dentre os produtos gue mais constam nas pautas de em- 
barque das diversas estações ferroviaria?, podemos citar: açú- 
car; fumo; algodão; cafc; mandioca; cacau; couro; peles; car- 
nes dc boi, de cabra e de porco; carbonato e diamantes; produ- 
tos estes que Iam em sua maior parte para Salvador, afim de se 
rem redistribuídos para outras províncias ou uara serem embar- 
cados para o exterior. Da estação de Salvador iam: materiais
dc construção, tecidos, ferragens, líquidos, farinha de trigo, 
azeite, bacalhau, sal, charque, etc.

Não podemos deixar de considerar o relativo intenso co 
mêrcio das cidadczinhas entre si, que em alguns casos convergí 
õ para as regiões mais importantes, em certos períodos, como 
por exemplo, a da Chapada Diamantina. Sua contribuição não foi 
desprezível para o movimento comercial baiano e de alguma ma- 
neira, o trem de ferro acelerou a velocidade do circuito do In 
tcrcãmbio, por mais deficientes que tenham sido os seus servi- 
ços, assim como também, por menor que tenha sido a quantidade 
dos produtos intercambiados. Todavia, o sentido último da Im- 
plantação do sistema ferroviário foi sobretudo, salvar a cultu 
ra canavieira, tanto quanto tiveram os mesmos objetivos, os Enl 
gcnhos Centrais e as Usinas.

Aqui, concordamos com a formulação de Lindinalva Sl-
moes, quando ela afirma haver uma relação dc continuidade en-
tre a Estrada de Ferro Santo Amaro e o aparecimento dos Enge- 

42nhos Centrais . Essa relaçao e na verdade, premente necesslda 
de para os produtos agrícolas, principalmente. Era 1872, o De- 
sembargador João Antonio de Araujo, dizia ser a grande lavoura 
canavieira a que mais desafiava a sua atenção e além de dar in 
centlvos as associações, concedeu prioridade a construção de 
estradas, e ã navegação. Dizia ele:

"A falta de estradas, a sua Insufficicncia ou Im* 
perfeição, ê de todos os onus <,ue pezam sobre os
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productos da nossa agricultura e industria, o nals 
funesto à prosperidade e tnais nocivo as transac - 
ções conunârciaos.
Aproximar a produção do consunto« facilitar o ac - 
cesso das materias primas no logares onde dcvem 
ser transformadas c enviar ao longo os productos 
manufaturados, multiplicar as permutas, accclerar 

-a circulação dos capitais, servir os logares inac 
cessiveis e llgal-os às grandes arterias de moví- 
mentó commcrclal, attingir enfim esses grandes re 
sultados como soccorro da barateza c rapidez dos 
transportes, e o principal (...) para um bom pro- 
gramma...
A Bahía não pode continuar asslm sob pena de ir
pouco a pouco distanciando-se das demals provlnci

1.43as, que porfiam o progresso"
Como vemos, não se sentía nessa época, apenas necessi- 

âaãc de estradas, mas tinha־sc perfeita consciência de causa 
quanto ao papel que poderiam desempenhar. De fato, se as estra 
das de ferro que foram construidas aquí (particularmente a de 
Santo Amaro) não conseguirán dinamizar na medida esperada a e- 
conomia balana, mantiveram acosos os Engenhos Centrais e d^ois 
as usinas, evitando a total estagnação da economía da cana,que 
tormina encontrando algum alentó, quando da primeira guerra 
mundial.

Nao poderiam ter sido maiores os efeitos da implanta- 
ção das ferrovias para a nossa economia. Seu raio de ação não 
poderia substituir as consequências de variável independente 
manda externa em relação à economia nacional. Sc a atuação do 
trem de ferro deveria ser de coletor dos produtos agrícolas,na 
medida em que o principal produto do complexo econômico baiano 
se encontrava serc mercados internacionais, a tendência das pró 
prias estradas seria manter os seus antigos limites.

Isso deve explicar também, a falta dc mais inversões 
das companhias estrangeiras na exploração de todo um espaço 
praticaiaente vazio e o desleixo com que deixavam as ferrovias 
jã implantadas, motivo de inúmeras queixas dos proprietários de 
engenhos. Para as companhias inglesas de construção de estra - 
das, não faria tanta diferença os locais onde deveriam criar
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caminhos de ferro, já que o seu principal interesse era vender 
serviços e bens ãe serviços. Mas isso exigiria que alguém com- 
prasse os referidos serviços. Se os produtores locais não ti- 
nham condições, restaria a opçao do Estado investir ou conse - 
guir empréstimos no exterior, que na verdade seria a única op- 
ção, se considerarmos a crise crônica do tesouro nacional. En- 
tretanto, além de outros fatores, os governos dos países avan- 
çados, levavam em conta não apenas e a situação das economias 
carentes dc capitais, tanto quanto o tipo de produção a ser " 
finêmciado", jã que o que se queria também era o barateamento 
dc matcrias-primas e alimentos a serem exportados para os pa£- 
ses de onde fluíam os empréstimos.

Comparando-se com São Paulo, podemos ver a distância e 
atraso da Bahia. Já em 1906. segundo dados de Miguel de Teive 
e Argolo, aquele Estado possuía 4.026 km e 838 m ãe estra(^ de 
ferro em tráfego, ou seja: 13 ra por km^ de superfície, enquan-
to a Bahia possuía apenas 1.374 km e 314 m, correspondendo 3 m

2 « 4 4por km dc superfície
Se levarmos em conta que em 1907, a receita das ferro-

vias paulistas chegava a 84.000 contos e que equivalia a 71%
do valor bruto da produção industrial do Estado e que de outro
lado, as receitas de duas delas (Paulista e Mogiana) ainda nes

- 45se ano, representavam 95% do valor da produção textil , tere- 
mos bem a medida de quanto era importante o setor ferroviario 
como fonte de acumulação, sem considerar aqui todas as conse - 
guências de sua presença, no quadro da economia cafeeira.

Essa diferença que sõ fará se aprofundar e também aque 
la existente entre o grau de desenvolvimento das relações e 
forças produtivas capitalistas entre os dois estados, sõ pode- 
rá ser explicada em última análise, pela ação da referida var¿ 
ãvel independente - em relação a economia nacional - a qual se 
deve juntar a concorrência nacional e estrangeira, traduzida 
em função do café para São Paulo e do açúcar e outros prodi^os, 
para a Bahia. £ o que continuaremos a tentar demonstrar.
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2 - Fumo



Em grau de importância historicamente dado« a produção 
ão açúcar, sucede a ão fumo, para a cconoiaia baiana do século 
XIX. Apesar de ser dc origem americana, acredita-se que foi 
por volta de 1660 que foi iniciado o cultivo ãesta planta, com 
finalidades comerciais. Do Recôncavo baiano, se ê çort̂ sva a maior 
parte da produção fumageira para Portugal, que monopolizando a 
distribuição do produto na Europa e particularmente na Africa, 
criou um considerável mercado para a economia da Bahia. No que 
diz respeito ao comércio da Bcihia com os entrepostos africados, 
foi o fumo da maior in^ortãncia, porque se transformou num ef^ 
caz instrumento de acumulação originária âe capital c através 
do cscaiRbo (troca por escravos), num repositor de forças produ 
tivas para o Brasil colônia, até a cessação ão tráfico inter- 
nacional em 1850.
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2.1 - A Produção

A estrutura da lavoura fumageira se caracterizou via
de regra, pela pequena xmidade agrícola cultivada por famílias
dc lavradores, com baixo índice dc inversões âe capitais e na
qual os plantadores desenvolviam tainbém culturas de subsisten-
cia, particularmente de milho, feijão e mandioca^®.

Junto com o algodão e o cultivo dc cereais, o fumo fi-
gurava entre os ramos dc lavoura trabalhada de preferência por
braços livres. Tal fato ocorria, como consequência das prõpri-
as características da cultura. Na medida em que dava resulta-
dos rápidos, não precisando de longos períodos de maturação,po
dia ser tratada com poucos cuidados, requerendo dessa maneira
apenas as técnicas rústicas e fáceis dc serem dominadas, que
iam passando de geração em geração. Alêm do mais, foi sempre,
dos poucos produtos colonias a permanecer com demanda externa
c interna praticamente estável. Isso explica a referência âe
Goes Calmon considerando o fumo, produto certo de todos os tem

47 ~pos, para a economia baiana
Tais vantagens traziam para os pequenos lavradores, a 

contra-partida constituída pelo quadro geral da estrutura soei 
al produtiva. Toda produção que não é de subsistência, tem que



ser levada ao mercado e consumida« para que o ciclo produtivo 
seja "reiniciado". No que diz respeito ao fuso, essa lei geial, 
terminava por colocar os produtores diretos submetidos a algms 
outros agentes econômicos. Dois são fundamentais: os proprieta 
rios de terras c os coinerclantes. Mas, quase sempre se inter- 
punha entre o lavrador e o comerciante, a figura do intermedia 
rio, também uma espécie menor de comerciante.

Quando a terra não era de propriedade legal dos agen - 
tes efetivos da produção ou quando não havia sido ocupada como 
terra devoluta - coisa que cada vez mais ficava difícil, sobre 
tudo a partir da lei da terra 1850 - a sua utilização se dava 
mediante arrendamento de pequenas parcelas aos proprietários de 
fazendas, que recebiam como pagamento uma parte do trabalho ex 
cedente sob a forma de rcnda-dinheiro ou mesmo, plantando a 
cultura principal da fazenda, forma de pagamento que represen- 
taria a renda-trabalho. 0 arrendamento explica por conseguinte, 
a necessidade das culturas de subsistência praticadas paralela 
mente à cultura fumageira, na verdade única garantia de sobre- 
vivência para a "família camponesa", sobretudo se considerar- 
mos os limites da extração de todo trabalho excedente. Explica 
também em parte, o fato dos ׳יcamponesesי' não conseguirem intro 
duzir melhoramentos técnicos. £m 1865, Burlamargui dizia que o
cultivo do tabaco entre todas as culturas tropicais, era a que
menos necessitava de capitais.

"O pobre que nao tem mais que um rancho por elle 
feito, de parede de sopapo e coberto de sape, e
uma pouca terra que lhe derão ou aforou, para a
sua roça de mandioca, possue ja quase tudo quanto 
basta para ser cultivador de tabaco c vir a con - 
correr com um pequeno contingente para o augmento 
das riquezas de exportação do paiz e para poder 
receber, em permuta, algum dinheiro com que com-
pre os artefactos do cominercio externo que neces-

_  «48 site
Se individualmente esse cultivador pouco concorre para 

o auiDcnto da riqueza da Província da Bahia, o conjunto dos cul 
tivadores de fumo não pode ser desprezado. Se de outro lado, 
eles conseguem pouco dinheiro com as suas vendas, deve-se como 
vimos, a todo o mecanismo de exploração a que estão submetidcs.

91



MaSr ao menos supõe-sc, a possibilidade loosiaa, deles introduzi 
rem algumas modificações técnicas. Se isso não ocorre - apesar 
da presença dos "artefactos de mercados externos", em Salvador
- ê porque não podem acumular cabedais suficientes.

Disso decorre ao menos em parte, os métodos grosseiros 
dc plantio e principalmente de tratamento do produto, com a se 
cagem pela ação dos raios solares, que terminava também expon- 
do־o ãs chuvas, á umidade da noite, possibilitando o apodreci- 
mento das folhas e enfim, a queda dos preços no mercado. Mas 
disso também decorre, o emprego quase exclusivo da foice, ma- 
chado e enxada, da utilização dc sementes nao selecionadas e 
do método das queimadas, esterilizador dos terrenos gastos.

Apesar disso, mesmo depois de perder os mercados afri-
49canos os quais se fazia o escambo e experimentar sua mais 

grave crise por causa da abolição do tráfico de escravos, em 
pouco tempo, o fumo normaliza suas exportações aumentando-as num 
crescendo em consequência do fato de já haver consolidado um 
relativo seguro mercado consumidor na Europa, sobretudo atra- 
vês do comércio com a Alemanha. Mas foi o surgimento progress! 
vo das fábricas de cigarro e charuto, que impulsionou verdade^ 
ramente a produção baiana.

Este novo fato, recolocou a necessidade de se melhorar 
a qualidade do produto, mas nem sementes de qualidade superior 
passaram a scr utilizadas, como também nenhum modificação sub¿ 
tancial foi incorporada no que diz respeito aos procedimentos 
de cultivo. No que se refere ãs sementes, algumas tentativas 
foram feitas para introduzir as da Virginia e as Cubanas^^,mas 
ao que tudo indica foram procedimentos esparsos e sem continu^ 
dade.

Se a produção foi estimulada fundamentalmente pela de- 
manda externa, internamente continuavam a agir os mecanismos da 
extorção do trabalho excedente “camponês", acompanhados da fal 
ta de flnanciamcntos oficiais ou de créditos bancários, que 
permitissem aos lavradores aliviar a espoliação feita pelos 
seus tradicionais credores: os comerciantes e os fazendeiros . 
Isso fica muito claro, sobretudo se considerarmos a espécie de 
agiotagem que se fazia. 0 dinheiro só era emprestado pelos co> 
tnerciantes, colocando-se como garantia a colheita. Estes por 
sua vez, valendo-se do prestigio, da confiança adquirida junto
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aos bancários e oferecendo a segurança da produção colhida e 
entregue, conseguiam o empréstlno dos bancos repassando-o ao 
pequeno plantador por curto prazo e a juros altos. 0 Presiden- 
te da Província Sa e Albuquerque cm 186 3 deixa registrado em 
sua "Falia" que:

"as instituições de crédito da província, embora 
numerosa e possuidoras de avultados fundos, quase 
nenhuma utilidade prestam ã lavoura. Para ellas o 
crédito territorial não existe, e, por uma deplo- 
ravel aberração de arithmética incrccintil, o credi 
to pessoal é o único sobre o qual ellas depositam

...confiança״51
Sc considerarmos que o fumo durante a segunda metade 

do século passado foi o produto quemáis contribuiu no pagamen 
to de impostos para a Província - 6% sobre o valor exportado^^
- e de outro lado, se levarmos era conta as variações dos pre - 
ços no mercado externo, diante detodo mecanismo a que estavam 
submetidos os lavradores, não scrã sem fundainento a dedução de 
que, quase raramente eles conseguiam algum lucro nas suas ven- 
das aos comerciantes pxportadores, pois por seu turno, estes 
agentes faziam toda pressão possível para jogar sobre os pri - 
meiros, as consequências dos referidos fatores.
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Até a Independência em 1822, o comércio do fumo se da- 
va sob o monopólio português. A partir de então, as consequen- 
cias do movimento independentista privou a Bahia não apenas do 
mercado da ex-ioetrõpole, como também do mercado espanhol e de 
toda a demanda européia suprida por Portugal, por algum tempo. 
Mas, por outro lado, permitiu o estabelecimento de relações co 
merciais diretas com outros países até que caísse sob o monopã 
lio da Alemanha.

Os alemães que haviam-se atrasado em relação a outros 
países, como a Inglaterra e a França, viram-se privados de mui 
tas colônias e por conseguinte, de fontes produtoras de alimen 
tos e matérias-primas, tanto quanto de mercados consumidores .



Sendo estes fatores de fundamental inçortãncla para a expansão 
da estrutura produtiva do país, nao tiveram outra opção os ale 
mães, senão tentar recuperar o terreno perdido« através da In- 
corporação dc mercados e de fontes prcdutoras não exploradas pe 
105 seus principais concorrentes. O fumo apareceu como uma boa 
oportunidade.

Jã em 1836 eram doze o número de firmas alemãs existen 
tes na Bahia e no Rio de Janeiro, e em 1860, só na Bahia, fun- 
cionavam 8 casas no cotaêrclo de exportação do fumo^^. Na verda 
de, a Bahia foi mais unta região que caiu sob o nonopõlio ale- 
mão do fumo, na América. Esse monopolio vinha de várias clda - 
ãcs dos Estados Unidos, passando por Cuba. Porto Rico, México, 
são Domingos e pela Venezuela, até chegar ao Brasil, Tal mono** 
põllo foi possível, em parte porque 03 alemães começaram mais 
ccdo que os capitalistas de outros países, o processo de con-> 
centração e centralização de capitais, transformando-se nao a- 
penas em beneficiadores do fumo, mas tambcm cm fabricantes de 
cigarros, charutos, rapés e com suas frotas de navios mercan- 
tes, em grandes distribuidores destes produtos, recolhedozcs da 
matéria-prima e dc preferência, da matéria bruta.

As firmas que se instalaram na Bahia, eram geralmente 
filiais das firmas que haviam surgido em Bremen. Agiam sempre 
procurando reduzir os intermediários entre os produtores dire- 
tos e suas matrizes, com a finalidade única de comprar o produ 
to pelo preço mais baixo possível. Mesmo assim, conseguiram in 
terpor-se entre as filiais exportadoras alemães e os lavrado ~ 
res, pequenos comerciantes portugueses e brasileiros, que fun- 
cionavam como agentes das referidas filiais, ou explorando a a 
tlvidade do enfardamento do fumo.

Alguns empresários, entretanto, preferiam fazer suas 
"compras" enviando representantes, mas também gostavam de che- 
gar pessoalmente aos produtores, jã que assim seria mais fãcll 
o controle dos preços e da qualidade das colheitas. As grandes 
empresas iam mais além, praticando elas mesmas o enfardamento 
do fumo, eliminando assim, os custos de mais uma atividade, pe 
la qual teriam que pagar.

£ importante lembrar, que as firmas alemãs que aqui se 
instalaram, não se limitaram ao comércio cora o fumo. A medida 
que iam obtendo sucesso nos negocios, muitos comerciantes ex-
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portadores procuravain penetrar em outras atividades econômicas.
Não apenas buscavam embarcar em seus vapores todo tipo âe pro-
dutos primários consumidos na Europa, como fundarcun representa
çÕes de companhias de seguros e de navegação agindo também co-

54mo credores e financiadores . Mas e bom nao esquecer também, 
que a hegemonia do capi^ l  comercial alemão foi possível, pelo 
fato da Inglaterra preferir explorar a produção fumageira de 
outras regiões, como a dos Estados Unidos, por exemplo.

Por volta de 1850, a Bahia exportava fumo para vários 
países europeus como a Dinamarca, Suécia, Noruega, Suiça, Rüs- 
sia, e principalmente para a França, que inçortava grande quan- 
tidade do produto, segundo Gonçalves Martins^^. Mas as rela- 
ções comerciais que vinham sendo cultivadas com a Alemanha,des 
de o século XVIII, são intensificadas nas primeiras décadas do 
século XIX e jã em 1848. pertencia aos alemães, o monopólio da 
compra do nosso fumo.

Jã nos referimos â capacidade da cultura manter-se sem 
pre com demanda externa e interna. Quanto a participação da 
produção baiana no total das exportaçSes do Império, scibemos 
que é entre 1861 e 1862, que esta entra com a sua maior percen 
tagem, ou seja; 90,17% pelo menos até 1881, quando cessam as 
informações na fonte consultada^^. Na verdade, as variações do 
percentual de participação ficam dentro da margem dos 70 a 90%, 
sendo que apenas por quatro vezes - segundo a mesma fonte - os 
índices ficam abaixo dos 70%. Quer dizer: a Bahia, pelo menos 
até 1881, é realmente a principal produtora e exportadora de 
fumo.

Num outro ângulo, entretanto, se quisermos a participa 
ção média do fumo nas exportações baicinas da segunda metade do 
século passado, veremos que s5 por sete vezes, os índices refe 
rentes a este produto, ultrapassam os relativos ao açúcar, a- 
tingindo o ponto máximo entre 1875/76, com 40,7%, enquanto o a 
çúcar SD participa então, com 20,4%, Este índice alcançado pe~ 
lo açúcar, fica sendo o seu ponto mais baixo e se observarmos 
desde 1851, quando a sua participação ê âe quase 70%, constata 
remos que decai vertiginosamente, variando os seus índices en- 
tre 20,4% e 49,4%, sem jamais alcançar a quota âe 1851^*^, ape- 
sar de permanecer como principal produto na pauta de exporta *■ 
ções da Bahia.
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Considerando o período seguinte, particulannente entre 
os anos de 1896-1902, veri£lcar-se-á uní acentuado aumento na 
participação do fumo que chega ao elevado Indice de 47%, em 
1898. Para o periodo imediatanente seguinte, 1903-1913/ obser- 
va-se uma queda relativa para o produto que termina fixando 
sua presença na pauta total das exportações, con o £ndice de 
20%. Até o periodo da crise de 1929, ocorre uro crescimento sem 
pre restrito da participação do furoo que, apresentando-se como 
o produto nais resistente à crise, atinge o Indice de 31%, ero 
1930^ 8 ^

Com relação aos seus preços, podemos dizer que também 
não escapam às determinações estruturais que lhes submetiam, in 
terna e externamente. Já na década de 40, percebe-se uma melho 
ria considerável dos preços do fumo que sobe - em réis - de 
132$000 em 1821-30, para 189$100 em 1841-50. Entre as décadas 
de 60 e 70, em consequência da conjimtura criada pela Guerra 
de Secessão, alcança-se os preços médios mais altos: 381$300
réis e 390$600 réis, para a primeira e para a segunda, respec-
tivaroente. Entre 1880 a 1890, os preços do fumo caem considera

59 “velmente
Atravessando o século XIX e a primeira década do sécu-

lo XX, a tendência ao crescimento verificada para o fumo, no 
que diz respeito ao volume exportável, não i acompanhada pelo 
aumento dos preços no mercado mundial, senão em 1919, de manei 
ra exepcional. Apesar dele manter a tendência para os anos se- 
guintes, com a crise de 29 o valor da exportação do fumo, de 
1.394.840 libras ero 1928, caia para 764.400 libras em 1930. In 
versaroente, o volume exportado passa de 26.500 toneladas em 
1928, para 31.199, era 1930®°.

J^esar do furoo ter sido elemento sempre constante na 
pauta das exportações baianas - contribuindo consideravelmente 
para os cofres da Província e depois do Estado através da taxa 
ção dos impostos - e além disso, ter sido também um produto 
muito dinâmico para os vários setores da econoroia da Beüiia, 
possibilitando inclusive o aparecimento de fábricas, dado às 
condições estruturais a que estava historicamente submetido,so 
bressaindo a hegemonia do capital comercial e muito particular 
mente do capital comercial alemão, nao pôde gerar a intemali» 
zação dos capitais em função dele acumulados. Possibilitou ape
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nas a acumulação monopolista aos capitalistas alemaeS/ ou seja: 
bareteamento dos custos dc um dos elementos do capital constan 
te da indústria de cigarros (a matéria-prima) e como o uso de 
charutos, cigarros, ctc... difundia-se crescentemente nos hãbi 
tos das diversas camadas sociais, contribuiu para baixar os 
custos do elemento variável do capital, sobretudo nos países a 
vançados.
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3 - Café

3.1 - A Produção do Sul da Província e do Recôncavo

A cafeicultura também teve considerável inçortância pa 
ra a dinâmica da economia da Bahia. Desde os finais do século 
XVIII, começou a ser cultivado no sul da Província e jã em 1818 
c fundada a colônia Leopoldina. Esta viria ter grande peso 
nas exportações baianas c quase que a hegemonia absoluta nas 
exportações de seu café, durante o scculo XIX, sendo superada 
apenas no final do scculo, pelas exportações do Recôncavo, que 
já produzia desde a primeira metade.

O sul da Bahia permanece praticamcntc despovoado até a 
segunda metade do século XIX, quando se instalam várias colôni 
as de brasileiros e estrangeiros. Apropriando-se de terras de- 
volutas c estimulados pelo relativo sucesso da Colônica Leopo^ 
dina como produtora dc café, os novos lavradores aliando-se à 
plantação de subsistência, começam a plantar café e cacau na 
perspectiva de comercialização destes produtos.

Entretanto, a política de colonização não foi sistema- 
ticamente empregada, mesmo através da população brasileira.Num 
primeiro momento, duvidava-se muito dos resultados e imaginava 
-se os gastos com tal política, no que significava: criação de 
infra-estrutura, fornecimento de ferramentas, financiamento de 
passagens, doação de terras, sustento preliminar do colono, 
ctc. Num segundo moiaento, no quadro geral da economia toma-se 
mais difícil os investimentos do Estado, a nivel de Bahia e a 
concorrência imposta pelos cafeeiros do sul, dirige quase to-



dos 05 esforços para esta região, a nível âo Governo imperial. 
Se considerarmos principalmente a imigração estrangeira, dã pa 
ra imaginar o quao difícil se tomou para os Presidentes da 
Província, alimentar xuna política dessa natureza, no quadro de 
uma economia com pouca receita.

Nessa medida, sem facilidades para a aquisição de fi- 
nanciamentos do grande coinircio ou dos grandes proprietários 
gue viam suas fazendas de cana irem a "pique", não se pôde ge- 
neralizar as experiências das colônias de pequenos proprietã- 
rios, nem muito menos, do tipo da Leopoldina, gue era fundamen 
talmente exportadora e de grandes proprietários. Baseada no 
trabalho escravo, depois da cessão do tráfico, os custos de 
produção se elevaram violentamente e junto com a produtividade 
da terra relativamente pouca, não entusiasmou inversões, mesmo 
em se tratando do café.

Assim, cora caráter sobretudo de agricultura escravocra 
ta de exportação, a Leopoldina permanece ímpar. As outras, as- 
sumiram uma estrutura de pequena propriedade, nas quais era 
cultivada a policultura de siibsistência e algum produto para a 
pauta das exportações®^.

De fato, foi a Colônia Leopoldina a exportadora por ex 
celência. Em 1842, sua produção representou 60% da produção ca 
feeira da Província. Em 1852, suas exportações alcançam os ín- 
dices de 90% da produção cafeeira baiana, que saiu de Salvador . 
E não podia ser muito diferente. No quadro geral de uma econo- 
mia baseada no trabalho escravo e com terras devolutas cm abun 
dãncia, para se conseguir uma produção expressiva - pelo menos 
na fase de disseminação da cultura ־ sõ poderia ser sob base 
escravista. 0 trabalho livre dos colonos, jamais imprimiria a 
mesma energia ã produção, privilegiando como ocorreu, a subs - 
tência. Fica mais claro ainda, quando consideramos os proble ־ 
mas ligados â distância dos centros de consiuno e escoamento, 
tanto quanto os compromissos do Estado e contratantes com os 
colonos, dificilmente satisfeitos.

Por volta de 1870, a Leopoldina começou, entretanto, a 
enfrentar uma série de problemas e consequentemente a perder o 
peso que tinha anteriormente, nas exportações de café da Bah.a. 
Os cafezais já haviam envelhecido e a população escrava come״ 
çou a decrescer sem condições de ser facilmente resposta,.devi
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do a cessação do tráfico e a consequente aumento do cvisto da
peça. Por volta de 1860 existia lá, cerca de 2.000 escravos e
jã em 1872 o censo arrolou 1.458 para o município onde funcio-
nava a Colônia. Outro limite a que sc achou presa, foi a falta

6 3de terrenos férteis sobre os quais ela pudesse cxpandir-se 
De qualquer maneira, a fertilidade dos terrenos da Leopoldina 
nio era greuidc. Se conpararmos os dados fornecidos por Canabra 
va, sobre São Paulo, com os dados sobre a referida Colônia, 
fornecidos por Santos, teremos uma margem de comparação: na
Província de São Paulo, as gremdes fazendas tinham mais de cem 
a duzentos mil pês de café, tratados por 15 a 20 escravos 
Jã a Leopoldina, com suas fazendas consideradas grande proprie 
dade, dava uma média de 54.837 para cada escravo^^.

Junta-se aos problemas citados acima, os relativos às 
condições infra-estruturais, particularmente no que respeita a 
um sistema eficiente e barato de transportes, agravado pela 
distância da capital da província. Como consequência, o escoa- 
mento era feito demoradamente - causando estrago ã mercadoria- 
sob altos custos, que somados aos custos de armazenajciento e em 
barque, aumentavam os problemas para a realização do valor. 
so levou os produtores a escoar a mercadoria para os portos 
fluminenses, especializados em exportação de café. Contudo, 
mesmo que a Colônia tivesse sobrevivido, se assim continuasse, 
para a economia baiana não reverteria em maior dinamismo.

Assim, a decadência da cafeicultura do sul da provínci
a, veio cm parte reforçar a produção do Recôncavo que foi im- 
plantada na primeira metade do século dezenove.

No recôncavo, fundamentalmente, o único problema que 
não incidiu sobre a cultura do café aí realizada, foi a falta 
dc braços. Pode-se afirmar inclusive o contrário, se se levar 
em conta: os lavradores de fumo que passaram a plantar café, a 
não dc obra que ficou sem ocupação quando esgotaram as larvas 
diamantinas, e a força de trabalho açucareira sub-cmpregada de 
vido a crise da cultura de cana.

Dessa maneira, a estrutura produtiva do café no Recôn- 
cavo, tomou o caráter de pequenas unidades agrícolas, em sua 
maioria, trabalhadas por meeiros, rendeiros, passeiros e peque 
nos proprietários. A produção desses camponeses era de tal mo- 
do considerável, que não se sentiu diferença na pauta das ex -
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portaçÕGS âe café da Bahia, quando a Colônia Leopoldina faliu. 
Mas taiDbém no RccôncavO/ pernaneceraia as dificuldades para o 
escoamento da produção cafeeira, aliás jã referidas para outras 
culturas. Esbarrou-se logo taiobem, da mesma forma gue no sul 
da Provinda, com o problema básico da falta de terras apropri 
adas para a cultura e dessa forma, não sc conseguiu nem de lon 
gc, acompanhar a produtividade exepcional da terra roxa do Oe£ 
te Paulista.
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3.2 - As Exportações

As exportações do café baiano no quadro das exporta-
ções brasileiras do produto» variaram em termos pcrccntuais roê-
dios entre 1,7% e 3,1%, o máximo alcançado no século XIX. Em
186 3/64, quando se atingiu esse percentual, o valor das expor-
tações brasileiras havia caído para 54.130:844$000 (mil reis)
quando en 1661 atingira-sc 79.663:552$000 (mil réis). Na déca-
da de 50, o café assume o terceiro lugar na pauta das exporta-
ç5es da Província, com 4,6% do total, contra os 80% do açúcar 

j . 66 e do fumo, juntos
Já os preços médios do café ascenderam a 38% e a produ 

ção a 85%. Acredita-se que a elevação da participação do café 
na pauta exportadora, foi causada pelo aumento dos preços e 
fundamentalmente, pelo aumento da própria produção baiana. Com 
a safra de 1875/76, o produto se coloca cm segundo lugar na 
pauta das exportações, atingindo 3.518:449$000 (mil réis), va-
lor superado com as 1879/80, quando se alcança 3.682:656%000 (
,, ,67mil reis)

Se considerarmos o período que vai de 1889 até 1895, 
para o conjunto dos produtos agrícolas baianos exportados, ve- 
rificaremos uma forte participação do café dominando as expota 
ções, que cm 1895 atinge a quota máxima de 57%, para jã em 1902 
alcançar o percentual de 6%. Coro esta queda, só pela segunda 
metade do século XX é que ocorrerá uma expansão, tanto do volu 
me físico exportado, como do valor das exportações do café da 
Bahia. >las isso por pouco tempo, pois em 1928, houve um decrés 
cimo de 1/3 no volume exportado e outro maior que 2/3 em rela-



çao ao valorן 68
No que diz respeito às variações dos preços médios ob- 

tidos para o produto no Brasil, o que se verifica é que, pelo 
menos até 1870, 05 preços do café baiano tenderam acompanhar o 
"movimento" sulista, sendo que a diferença maxima girou em tor 
no de 11%. Não obstante, âez anos depois, a diferença desfavo- 
recendo o café baiano já era de 68%, quando a média da diferen 
ça dos preços fica em 37%. A tendência, dal por diante, foi o 
desequilíbrio" causado fundamentalmente, pela introdução do 
trabalho assalariado e dos processos de beneficiamento do café 
sulista, criando assim, vantagens estruturais que 5õ fizeram 
reforçar o dinamismo da economia paulista, reafirmando crescen 
temente a sua entao tendência hegemônica.

Também para a produção cafeelra baiana, sobretudo aque 
la praticada pelos pequenos camponeses, verifica-se que a es*- 
trutura geral a que estava submetida, agiu no sentido de for - 
çar os preços de produção o máximo possível para baixo, fazen- 
do com que os produtores diretos arcassem com a maior parte 
das consequências das variações dos preços internacionais, dos 
aumentos dos fretes dos transportes, da taxação dos impostos ( 
que teve no café um dos primeiros contribuintes). O produtor de 
café baiano, permaneceu durante todo o tempo, também com o elo 
mais fraco de uma cadeia, que passando pelos vários intermedia 
rios e casas exportadoras, submetla-o às leis da acumulação mo 
nopolista e por conseguinte, ãs relações de produção dos paí- 
scs avançados.

A dialética dessas relações agia no sentido da apropri 
ação de todo trabalho excedente, com o agravante da concorrén- 
cia de produtores nacionais, que pelo seu porte e suas origens 
históricas, foram capazes de internalizar grandes margens de 
capitais em benefício da acumulação "nacional", ainda que rea- 
lizada ampliadamente, apenas numa região.
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4.1 - A Estrutura Produtiva
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Enquanto no restante do nordeste o algodão foi cultiva 
ão eiD "associação” com a cana-de-açúcar ou coa a criação de ga 
do, na Bahia, ele foi plantado prõxiino âs áreas de criação bo- 
vina. Na primeira forma portanto, dá-se mais o regime de gram- 
de propriedade. Já na segunda forma, a plantação e de médias e 
pequenas propriedades, na sua maioria, sendo cultivado no en- 
tanto^também em grandes fazendas.

Na Bahia, é por volta de 1587 que a atividade algodoe^ 
ra tem início nos municípios de Caetité, Jacobina, Vale do São 
Francisco, Inhambupe, Itapicuru estendendo-se no século XIX a 
Andarai, Juazeiro, Serrinha, Urubu, Rio de Contas e outras cl- 
dades, nas regiões de caatinga e sertão^^.

Até 1850, usou-se a mSo-de-obra escrava, mas com a abo- 
lição do tráfico, dado o encarecimento da pena c as próprias 
características económicas do algodão, sobretudo o seu valor, 
c de outra parte, dado as características naturais (pequeno c^ 
cío vegetativo), não precisou de cuidados durante todo o ano . 
Por outro lado, se os pequenos proprietários não podiam incre- 
mentar a produção algodoeira com a incorporação de escravos pa 
ra atender a demanda externa, o inverso passa a ocorrer com os 
grandes fazendeiros que não tendo outra forma para elevar os 
índices da produção do açúcar, são obrigados a pagar elevados 
preços para a aquisição de mancípios, fazendo a transferência 
dessa mão-de-obra das lavouras menos rentáveis.

Já com relação ã produção algodoeira, o que se pode oan 
cluir desse processo de transferência, apesar de ter trazido 
benefícios imediatos para os antigos proprietários da força de 
trabalho servil através dos capitais aurefidos nas transações, 
é que os resultados mediatos nHó puderam ter sido promissores , 
pois considerando a baixa rentabilidade da cultura na Bahia,es 
tes proprietários jamais conseguiriam pagar salários exclusiva 
mente, pois seriam menos compensadores que manter os escravos, 
dada a abundância de terras e a escassez de população livre, 
sobretudo se se levar em conta que aqui, o algodão ”acompaihou" 
o boi no sertão e na caatinga, deixando o Recôncavo á sua tra- 
dição.

Conquanto quase não existam referências sobre o assun- 
to, tudo parece indicar, que o quadro lõgico acima refcrids. ve 
rificou-se historicamente e ê ele que poderia explicar a afir-
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mação do Desembargador Freitas Henrlgues em 1872, de que o al** 
godão, junto com o fumo e os cereais "tem constituido ocupação 
de gente livre"^^. Deve tajnbéiQ explicar a prõpria decadência da 
cultura, colocando a falta de plantadores como uma das causas 
da baixa crescente da produção que se verificará em seguida.

Junte-se a esse fator, as péssimas condições de acesso 
a transporte, o que dificultou profundamente a comimlcação cn- 
tre as areas produtoras e Salvador. A maioria dos rios que pas 
sam pelas antigas regiões da lavoura, não pcrmitian longas via 
gens, por causa do seu pequeno curso ou por terem quedas d  ■* áי
guas interrompendo-os constantemente. Assim, grande parte do 
processo era feito em lombos de mulas, o que junto com as vãri 
as baldeações inevitáveis, eleva muito os preços do produto ou 
então, nas épocas de pouca demanda, mantidos os preços médios, 
reduziam a nada ou quase nada os lucros dos lavradores balaios.
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4.2 - Comércio e Exportação

Dependendo a seu modo das determinações externas, o ajL 
godão tairbcm, tanto em termos de volutre de produção, como em 
volume exportado c cm preços, variou ao sabor da maior ou me- 
nor concorrência externa, tanto quanto da demanda. Nesse sentjL 
do, agiram positivamente, a primeira revolução industrial que 
aumentou a produção de tecidos de lã, a guerra de indcpendênc¿ 
a dos Estados Unidos, as guerras napoleónicas e no século XIX, 
sobretudo a Guerra de secessão.

Devido a sua importância industrial, rapidamente, com 
a expansão da indústria têxtil na Europa, várias regiões do 
globo passaram a se dedicar ao cultivo do algodão. No Brail a 
cultura assumiu certa iirportãncia como fator dn equilíbrio da 
balança comercial, sendo que Maranhão, Pernambuco e Bahia eram 
as Províncicts de maior produção e comércio. Em consequência das 
guerras napoleónicas, também no Brasil, passou-se a produzirem 
Goiás, Hinas Gerais e no Pará, sendo que a Bahia chegou a al- 
cançar o segundo lugar na produção brasileira^^.

Uma vez conseguida a paz na Europa e avançando as ex - 
portaçÕes norte-americanas, a produção nacional começou a de-



cair chcganão o produto a ser plcintado coroo apêndlcx2 das lavou 
ras de subsistência. Essa fase crítica, se estende ate a eגq)lo 
são da Guerra de Secessão nos Estados Unidos e o advento dos 
seus reflexos agui no Brasil. Se acompanharmos a participação 
do algodão na exportação total da Província da Bahia, veremos 
gue para a década dc 1850, o maior Indico alcançado situou-* se 
em t o m o  de 3,6%, sendo que entre 1860/61 desceu-se ao percen- 
tual mais baixo, 0,1%. A partir de então, começam subir nova- 
mente as exportações, gue atingem em 1867/68, o pico máximo do 
scculo, cora 20,6%. Esta margem deixa a Bahia em 29 lugar entre 
as Províncias exportadoras do país. Para a década dc 50, encon 
tramos uma variação do preço médio por arroba gue é de 5$000 ( 
cinco mil réis) a 8$000 (oito mil réis). Para a década seguin- 
te situa-se entre 7$000 (sctc mil reis) e 21$575 (vinte e um 
mil, guinhentos e setenta e cinco réis)^^.

Depois de 1873/74, os índices de participação do algo- 
dão na pauta das exportações baianas caem vertiginosamente, e 
ao findar a década ele desaparece por completo como contribuin 
te para as exportações. Tal fato só pode ser entendido, como 
resultado da concorrência dos produtores brasileiros c antes 
dc mais nada, como consequência da retomada dos Estados Uni *■ 
dos como primeiro produtor mundial. Estes, utilizando técnicas 
modernas e portanto, conseguindo maior produtividade e melhor 
qualidade, empurra os preços para baixo, fazendo com gue os 
preços médios se situassem 30% abaixo dos verificados no come- 
ço do século XIX^^.

£ importante observar, que a partir da década de 30 do 
século passado, começam a aparecer indústrias têxteis na Bahia 
gue pôde assim se transformar no principal centro produtor dc 
tecidos do Brasil, permanecendo com liderança até 1875, pelo 
menos. No entanto, as fábricas baianas não constituíram estímu
lo significativo às lavouras de algodão da Província. Isto por 
gue, dado às dificuldades dc transportes já referidas e quali- 
dade da maior parte do algodão regional, os industriais prefe- 
riam importã-lo de outros centros produtores como Sergipe e A- 
lagoas, através da navegação costeira a vapor, feita pela Cia. 
de Navegação Bahiana.

Nem todo o algodão baiano foi entretanto de má qualida 
de. A produção de Vila de Urubu por exemplo, era de excelente
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qualidade. Foi escoado sempre para Minas, afim de ser consunii- 
do nas fábricas têxteis daquela Província, quando poderia ter 
sido utilizado totaljoente na Bahia, internalizando sempre a a- 
cunulação âe capitais em benefício desta região. De qualquer 
forma, o algodão baiano seguiu a tendência geral da produção 
brasileira. No final do século XIX, a indústria têxtil do Bra- 
sil consumia cerca de 60% do algodão nacional, e com a expan - 
são da indústria de tecidos no centro-sul, surgiu o mercado ccn 
sumidor fundainental das exportações nordestinas ate os anos 20 
deste século. Por essa cpoca em São Paulo, realizam-se pesqui- 
sas ãc classificação que lhe possibilitam expandir sua proâu - 
ção interna, e através da utilização de técnicas mais eficien- 
tes, assume a hegemonia como primeiro produtor nacional.

Antes disso, na Bahia foram feitos alauns esforços no 
sentido de melhorar a situação da cotonicultura do Estado. Uma 
das tentativas partiu de particulares que com seus capitais pro 
curaram estimular a produção algodoeira, com a criação do Cen 
tro Industrial do Algodão iniciativa dos comerciantes aqui es- 
tabelecidos. Entretanto, não foram bem sucedidos^^ e segundo 
relatório enviado ao Congresso Nacional por Artur Bemardes, a 
safra de algodão de 1922/23 colocou a Bahia em penúltimo lugar 
entre os Estados produtores. Visando melhorar a situação desse 
produto na economia nacional, o Governu ?ederal adquiriu 
302.000 kg de sementes escolhidas para distribuir com as di- 
versas regiÕes e só a Bahia recebcu 49.420kg, colocando-se co- 
mo o segundo Estado melhor atendido^^. Em 1925 Bemardes assi- 
na com o Governador da Bahia, comprometendo a federação a ado- 
tar a cotonicultura baiana com subvenções em dinheiro e com 
serviços de propaganda c beneficicuncntos.

Se na gestão de 1923/26 o Governo Federal através de 
seu Ministério da Agricultura, mostrou-se preocupado em melho- 
rar o padrão do algodão brasileiro visando as exportações, o 
mesmo parece ter sucedido no periodo de Washington Luis, pelo 
menos e o que podemos apreender de sua mensagem ao Congresso 
Nacional. Complementando as medidas tomadas na presidência an- 
terior, cono a criação em 1924 da "Secção de Classificação Com 
mercial", instalou na "Secção Technica“, laboratório especlall 
zado com modernos aparelhos com a finalidade de... "fixar na 
planta caracteres nobres" e procurando "produzir em larga esca
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la, sementes seleccionadas..."^^.
Esta Secção de Classlflcaçio, selecionou 90% da safra

de 1926/29 e entre os 15 Estados contribuintes para os fardos
77internacionais a Bahia ficou com o nono lugar , ganhando me■*

Ihor posição apenas para os Estados de produção tradicionalmen
te baixa. £ importante assinalar« que a partir de então a pro-
dação algodoeira começa a aumentar de volume e com a melhoria
da qualidade da fibra, começou a ganhar mercados externos con-
correndo inclusive com o similar norte-americano, no mercado
inglês. Segundo o relatório de Getúlio Vargas assinado em 1937,
ocorreu uma elevação de 197% no volume da produção e outra re-
ferente ao valor das safras, de 469% entre 1930/34. Mesmo sen-
do preciso notar que as indústrias nacionais absorviam grande
parte da produção, o surto de 1933/34 colocou" ... o algodão
em segundo lugar no conjunto de todos os nossos produtos expor

7 8tãveis'' , no que diz respeito ao valor.
E claro que o maior beneficiado dessa ascensão foi São 

Paulo. A Bahia junto a outros Estados do nordeste, tendo perdi 
do os mercados internacionais, sõ marginalmente mantinha-se no 
mercado nacional.
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5 - Cacau ou Completa-se a Reordenação Agroexportadora aa 
Bahia

Além das atividades produtivas anteriormente abordabas, 
participando também do setor primário, pelo menos mais três 
<^cias merecem relevância: a exploração do diamante, a criação 
de gado e sobretudo, a cacauicultura.

A primeira delas, descnvolveu-se na região que ficou 
conhecida como Chapada Diamantina, num período em que a deca - 
dência da principal produção da Província ocorria vertiginosa- 
mente. Em função do bastante animador desempenho imediato da 
exploração das Lavras Diamantinas, surgiram várias cidades que 
cresceram junto ã intensificação dos fluxos migratórios para a 
região. Tais fatos são o reflexo da relativa importância que 
assumiu o diamante para a economia baiana na segunda metade do 
século passado. Em documentos oficiais e em trabalhos sobre a



economia áa Bahia, cncontraiDOS referências que colocain o valor 
anual da produção das Lavras correspondente ao das exportações 
do açúcar e do fumo junqas para alguns anos, ou acima de
6.000:000$000 (seis mil contos de réis)^^.

Assim, numa área até então sem importância econômica e 
onde se praticava a agricultura de subsistência e pequena cria 
ção de gado, implantou-se um significativo centro comercial que 
foi devidamente explorado pelos comerciantes da Província, avi 
dos por realizar negÕcios que viessem no sentido, de ao menos 
atenuar a crise de realização enfrentada pelo açúcar.Dessa for 
ma, quer atravcs das exportações, quer através da venda dc ar- 
tigos de consumo geral na região, foram eles os principais bc— 
neficiados com o surto diamantino.

Todavia, o dinamismo econômico encontrado pela Chc^»da, 
durou pouco, pois logo o diamante de aluvião começou a esgotar 
e também foram descobertas minas na Africa que passaram a des- 
locar a produção baiana, já a partir de 1867. Mantiveram-se as 
explorações, em função dos carbonados, sobretudo a partir da 
sua utilização industrial e ate a Primeira Guerra Mundial, a 
Bahia deteve seu preço dc monopólio. Mas com a crescente subs- 
tituição por semelhante produto industrializado, quase que os

 carbonados desapareceram das exportações, posteriormente .Des״• 80
sa maneira, pela incidência das variáveis referidas (hegemonia 
âo capital comercial, esgotamento das minas, concorrência in- 
ternacional e substituição por produto industrializado),tampou 
co as explorações minerais na Oahia no século passado e no co' 
meço do século XX, foram capazes de dar maior dinamismo ã eco- 
nomia baiana e faze-la transitar para a forma superior de domi 
nação do capital, o que alias não ocorreu nem nas próprias La- 
vras.

A criação de gado, apesar da sua efetiva importância, 
também não foi capaz de mudar a tendência geral da economia da 
Província, nem posteriormente, do Estado. Talvez se possa afir 
mar que sua principal contribuição deu-se "Involutariamente" , 
como Instrumento de interiorização produtiva e povoamento de ã 
rcas mais distantes do litoral e do Recôncavo, que terminaram 
sendo incorporadas âs rotas comerciais de Salvador, através 
das próprias picadas abertas pelo gado. Exigindo poucos custos 
produtivos (dada â baixa utilização de mão-de-obra e da exls-
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tência de vastas extcnções de terra sem uso e sejn propriedade) 
e como a sua expansão produtiva Implicava necessariamente na 
incorporação de novas faixas de terra para pastagens, a cria ~ 
ção de bovinos cumpriu o papel de fonte de abastecimento all 
mentar da população baiana em crescimento e também ampliou o 
espaço da produção e circulação do capital em geral. De outro 
lado, como os transportes ferroviário e fluvial, além de não a 
tenderem os mais diversos pontos da Província mantiveram altos 
os seus fretes, o comércio do boi cm pé e a busca de novas pas 
tagens, determinaram a abertura de inúmeras vias tcrretres que 
se tornaram muito úteis.

A pecuária contribuiu a seu modo, através das exporta-
ç8es de couros e peles para o exterior, para reduzir também^ a
queda da participação da Bahia nas exportações do Império. Com

81uma percentagem na pauta do comércio externo brasileiro qua-> 
se sempre inferior a 6%, jamais conseguiu a importância reser- 
vãda ao Rio Grande do Sul, constituindo-se a criação de gado 
baiana, numa atividade fundamentalmente voltada para o mercado 
interno. Esse quadro não se modificara substancialmente nas 
primeiras décadas do século XX.

Nenhuma atividade primária das !̂ ue abordamos ate açpra, 
entretanto, teria podido impedir a Bahia de se colocar como 
pertencente a uma região subordinada na divisão nacional do 
trabalho, mais que a cacauicultura, já que foi ela de maior pe 
so para a balança comercial baiana, no período republicano, ten 
do contribuído decisivamente para a economia do Estado com ex- 
portaçÔes para o exterior. &ua relevância, agiu no sentido de 
reduzir o significado do processo de decadência da economia a- 
çucareira, assim como também, o fato das outras não consegui• 
rem reverter o quadro produtivo e comercial nos seus aspectos 
fundamentais.
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A Estrutura Produtiva ־ 5.1

Depois de haver sido introduzido na Bahia no século 
XVIXl, o cultivo do cacau foi retomado por volta de 1822,pelos 
alemães que fundaram a Colônia de S. Jorge dos Ilhéus. Dessa



vez consegue beneficlar-se âe terrenos apropriados, boa local!
zaçio para o escoamento das safras e etn consequência, desenvol
ve-se através de pequenas plantaçSes, responsáveis pela expan-

82sao definitiva da cultura na rcgiao sul da Provincia
Até 1890 tnais ou menos, o cacau permaneceu sendo plan- 

tado em pequenas unidades produtivas de caráter familiar, em 
sua maioria constituida por Imigrantes que engrossaram o campe 
slnato ou quase-can^esinato desbravador e pioneiro no seu cul- 
tlvo, que mlgrou para a região, atraído pelo sucesso da lavou- 
ra das primeiras levas. Mas já por volta de 1860, enquanto a 
produção e exportação do cacau paraense declinava como conse - 
quéncia provável da ascensao da borracha para a cconomia do Pa 
rá, os cacaueiros baianos Iniciam uma progressiva expansão.

Por essa época, a cacauicultura quase que não necessi- 
tava de capital. 0 camponês fazia o cultivo das sementes para- 
lelamente ãs culturas de subsistência, sem muito gastar com 
instrumentos de trabalho por serem rudimentares e baratos,etc. 
Para fazer expandir a cultura principal, via-se de qualquer 
forma, obrigado a reinverter todo o excedente de uma safra, o 
que deve ter impossibilitado por essa época, qualquer acumula- 
ção significativa.

Com a utilização de um tipo mais resistente de proce - 
dência do Maranhão e do Pará, a cultura pôde adaptar-se a so- 
los de qualidade inferior em relação ãs antigas plantações, li 
bertando-se assim das margens dos rios, das quais até então ha 
via dependido. Tal fato, aliado à crescente demanda nos merca- 
dos europeus e americanos, bem como às qualidades inerentes ao 
produto (alta composição calórica) agiram no sentido de expon- 
dlr o cultivo no sul da Bahia incorporando novas áreas. Outro 
fator que sem dúvida deve ter atuado no sentido de ampliar a 
produção baiana, foi a existência dc poucas fontes produtoras 
no munão, o que significou para aquela uma menor concorrência 
e por conseguinte, possibilidades dc deter algum monopólio no 
mercado mundial, onde os preços cresciam.

Apesar destes fatores atuarem como propulsores para a 
economia do sul da Província, nultos entretanto, foram os que 
atuaram em sentido contrário. Dentre eles podemos resumidamen- 
te destacar: a) o caráter desbravador da plantação da cultura, 
em que fundamentalmente apenas os braços enfrentavam as adver-

109



sldâdes; b) o desconhecimento ãe técnicas adequadas ao cultivo;
c) falta de meios e vias dc escoamento ligando sobretudo as re
giões interioranas, mantinham os produtores preferencialmente 11
gados ao cultivo nas margens de rios que periodicamente trans״
bordavam, embora utilizassem as sementes mais resistentes; d)
o apodrecimento das colheitas dado a demora no seu escoamento
determinava variação nas cotações; e) a demora para o floresci
mento dos cacauais e a exigência de trabalhos continuados ter**
minaram desestimulando muitos colonos; f) a recusa dos grandes
proprietários de cana em investir na cacauicultura, atitude mu

- 84dada apenas quando o sucesso de suas exportaçoes fica patente .
Dentre todos esses fatores, talvez nenhum tenha emper- 

rado tanto a expansão cacaueira, como o relativo as corúições ía 
fraestruturais, mais particularmente, a falta de estradas, por 
tos, transporte terrestre e marítimo. Praticamente, até a se- 
gunda metade do século passado, a região sul da província não 
havia sido integrada economicamente. As populações que a aí ha 
bitaram até entao, fizeram sobretudo cultivos de subsistência ba 
seados na policultura. Além da parca criação para o auto-consu 
mo, criou-se gado bovino e como em outras áreas, também aí foi 
fator ampliação e de interiorização do povoamento, possibili ־ 
tando o surgimento do cidades que se tornaram posteriomente im 
portantes. Mas de resto, antes do cacau começar a se expandir, 
essa região quase que se fechava sobre si mesma. Assim, fora 
os caminhos abertos pelas picadas do boi e as vias ãe comunica 
ção possibilitadas pelo Jequitinhonha, nada mais sobrava para 
facilitar o escoamento das safras, além do precário serviço pres 
tado pela Cia. Navegação Bahiana, que desde 1870 fazia linha 
entre Salvador e a região, mediante contrato celebrado nesta 
data. Sõ muito tardiamente, por volta dc 1904 é que o Governo 
do Estado toma algumas providências no sentido de melhorar as 
condições infraestruturais da região ao iniciar a ccnstnx^ de 
uma ferrovia ligando Ilhéus a Itabuna aue sõ foi inaugurada cm 
1913, reorganizando em 1908 a Cia. Navegação Bahiana e em 1926 
realizando obras no porto de Ilhéus que visavam a exportação d^ 
reta do cacau para o exterior.

C sintomático o fato dessas modificações sõ ocorrerem 
jã no século XX. Com a expetnsão das exportações ratificadas a 
partir de 1890 o cacau passa em 1903 ao primeiro produto de ex
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portação do Estado. Sua participação na pauta das expcrtaçõcs dapc
Bahia passa de 17% em 1696 para 28% em 1899 e sua contribui-
ção para a arrecadação de impostos públicos do Estado ia a mais

86de 20% nos primeiros anos do século XX . Estes dados sÕ apon 
tam no sentido do aiunento de importância da economia cacaueLra.

Passo a passo com esse movimento, segue outro em rela-
ção à estrutura das terras gue deixa crescentemente de se orga
nizar em pequenas unidades produtivas geridas por famílias cam
ponesas, passando a assumir dimensões de grandes propriedades.
A maior parte destas são montadas através da ocupação das ter-
ras do Estado ou da invasão a propriedades legalizadas. Esse
processo de ocupação sistemática das terras vai explodir ás ve
zes em conflitos violentos, ora colocan(^ grandes fazendeiros
contra pequenos lavradores, ora grandes proprietários em luta
entre si, conquanto fossem conflitos em menor número. Grandes
propriedades também foram implantadas por via legal através de
solicitação ao Estado, realizados por pessoas de influência e
que dispunham de fundos para gastar com todo o processo de le-

8 7galização . Os pequenos proprietários procuraram expandir su- 
as terras e sua produção, incorporando aos seus antigos terre- 
nos novas porçÕes incultas ou comprando de um outro lavrador , 
a sua produção.

0 quadro da estrutura geral ao qual se achou submetida 
a produção cacaueira determinou certas características particu 
lares ao seu modo de desenvolvimento que inverteu o modo veri- 
ficado para a produçção canavieira. Esta última fortnou-se des- 
ãe o início da colonização através da grande propriedade lati- 
fundiária, passando gradativamente a se fracionar, sobretudo se 
considerarmos a região do Recôncavo baiano no período de decll 
nio da produção da cana. Neste caso, o decréscimo das exporta- 
ções, a própria falta de terras desocupadas e os processos de 
repartição por herança, impuseram o minifúndio. No caso do ca*־ 
cau, entretanto, a demanda crescente dos mercados externos ex^ 
gindo a expansão produtiva, aumenta o tamanho das propriedades 
como método para ampliar a taxa de lucro. Mas o fato de haver 
limites naturais para a anexação de terras incultas, conjugado 
ã necessidade do aumento da produção, provocou uma mudança de 
qualidade na forma ãe apropriação de novas terras. Passou-se ã 
incorporação de pequenas propriedades, o que terminou levando
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a concentração da terra nas mãos de poucos fazendeiros.
Todavia, na medida en que os cacauicultores continua-

ram a utilizar mctodos esterilizadores tradicionalmente usados
nas plantações de cana e en outras culturas, sem recorrer ã a■*
dubação sistemática e a outros recursos dc beneficiamento do
solo, apesar de conseguirem elevar o volume da produção ainda
que de forma oscilatória, não conseguiram efeitos idênticos pa
ra a produtividade. Pelo contrário, a tendência que se aprofun
da depois de 1930, c a do decréscimo da produtividade mais ou
menos inversamente ao aumento da produção. Se utilizarmos os
dados colhidos por Seligshou para o período de 1920 a 1945, vc
rificarcmos que a produção de cacau scco e fermentado por pê/
safra, de 900 gramas para 1920 baixa para 450/500 em 1945. Jã
a produção aumenta em mais ou menos 100%. Dc 59.616 toneladas
em 1920, sobe para 106.341 em 1945. Esta tendência c também
confirmada por Pinto de Aguiar, o que faz Garcez e Freitas con
cluírem corretamente que o aumento da produção decorria do au-

8 6mento proporcional na área produtiva
O processo de expansão da cacauicultura a partir dos 

finais do século passado, trãz em seu bojo uma outra modifica- 
ção a nível da estrutura produtiva: a crescente utilização de 
mão-dc-obra alugada ou contratada, mesmo nas unidades produti- 
vas onde dominava o trabalho da família canponesa. Tal fato a- 
testa por si sõ o grau de expansão e ocupação da terra que jã 
não permitia aos novos imigrantes antes mesmo de 1930, a posse 
dc terrenos produtivos, obrigando-os ao aluguel de seu treiba- 
lho e durante as três primeiras décadas, essa modalidade de re 
laçoes dc produção teve grande importância para a economia do 
sul do Estado.
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5.2 - Comercialização c Exportação

£ a partir dc 1834 que as exportações do cacau baiano 
tornam-se frequentes na pauta da Província. Nas por essa êpoca 
sua importância econômica não tem peso para a Bahia e é esse 
fato que faz explicar a inexistência de casas exportadoras es*' 
pecializadas na venda do cacau, tal qual existiair. para outros



produtos, cono o fun»« o café e o açúcar, aínda que multas de- 
las vendossein concomítantemente os diversos géneros da econond 
a local.

Se pudéssemos estabelecer duas fases para a produção e 
exportação do cacau balnao, conslderaríanos o período anterior 
a 1890, como de afirmação do produto nos !aereados externos e 
de implantação das bases produtivas na Provincia. O periodo se 
guinte, caracteriza-se coioo de expansão de ambas. Considerando 
na primeira fase, a pouca relevancia da cultura, a distancia e 
as dificuldades de transportes para a região produtora, foram 
poucas as transações com as casas exportadoras da capital. A a 
quisição do produto se fazia passando pelas mãos de inúmeros 
pequenos comerciantes que vendiam mercadorias de consumo cor - 
rente e que funcionavam também como agentes de empréstimo..Des 
sa forma, passando dc mão em mão, o cacau chegava ãs firmas na 
clonáis que faziam a intermediação para as exportadoras estran 
geiras.

Ê justamente no segundo período que se dã o aparecimen
to de casas especializadas na exportação do cacau. Em 1690, a
C.F. Keller que já comercializava antes com o produto, adia nais
conveniente abrir filiais na zona produtora. Por essa época,
as exportações baianas de cacau atingem 3.502 toneladas, subin
do para 6.732 t. em 1895 e S anos depois, alcançam 13.131 t..
Esse volume está muito longe das 26,6 t. constantes em 1625,
no primeiro registro oficial das exportações do produto para a

89Província
Sem dúvida que, tal como ocorreu com as demais cultu - 

ras de exportação, entre os agentes produtores e os de comcrci 
alização, foram os últimos os que mais auferiram lucros. Isto 
pela simples razão dos proprietários - sobretudo os pequenos 
camponeses - não exercerem nenhum controle sobre os meios de 
realização da produção cacaueira no morcado consumidor mundial, 
na verdade sempre ignorando-os. Esse processo fica mais claro 
ainda, quando constatamos também a dependência destes produto 
res, alimentada pelos financiamentos realizados pelos comlssã- 
rios e outros intermediários, que não raro comprometiam antec^ 
padamente toda una safra. Junte-se ainda a ação das casas ex- 
portadoras que sendo economicamente mais fortes, aprofundam o 
endividamento e a dependência geral dos produtores face ao ca­
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pitai comercial.
Se continuarmos acompanhar o comportamento das exporta

ções baianas, conparanâo os dados fornecidos por Prado Junior
e Araújo Pinho, verificaremos neles lun movimento ascendente pa
ra os vollעncs exportados. Para 1910 renistrou-se 25.142 tonela

90das dc cacau, alcançando em 1920 53.667 t. . Antes de 1930 o
maior volume exportado pesou 70.944 t., isto em 1928. A eleva-
ção persistente da significação econômica da cacauicultura,faz
com que en temos percentuais, sua importância relativa passe
de 12% do valor total das exportações do Estado em 1669, para
53% no ano de 1927, tornando-se responsável assim por mais ou
menos 2/5 do valor total das exportações na última fase da Re- 

91publica Velha . Esse crescimento efetivo, apesar da queda so- 
frida quando da "grande crise", permanece por todo o período 
posterior.

Já no que diz respeito aos preços do cacau nos merca - 
dos externos, o que podemos observar é aue aoesar deles macha- 
rem ascendentemente, o seu ritino de crescimento em relação ao 
crescimento do volume físico exportável, é sempre inferior. 16 
so deve ser explicado pela concorrência de outros centros pro- 
dutorcs, que e acirrada logo nas primeiras décadas da Rcpúbli- 
ca, sobretudo pelas exportações da Costa do Ouro. Al os ingle- 
ses investiram seus capitais em tão larga escala, que jã por 
volta de 1915 havia ultrapassado todos os seus concorrentes
com uma exportação de 78.574 toneladas, sendo que apenas ha vin-

- - 92te anos atras sua exportaçao ficou em 13t.
Em 1921, contribuindo a Bahia com cerca de 90% das ex-

portaçÕes de cacau do Brasil, permanecera em segundo lugar na
produção mundial. £ o que comprova o quadro seguinte:
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TABELA ג

PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NA PRODUÇÃO DAS PRINCIPAIS REGIÕES EX- 
PORTADORAS DO CACAU

1912/1921
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REGIÕES PRODUTORAS ANOS TONELADAS %

Costa do Ouro 1921 133.909 35,5
Brasil 1919/20 66.683 17,8
Equador 1921 41.086 11,0
Trindade 1921 34.843 9,2
são Tomé 1921 29.276 7,8
Rep. Dominicana 1921 28.700 7,6
Venezuela 1921 22.000 5,8
Lagos 1921 20.000 5,3

TOTAL - 376.697 100,0
FONTE: BARBOSA/ M. FERREIRA. A Beihia atravez cem annos. Diário 

Official do Estado da Bahia, Ba., Eã. Especial do Centc 
nãrio. 1923 p. 155.

Como vemos, jã por essa época, a Costa do Ouro c de Icn
gc a maior produtora mundial e a julgarmos pelos dados forneci
dos por Prado Jr. para o ano dc 1935, tendo o Brasil exportado
100.000 toneladas contra 260.000 t. daquele país, no conjunto
exportações dos dois paíscs/72% aproximadamente pertcnce à Cos

93 ”ta do Ouro
Diante dessa concorrência, os preços nio podiam nunca 

acompanhar os aumentos dos volumes exportados c existia de fa- 
to uma tendência a gue eles permanecessem "atrasados” com rela 
ção aos últimos. Assim, a única saída para os peauenos e gran- 
des produtores era procurar aumentar ao máximo o volume da pro 
dução individual, com a finalidade de compensar a queda tenden 
ciai dos preços nos mercados consumidores e por conseguinte,lu 
tar por manter com alguma estabilidade, a taxa de lucro. Se 
considerarmos o volume e o preço para 1907 com índice 100, des 
se ano atê 1930, apenas uma vez o índice dos preços suplanta o



do volume, isto cm 1927. Nesse ano subiu para 45.826 toneladas
o volunte exportado no valor de 4. 346.345 libras, ou seja, índi
ce 221 para o volume junto com o Indice 320 para o valor ea li
bra. No ano seguinte, a regra geral volta a se verificar, sen-
do que em 1930, exporta-se 37.566 t. no valor de 674.136 li-
bras, o que equivale dizer,conservando o Indice 100 para 1907,

94respectivamente 181 para o volume e 50 para o valor
Os principais morcados consumidores, situaram־se sem - 

pre na Europa e nos Estados Unidos. Nao obstante, a tendencia 
ja apontada no seculo passado foi confirmada no século XX, co- 
locando os Estados Unidos como os principáis importadores do 
cacau baiano. Acrescente-se a Isso, o fato deles serem respon- 
sáveis pelo transporte de considerável quantidade do produto . 
E bom que se diga, entretanto, que outros países se tomaram 
importadores, passando os seus mercados a serem explorados 
sobretudo em períodos de crise de superprodução.Na América La- 
tina, tivercun alguma importância, os mercados do Chile, do Uru 
guai e da Argentina.

Por todo o período da República Velha, a persistência 
de tradicionais problemas de infra-estrutura (estradas terres- 
trcs, de ferro, portos), de falta de credito, de assistência 
técnica c de um contingente humano suficientemente grande para 
garantir trabalho assalariado constante, bem como as elevadas 
taxaçõcs dos impostos públicos combinados com o aumento da pro 
duçio mundial, frustraram o sonho dos baianos que acreditaram 
que o cacau assumirira importância próxima, ou até mesmo supe- 
rior ao café paulista, como fonte de acumulação de capitais pa 
ra região. Com o cacau, foi-se a **última” oportunidade para a 
Bahia inserir-se, ao menos com alguma dominância, no quadro da 
divisão inter-regional do trabalho que se consolidará no Bra- 
sil, no período posterior a 1930.

Todavia, juntamente com a cafeicultura, com o plantio 
do fumo e em menor grau, com a exploração do diamante da Chapa 
da, a cacauicultura baiana impede-nos de considerar a produção 
primária da Província e depois do Estado, como em decadência a 
bsoluta. O mais correto seria tratar o período até 1930, como 
de transição para uma nova reordenação agrícola, que termina 
colocando o cacau como a principal fonte de acumulação da Ba- 
hia.
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Esta aflrroaçEo se torna mais evidente quando se leva 
em conta a sua conjugação com o processo âa Intemacionallz.a ** 
ção/nacionallzação ãa acumulação de capital, iniciado nos fi- 
nais do século passado. A decadência do açúcar e o relativo as 
censo do cacau, não se verifican no período da livre concorren 
cia. Sc assim fosse, havia sucedido outras consequências para 
a economia baiana, no que diz respeito aos seus aspectos funda 
mentais, estruturais. Mas a Bahia sõ veio encontrar um s\ü3sti- 
tuto para a cana, quando se combinavam hierarquizadamente, a 
estruturação "definitiva" da divisão internacional do trabalho 
c a hegemonia do café; este, como principal móvel da acumula 
ção interna, que em São Paulo apontava para o aprofundamento 
da divisão social do trabalho, entre a agricultura e a indús- 
tria. Tal processo significou a nível nacional, a estruturação 
de uma divisão inter-rcgional áo trabalho, sob a dominância do 
centro-sul.

Assim, a Bahia não consegue reverter essa divisão em 
seu favor, não apenas porque o cacau expandiu sua produção so- 
mente nas primeiras décadas do século XX, nem tampouco por cau 
sa dos problemas infra-estruturais de produção e escoamento 
Junte-se a isso, o fato do café, desde a década de quarenta do 
século XIX, ter-se mantido como o principal produto de exporta 
ção ão país, refletindo sobre o complexo econômico paulista, co 
mo nenhum outro produto em nenhuma outra região conseguiu re- 
fletir, cm termos de diversificação econôndca. Porem, mais do 
que isso, é esse movimento desigual âa produção de valor no 
país, combinado com a transição para o capitalismo monopolista 
nos países avançados, que ira engendrar uma divisão por regi - 
ões no Brasil, sob a liderança da que tinha a estrutura produ- 
tiva mais avançada. £ claro que esse processo não se completa 
automaticamente. Atravessará os anos 30 deste século, mas as 
suas raízes acham-se plantadas entre a segunda metade do secu- 
lo passado e a "grande crise de 29".

Se na fase da acumulação sobretudo baseada na extração 
da mais-valia absoluta (período da livre-concorrência), a div^ 
são nacional do trabalho foi anunciada, na fase onde a extra ** 
ção da mais-valia relativa se tomou dominante e foi exacerua 
da^ela se tomou numa necessidade para a acumulação nacional e 
internacional de capitais.
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Ill - A GÊNESE E O CARATER DA DEPENDENCIA ECONOMICA DA BAHIA

A nivel ãe cada naçSo« a Indústria surge a partir de 
um movimento prõprio/ sen que tenha que repetir o modelo clãs 
sico europeu de formação. Mas, na realidade, as particularida 
âes da sua implantação em cada país, trazem a originalüade d06 

traços fundamentais de sua construção nas nações pioneiras. 
Nas várias regiões, a depender da forma como estas se colocam 
na divisão internacional do trabalho, a ação das variáveis es 
truturais de cada economia é dada âe acordo com a dominancia 
assumida por uma delas, determinando assim o grau e as formas 
das especificidades do aparecimento do capital industrial, cm 
bora sejam todas determinadas em última instância, pelas .rela 
ç5es mundiais âe produção.

Sob o capitalismo e muito particularmente sob o capi-> 
talismo monopolista, a industrialização das regiões do globo 
que se incorporam subordinadamente à divisão internacional do 
trabalho 5 feita a partir da "resolução" de certas contradi- 
çÕes secundárias dentro da constelação à qual se acham siibme- 
tidas, mas que são a expressão crescente da unidade da econo- 
mia mundial.

No Brasil, como na América Latina, da forma como ten- 
tamos mostrar, uma característica própria de desenvolvimento 
foi dada pela constituição do Estado-Nação. Nao deixamos nem 
podíamos deixar âe lhe dar a sua real importância, desâe quan 
âo sabemos que não foi um "peso morto" criado mecanicamente pe 
la base infra-estrutural. 0 que não fizemos ־ porque isso im- 
plicaria em abandonar o método proposto - foi deixar de consi 
derar o Estado, como um instrumento de progresso ou âe reacio 
narismo, situado no âmbito supercstrutural. Seu raio de deter 
minação e sua importância categorial não podem ser apartados 
e aquele não é maior que o das relaçÕes de produção, já dc 
muito articuladas a nivel mundial.

A independência nacional conferiu ao país certa auto- 
nomia política que deixou sua marca no desenvolvimento histõ- 
rico da nação, mas jamais rompeu o elo que a prende â produ - 
ção mundial de valor, mesmo nos momentos de crise intemacio- 
nal. Pelo contrário, o que se verificou como tendência geral,



foi una maior unidade de suas relações com o inundo via capi- 
tal comercial e financeiro. A sua industrialização, por mais 
paradoxal que pareça« foi a seu modo, a manifestação exacerba 
da dessa unidade, ainda gue e por isso mesmo, contraditória.A 
especificidade de sua fonuação/ constituiu-se na comb:tnação can 
centrada de desigualdades universais.
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1 - Agroexportação e Divisão Social do Trabalho na Bahia e em 
são Paulo

A Teoria e as Evidências do Caso Baiano ־ 1.1

No Brasil, o capital industrial é gestado pelo anãlga 
ma das contradições entre o capital agrário e o capital comer 
ciai e financeiro, no quadro de uma economia nacional onde a 
forma hegemônica de produção de valor tem base agraria, dado 
o modo de inserção da economia como um todo na divisão inter- 
nacional do trabalho. Assim, os diversos tipos de capital, 
mantem entre si ligações orgânicas, mas contraditórias, refle 
tindo a forma de produção ou de circulação a partir da qual 
são acumulados.

Se considerarmos que foi com a grande indústria que o 
capitalismo se implantou realmente como um modo de produção ̂  
pccificamente definido, devemos considerã-la na verdade, como 
um marco indicador do grau de desenvolvimento da forças e re- 
lações sociais de produção tipicamente capitalistas, de um 
pais ou de uma determinada região de um país.

0 aparecimento de unidades fabris e muito particular- 
mente da grande fábrica, independentemente de seu número, não 
pode ser um acontecimento fortuito. £ sem dúvida a manifesta- 
ção formal de pontencialidades vivas, concretas, que denotam 
a medida da maturidade atingida por um "ambiente" económico , 
ou ao menos, a possibilidade de atingir-se uma divisão social 
entre indústria e agricultura, num arau a permitir a acumula- 
ção autônoma de capitais nos dois setores. Dadas as partícula 
ridades da gênese da industrialização dependente, ela se faz



"mistruando-se" ao artesanato e às manufaturas. Isso entretcin 
to, coloca âo ponto âe vista da Investigação, um problema de 
relativa importância, dado que os documentos ein geral agregam 
numa iDesaa categoria, artesanatos, manufaturas e indústrias , 
sendo que os estudiosos por sua vez,absorvem em seus trabalhos, 
via de regra, a mesma concepção, sem adotar um critério apro- 
ximativo da realidade histórica.

Todavia, as três unidades produtivas se dife^ndam não 
apenas no nível quantitativao, mas também e sobretudo, no ní- 
vel da qualidade. A grande indústria exige a subsunção real 
do trabalho ao capital, o que tomando-a diferente das outras 
unidades produtivas, atesta a presença âe relações sociais âe 
proâução capitalistas por excelência.

A aâoção desse método possibilita como conseqüência ã 
análise do capitalismo dependente, a perspectiva de tratar a 
formação industrial e suas relações com a agricultura, sem en 
tender a predominância da agricultura como ura critério absolu 
to. Isto porque as transformações a nivel das relações de pro 
dução apontam para uma nova fase que por seus fundamentos diz 
menos resceito à acumulação agrícola através do trabalho es ־ 
cravo e do trabalho assalariado, do que ã acumulação industri 
al . Entretanto, para facilitar o nosso trabalho adotaremos a 
classificação proposta por Sampaio^, que de resto foi a mais 
rigorosa até agora empreendida no estudo das ozigens da indÚ£ 
tria baiana, aproximando-se dos critérios acima referidos.

Ao que tudo indica, foi na Bahia onde se construiu boa 
Darte das orimeiras "fábricas" do pais, já na primeira metade 
do século passado. Por essa época, São Paulo não se apresenta 
va como a Provincia promissora que a partir da década de 1 8 0  ל
toma-se a principal responsável pela expansão cafeeira. Ain- 
da em 1852-57, o porto de Santos não escoava mais que 6% da 
produção brasileira do café, contra 92% das exportações do 
mesmo produto pelo Rio de Janeiro. Este, em 1867-72, escoava 
81% com a produção do Vale do Paraiba embora houvesse começa 
do um movimento que o levaria a ser superado pela Província 
de são Paulo como resultado do processo de deslocamento geo - 
gráfico da cultura, da meceinização da produção e da introdu- 
ção do trabalho assalariado etc...

Desde a década de 40, o Vale do Paraíba participa com
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o principal produto da pauta da exportações brasileiras. Antes 
mesmo, nos anos 30, o Brasil ja era o maior orodutor mundial 
de café, havendo superado Java e Ceilão. A Bahía pelo contra- 
rio, enfrentava grandes dificuldades em suas atividades agro- 
exportadoras, sobretudo com o açúcar, seu principal e tradlc^ 
onal produto de exportação.

Entretanto, desde a dicada de 1630 a Bahía ja contava 
com duas fabricas de tecidos. Incluíram-se entre as primeiras 
do Brasil c até a fundação da última delas (N.S. da Conceição 
cm 1635) s5 existiam fora da Bahia, uma em Pernambuco fundada4em 1825 e outra no Rio dc Janeiro fundada cm 1831 . Sem con- 
tar com os 47 engenhos movidos a vapor que poderiam ser agre- 
gados no ramo da agroindústria açücareira, na dccada de 1850, 
funcionavam na Província baiana vinte e cinco fábricas.

Conquanto tenha sido no ramo textil onde se situam as 
empresas mais importantes, a composição do setor secundario da 
Bahía- tendia à diversificação e até 1689, acham-se registra- 
dos em varios documentos cerca de 11 ramos, que se dividiam 
entre a fabricação de tecidos grosseios e a fabricação dc cai 
xas, máquinas, vidros, louças, telhas, tijolos, papel, velas, 
sabão, carvão, aguardente, álcool, cerveja, vinagre, cigarנDS, 
charutos, chapéus, mãrmorc, etc...^

Por volta de 1872, de acordo com o primeiro Censo De- 
mogrãfico do Brasil que foi realizado neste ano, a Província 
baiana tinha 13% da população brasileira^, sendo Salvador na 
época, a segunda capital mais populosa do país e a primeira 
do nordeste. Para a indústria nascente na Província, decorreu 
daí certa facilidade na compra de mão-de-obra livre e barata 
e um relativo mercado consumidor local. Salvador tinha na épo 
ca cerca de 129.109 habitantes contra os 31.385 habitcuites da 
capital paulista.

Se juntarmos ã relativa densidade demográfica, outros 
fatores como a proximidade das principais fontes de energia 
local (lenha c água) e a vizinhanrra das bases produtoras das 
Drincioais matH as-primas, teremos mais duas importantes vari 
áveis que contribuirán para gue cntrc os anos 1850 e 1870,bro 
tasse na Bahia o primeiro surto manufatureiro e industrial do 
Brasil.

No ramo têxtil como exemplo, por volta de 1866 a Ba-
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hla possuía 6 fábricas das 10 existentes no país. Ao redor de 
1675, aínda nesse mesmo rarao« a Bahía se achava com 10 das 29 
fábricas c i d  funcionainento no Brasil. As vésperas da Instauca־ 
ção da República, a Provincia balana contava coro 13S fábricas, 
destacando-se entre os ramos de malor número, o de alimentos 
e bebidas com 38 unidades produtivas, o de química com 35 e o 
de transformação do fumo com 21 unidades . No entanto» dos ra 
mas existentes, apenas o de tccldos e o de metalúrgica se a- 
proxlmaram ou pertenceram efetivamente aos quadros da típica 
indústria, considerando o número de operários, o capital em- 
pregado e a tecnologia. A maioria das unidades produtivas per 
tcncentes aos outros ramos, ou estavam no estágio de transi - 
ção entre o artesanato e a Indústria (manufatura) ou tinham 
caráter de oficinas artesanais.

Para que surgissem essas oficinas, manufaturas e fá- 
brlcas, outros tantos fatores se conjugaram aos citados, dire 
ta ou indiretamente. Alguns dc caráter estrutural, já outros, 
de natureza mais conjuntural. Enumeremos alguns:

- as quedas do câmbio que provocavam efeitos negati- 
vos para o comércio de importação de mercadorias;

- as dificuldades do Tesouro Nacional que obrigavam a 
elevação das tarifas alfandegárias;

 -a Guerra de Secessão nos Estados Unidos impede es ־
tes de abastecer o mundo com seu algodão, provocan- 
do o encarecimento dos tecidos por nõs importados , 
sobretudo os ingleses;

- a cessação do trafico de escravos que apesar de tor 
nar crítica a lavoura da cana, o processo dc fabri- 
cação do açúcar e por conseguinte, seu comercio ãe 
exportação, ייliberaי' duas vezes o capital comercial 
(enquanto capital empatado no tráfico dc escravos e 
enquanto capital com dificuldades de acumulação) pa 
ra investimentos na produção industrial;

- a queda vertiginosa das exportações do algodão > em 
consequência da retomada do mercado mundial pelos 
E.U.A., obrigando a internallzar-se o uso desta ma- 
têria-prlma;

- a proteção governamental conquistada pelos industrl 
ais, como a cobrança de Impostos suplementares 8 0-
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brc os produtos exportados embalados con sacarla es 
trangelra.

Vale a pena lembrar que o fator referente à proximida 
de das fontcs de produção de matérla-pritna no que diz respei- 
to às Indústrias de tecidos, sõ em termos relativos podemos 
considerá-lo para a Bahia, pois como já vimos no capitulo an- 
terior, sua produção interna era escoada para outros Estados 
devido às dificuldades de acesso as zonas produtoras. Isso o- 
brigou à importação do algodão de outras províncias, constitu 
indo-se assim, num fator de descapitalização para a Provinda.

As metalúrgicas também funcionaram com matéria- prima
importada, sõ que do exterior. Apesar disso desempenharam um
importante papel para a produção açucareira baiana, produzin-
do maquinarlo a vapor e peças de reposição para os engenhos
baianos, para as fabricas e para os navios das companhias de
navegação. Conquanto não se possa afirmar que todas as fãbri-
cas desse ramo aqui existentes fossem de capitais estrangei -
ros, sabe-se que 7 das 14 unidades arroladas tinham nomes es-
trangeiros, na sua maioria ingleses. £sse fato parece scr con

— 8firmado pela observação de Graham de que as primeiras fãbri- 
cas aqui implantadas com capitais ingleses foram de fundição 
de ferro. Sc considerarmos que a tecnologia usada deveria ser 
das mais complexas, e esta,juntamente com a matéria-prima impor 
tada deveriam requerer custos do produção relativamente ele- 
vados, concluiremos acreditando na predominância do capital 
estrangeiro, no ramo metalúrgico.

Apesar disso, a importância das indústrias téxeis foi 
ainda mais relevante. Utilizaram o maior número de operarios e 
até a década de 1670 detinham o primeiro lugar em volume de 
capitais empregados no setor secundário. A maior parte desse 
capital era utilizado na aquisição de máquinas que pelas ca- 
ractcrlsticas referidas nos diversos documentos situavam - se 
entre a tecnologia de ponta, o que explica a predominância da 
grande indústria.

0 seu mercado consumidor na Bahia constitula-se funda 
mentalmente de trabalhadores assalariados e das camadas mais 
baixas da população, incluido-se al os escravos e ensacadores 
de produtos agroexportãvels. A terça parte da produção era,no 
entanto, exportada também para outras Províncias e o seu va-
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lor sâ conseguia ser superado pelos valores das exportações 
do fumO/ açúcar e café, para o exterior.

As características da industria têxtil, ligaréun-na ua 
bilicalmente à atividade primãrio-exportadora, nas contradito 
riarnente tainbém« ao comercio de importação, particulajnncnte de 
tecidos. Boa parte, senão a maioria dos proprietários de fã- 
bricas têxteis na Bahia, foram originariamente importadores de 
tecidos e muitos continuaram, concomítantamente ã atividade 
secundária, como agentes do comércio.

A mesma dialética persistiu nas manufaturas de cigar- 
ros, charutos e rapes com um agravante para a acumulação "na- 
tiva" de capitais: as principais firmas que poderiam ser en- 
quadradas como indústrias propriamente, eram filiais das em- 
presas alemãs que monopolizavam o ramo, mundialmente. Isso e- 
quivale dizer que apenas uma parte dos lucros era reinvertida 
nessa terra e sendo assim, buscava-se somente compensar as baX 
xas do câmbio que encareciam o produto importado, garantir um 
mercado consumidor em formação, estimulando-o sobretudo para 
as faixas da população de baixo poder aquisitivo, o que não 
se podia fazer a contento com o produto importado.

A primeira manufatura do fumo fundada em Salvador, da
ta de 1819 c por volta da metade do século, as importações de

9Cuba, Nova York e Gibraltar sao ¿ibandonadas, sendo trocadas 
pelo produto alemão ou pela própria produção local.

A unidade contraditória das formas de produção e cir- 
culação de valor, com base numa economia agroexportadora em 
que o principal produto de exportação pesava cada vez menos 
na balança comercial do país, traçou limites muito estreitos 
para a acumulação de capital a partir da indústria na Bahia.O 
processo que se esboçou apontando para o aprofundamento da d¿ 
visão social do trablho, só se realizou em níveis muito dé- 
beis impedindo, por conseguinte, uma acumulação industrial au 
to-geradora. Tais limites estão na base daquilo que, como re 
sultado das "frustrações" das classes domincintes locais, fi- 
cou conhecido quase pateticamente como o "0 Enigma Baiano"
Com jQuito mais razão, todavia, cabe colocar estes limites en- 
tre as raízes da incorporação da Bahia a um esoaço econômico, 
posteriormente dependente do Centro-Sul.

Assim, o "destaque" alcançado pela Bahia entre as de-
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cadas de 50, 60 e 70 cora o primeiro surto industrial de algu- 
ma importancia do Brasil, particularmente no que diz respeito 
à indústria de tecidos, começa a ser eclipsado a partir de 80. 
Segundo Boris Fausto, em "1665, antes mesmo que na Provincia 
de Sao Paulo a produçio industrial tivcsse algum significado, 
observava־se a existencia de maior número do empresas no Cen- 
tro-Sul"^^. Das 48 fábricas têxteis arroladas em todo Brasil, 
mais da metade agora já se localizava no centro-sul. Daí por 
diante, a posição da indústria de tecidos da Babia em relação
a esta região, passa a àeclinar-se.

Para nós, esse processo sõ pode ser explicado funda - 
mentalmente pela ação da variável independente demanda exter- 
na(em relação ã economia nacioanl) e seus múltiplos efeitos 
sobre a economia da nação, que sao exacerbados ao se acharem 
crescentemente produzidos pela concomitância da ação desta va 
riável, com a ação da variável capital financeiro.

0 café, que jã cm 1830 contribuiu com 43,8% do total 
do valor dos produtos exportados pelo país, aumentou na déca- 
da de 1850 para 48,8%. Nos anos 70, sua participação subiu pa 
ra 56,6% e na década seguinte para 61,5%. 0 açúcar de sua par 
te, caiu de 26,7% dos anos 1840, para 12,3% nos anos 60, atin 
gindo na década de 1880, 9,9% do valor total dos produtos ex- 
portados pelo Brasil . Essa tendência não se modificou quan- 
do o pais entrou no período republicano e as percentagens do 
cafc em alguns anos superou a estimada para a década de 1880. 
Na tabela 1, conquanto os valores não sc refiram à participa- 
ção de cada Estado nas exportações totais do país, podemos de 
duzir dela a situação da Bahia e de São Paulo, considerando as 
suas especializações agroexportadoras.
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TABELA 1
PERCENTUAIS DE PARTICIPAÇÃO DE ALGUNS PRODUTOS RELATIVOS AO 
VALOR DAS EXPORTAÇÕES DO BRASIL
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PERIODOS CAFE
%

AÇOCAR
%

CACAU
%

FUMO
%

OUTROS
%

1889-1897 67,6 6,5 1״1 1ל. 23,1
1898-1910 52,7 1,9 2,7 2,8 39,9
1911-1913 61,7 0,3 2,3 1/9 33,8
1914-1918 47,4 3.9 4,2 2,8 41,7
1919-1923 58,8 4,7 3,3 2,6 30,6
1924-1929 72,5 0,4 3,3 2,0 21,8
1930-19 33 69,1 0,6 3,5 1-8 25,0
1934-19 39 47,8 0,5 4,3 1,6 45,8
1940-1945 32,5 0,6 3,2 1,2 62,5

FONTES: IBGE, TVnuário Estatístico do Brasil, 1939-1940, p.
Brasil ;׳1379-80 em Números:, 1960, p. 88 Apud VILELA,A.
V. & SUZIGAN, W. Política do governo e crescimento da
economia brasileira: 18892 .1945•־.ed . Rio de Janeiro,
IPEA - INPES, 1975 p.50.

Sõ para dar ura pouco mais de precisão ã posição ãe van
tagcm do centro-sul, sobretudo de São Paulo como principal pro
dutor e exportador do país, tomentos como base de cálculo, os
anos dc 1877 e 1876. Os indiccs da produção cafeeira cm 1907/
08 são para todo o Brasil 530, para o Rio de Janeiro 166 e pa

12ra Sao Paulo 1.544 . Mesmo somando os percentuais de partic^
pação da Bahia nas exportações brasileiras que se acham In- 
cluídos nos quatro produtos da tablea 1, São Paulo apenas cóm 
o café, ainda seria de longe o maior contribuinte.

Dito isto, sustentamos que nenhum outro fator pôde 
ter contribuído tão fundamentalmente para o aprofundamento da 
divisão social do trabalho entre a indústria e a agricultura 
em são Paulo, mais gue a demanda externa do café, ainda que 
possa parecer paradoxal. E disso não se pode extrair uma rela 
ção exclusivamente quantitativa, senão o contrário, mesmo por



que não existe quantidade sem qualidade.
Neste ponto, ainda que todavia concordenos com Sam- 

paio quando ele diz não se poder analisar o "subdesenvolvimen 
to baicino" e o "desenvolvimento paulista" exclusivamente a 
partir da pauta de exportações^^, afirmamos que mediatamente, 
cabe ã demanda internacional do café a principal responsabili 
dade pela diversificação da economia paulista e particularmen 
te, pelo aprofundamento de sua industrialização. De outra par 
te, ê a fraca atuação dessa determinante sobre a economia ba^ 
ana que produz o efeito inverso, criando mesmo por essa época, 
ainda que não a dependência, mas as raizes da dependência em
relação ao centro-sul.

0 autor citado é quem propõe dois fatores como funda- 
mentais para a explicação da perda de posição da Bahia duran- 
te o sêculo XIX: a} o predomínio do capital comercial; b) as 
características do mercado consumidor baiano^^.

Com muita procedência ele chama atenção para duas es** 
pecificidades através das quais se manifesta a dominação do 
capital comercial. A primeira diz respeito ao fato da empresa 
açucareira ter sido montada e controlada pelo capital comerci 
al português. A segunda diz respeito â ascendência dos gran- 
des comerciantes sobre os senhores de engenhos. Acentua entre 
tanto, que é sobre a atividade fumageira que o capital comer- 
ciai exerce toda sua "sanha"^^, com o que aliás concordamos. 
Porém, não concordamos com as conclusões extraídas por Sam- 
paio para explicar o fato da indústria baiana não tor conse- 
guido maior desenvolvimento.

De fato, as origens históricas da "plantation" canavi 
eira lhes configurou uma estrutura bastante vunerãvcl ã ação 
expoliadora dos comerciantes. Com relação ao café, a histõri- 
a foi outra. Este não foi plantado visando a colonização e a 
acumulação primitiva, tampouco foi cultivado por capitais es- 
trangeiros, na mesma medida em que se deu na plantagcm canav^ 
eira. Pelo contrario, a generalização da cafeicultura se deu 
depois da quebra do exclusivo colonial e da constituição do 
Estado Nacional, em suas origens a partir de capitais nacio- 
nais visando imediatamente a acumulação nativa, ainda que a 
sua expansão tenha produzido acumulação fora do país e tenha 
sido consequência também de determinantes exógenas.
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Foi em parte, com os capitais âos decadentes mineiros 
âas Gerais que se transferiram para a baixada fluminense, bus 
cando o cultivo da cana e de outros produtos agrícolas, que 
muitas fazendas de café foram montadas, quando da expansão do 
consumo europeu. Outras jã existiam antes mesmo âe se dedica 
rem ao café na região. Nessa medida, a configuração estrutu- 
ral das propriedades criadas, nao permitiu de imediato gran*■ 
des espoliações. Mas nem á£ e nem posteriormente no Vale do 
Paraíba, os fazendeiros estiveram livres âos comerciantes.Nao 
raro perderam para estes últimos suas propriedades, como ass^
nala Cano^^. Subindo para o Oeste Paulista, uma estrutura mu^ 
to mais sólida foi montada, permitindo que o prÕprio capital 
agrário cafeeiro se transformasse em capital comercial, finan 
ceiro e industrial. Porim, também aí sc verificou a ação dos 
comerciantes como bem apreendeu Silva . Sem dúvida, a pruria 
resistência oferecida aos comerciantes e o processo âe mescla 
gem das diversas facetas âo capital cafeeiro, devem ter produ 
zido um efeito mais positivo no sentido de facilitar inver- 
sões de capitais na industrialização. Contudo, mesmo para a e 
conomia paulista nâo foi essa a variável fundamental.

0 que subjaz à formulação de Sampaio, e a concepção 
do caráter reacionário e conservador âo capital comercial, de 
fato bastante acentuaâo nos países atrasados dada sua extrema 
especialização produtiva, baseada na exportação de produtos 
primários. Esta especialização, devido a ação da concorrência 
entre os países primario-exportadores, termina reduzindo as 
exportações destes às vezes, a um único produto, quando não 
os transforma em produtores "marginais".

Uma economia dessa natureza, depende exclusivancnte das 
suas exportações para nao estagnar e por conseguinte, para su 
prir as suas necessidades de importação. Os comerciantes, não 
têm nenhum interesse imediato no investimento cm indústrias ; 
quer por estarem preocupados na realização dos valores no mer 
cado mundial e a consequente obtenção de lucros; quer por se- 
rem filiados às empresas dos países industrializados que ex- 
pioram os produtos que exportam; quer ainda por atuarem como 
importadores dos produtos industrializados e por conseguinte, 
extraírem seus lucros da ausência âe similares no país primá- 
rio-exportador. Muitas vezes dá-se a combinação das duas ati-
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vlãaãcs (exportação-importação) num mesmo agente.
Não obstante, o caráter reacionário e conservador âa 

burguesia comerciante c âado apenas por um dos lados da sua a 
tuação concreta. 0 outro lado nos é daão pela sua ação media- 
ta que em determinadas condições históricas e a longo ou laé ־י 
dio prazo, termina produzindo modificações revolucionárias.Não 
podemos esquecer essa dialética do capital comercial na tran-

•m 13siçao do feudalismo para o capitalismo europeu , ainda que 
da mesma maneira nao podemos obscurecer a sua tendência de 
ser imediatamente conservador, sobretudo nos países atrasados.

Realmente, o caráter conservador termina prevalecendo.
mas não de maneira absoluta, pois se assim fosse nao poderia-
mos explicar a própria indústria baiana nas suas origens, co-
mo também toda a industrialização brasileira iniciada no sécu
lo passado. Todo esse processo contou com a presença marcante
e dominante do capital comercial que aliás, o prÕprio Sampaio 

19reconhece . De qualquer modo, a unica maneira de se atender 
a demanda externa não seria pela articulação empreendida pelo 
capital comercial expotador entre a produção nacional e o mer 
cado consumidor internacional? Não seria a demanda mundial que 
daria necessidade histórica ao capital comercial?

Dessa forma, conquanto concordamos com o referido au- 
tor quando ele afirma que a indústria surge na Bahia como a- 
pêndice da atividade comcrcial^^, sustentamos justamente por 
isso, que a Bahia não aprofundou a sua divisão social do tra- 
balho entre indústria e agricultura, fundamentalmente como 
consequência do fato de não ter conseguido produto exportãvely 
para substituir o açúcar,/ com demanda suficiente no mercado 
internacional que pudesse imprimir a diversificação da base 
produtiva âa economia da Província e depois do Estado, na di״ 
mensão para tal fim requerida. 0 cacau, como tJintamos mostrar, 
foi a última oportunidade desta "terra”. Nem mesmo a soma das 
exportações baianas foi capaz disto; não apenas porque os pro 
dutos se mantiveram sempre profundamente instáveis na pauta 
das exportações, como também a renda gerada pelas exportações 
da Província não foi bastante para romper com todos so “obstá 
culos" infra-estruturais de sua economia.

Apesar disso, não vemos nenhuma identificação linear 
entre a expansão das exportações e o aprofundamento da divi -
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são social do trabalho. Não adotamos tal concepção mecânica/ 
pois ligaria imediatamente a cada expansão das exportações , 
uma expansão correspondente na industrialização, ou a cada 
crise no mercado mundial, um movimento automático em direção 
ao aprofundamento da separação entre as diversas formas de 
produção de valor. Consideramos que ambas as variáveis agem 
no sentido referido, apenas em derteminadas condições histõri 
cas exigindo a interferência de outras variáveis de caráter 
nacional e regional. O que queremos frisar, é que se a indús- 
tria nasce na Bahia como apêndice do comércio e assim permane 
ce, a explicação não pode ser encontrada, fundamentalmente, a 
partir dessa origem em si. A persistência do caráter de apên- 
dice ou a estagnação industrial, pelo contrário, deve ser ex- 
plicada pela impossibilidade da burguesia comercial exportado 
ra em acumular num nível elevado, por médios e longos perlo- 
dos, dada a especialização produtiva a partir da qual ela ne- 
gocia, a concorrência internacional a que está submetida e a 
impossibilidade natural da região a qual se vinculou, em mu- 
dar sua especialização primário-exportadora num grau e numa 
direção desejável. A acumulação num nível elevado é que permi 
tiria inversões de capitais em atividade industrial, quando 
em períodos de crise no mercado externo, mas também guando o 
governo fosse obrigado a aumentar as tarifas algandegarias, por 
exemplo. Existem portanto, várias possibilidades que não per- 
mitem uma visão linear do processo.

Como outro exemplo, o capital comercial importador ge
raímente controlado ainda que parcialmente por empresas es-
trangeiras, se interessaria por investimentos industriais so-
mente na medida em que pudesse acumular mais, mediante a redu
ção geral dos custos de produção ou de circulação das mercado
rias, como no caso da Brahma e da Antártica no Rio de Janeiro 

21e em Sao Paulo , respectivamente nos começos do século atual, 
quando passaram a produzir cerveja em território brasileiro. 
Porém, tal movimento do capital comtrcial importador, pressu- 
põe em certa medida um desenvolvimento prê-existente do merca 
do interno, que por sua vez sô ocorre a partir da capitaliza- 
ção das formas de produção de valor do setor primário e pelo 
aprofundamento da divisão social do trabalho pela indústria , 
mediatizado pelo capital exportador e pelo capital financeiro
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internacional, dada a maneira especifica de inserção da econo 
laia "nacional" na divisao internacional do trabalho e portan- 
to, da sua participação no mercado mundial.

A maneira como formulamos o problema da demanda exter
na, nao deve permitir interpretações que concluam termos ado-
tado a concepção de que a demanda extema e por ,conseguinte,a
circulação, determina em última instancia, a produção. Afirma
mos posição de principio inversa durante todo o corpo do tra-
balho e procedemos assim na analise, explícita om implícita -
mente. O comercio externo e portanto, o grande capital comer-
cial, so encontra explicação histórica na nossa problemática
pelas especificidades das formas de produção de valor das di->
versas bases produtivas "nacionais" e pela sobredetermináncia
das relações de produção dos países avançados sobre as do Bra
sil, organicamente articuladas a partir da segunda metade do
século passado, pelo próprio capital comercial e de maneira
crescente, pelo capital financeiro. Assim, a demanda dos pal-
ses avançados é deterininada por sua vez, pelas relações soci-
ais de produção que Ibes dá fundamento. Ademais, o desenvolví
mentó mundial do capitalismo, por si só, joga por terra a con
cepção equivocada da demanda dita "externa", da qual falamos.
Perguntaríamos com Lenin; "onde está a fronteria entre o rrer-
cado interno e o exterior? Tomar a fronteira política do Esta
do seria uma solução demasiado mecánica; e además, seria isso

-  22uma solução? . A existencia do mercado interno e do mercado 
extemo, so podcm ser admitidas, por conseguinte, no sentido 
relativo a partir do qual Ihes tratamos, isto é; existem como 
necessidade da reprodução do capital agrario nativo e do capi 
tal internacional, no quadro de uma determinada divisao inter 
nacional do trabalho.

Outro ponto de partida não pode ser usado para cxpli- 
car da mesma forma o mercado interno baiano. Nos anos subse- 
quentes ã cessação do tráfico de escravos, intensificou-se o 
processo de utilização do trabalho livre, sobretudo nos mini- 
fundios do sul da Província e no interior baiano, issonão sig- 
nificou na verdade, um processo de desagregação pela penetra- 
ção de relações tipicamente capitalistas no campo, o que indi 
caria uma expansão do capitalismo na Bahia. De fato, foi o re 
sultado da absorção de escravos pela "grande lavoura", fome-

139



clâos pelâs pequenas e medias propriedades, ou da exportação 
dos mesmos para as fazendas do centro-sul do pais. De outra 
parte, a construção das ferrovias^ as exoloracões das Lavras 
Diamantinas, também foram no sentido âo trabalho livre. Mui- 
tos dos "seus" trabalhadores passaram a "ganhar a vida" atra- 
vês da ocupação de terras devolutas, particulamicnte guando 
da decadência das Lavras. De qualquer forma, o simples fato 
de massas de escravos estarem sendo vendidos para as proprie- 
dades cafeeiras, mesmo por preços muito elevados, indicou pa- 
ra o quadro da agroexportação baiana açucareira, muito mais 
decadência que sintoma de vitalidade. Pelo contrário, cono 
tentamos mostrar na parte da fundamentação do nosso trabalho, 
o sinal de progresso da agricultura escravista e dado pela in 
corporação de novas terras e escravos. Se a cultura canaviei- 
ra na Bahia estivesse em ascenção, não permitiria a sangria 
que foi feita na única reserva de força de trabalho, que real̂  
mente possuía.

Não se estava portanto, passando do trabalho escravo 
para o assalariado, pelo menos em larga escala. Começaram a 
parecer pequenos produtores camponeses, artesãos, trabalhado 
res livres, mas não assalariados stricto sensu. Estes últi 
mos em grau muito menor, particularmente nas fábricas e manu 
faturas que surgiam na Capital e no Recôncavo.

Segundo Sampaio, cm 1872 o número de escravos na Ba
hia era de 16 7.824, para uma população total de 1.211.79 2 ha

23hitantes . Essa densidade ôemografica deve pressupor um ml 
nimo de consumo em mercadorias industrializadas: instriurcntos 
de trabalho, insumos em geral, roupas, tecidos, alimentos, 
etc... constituindo-se num considerável mercado consumidor, 
um dos maiores do país. Era um mercado disperso se conside 
rarmos as regiÕes interioranas e o sul da Província. Porém, 
no que diz respeito ao Recôncavo, o seu mercado era relativa 
mente concentrado e de razoável acesso, já que servido por 
trem e por navio. As regiÕes mais distantes comunicavain-se 
com a Capital e outras cidades, através dos serviços de tro 
peiros.

Baseado nestas condições e na formulação precedente 
sobre o comércio e a indústria baiana de então, Sampaio chega 
â conclusão de que os limites da expansão do mercado interno.
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"nio parecem(...) situar-se exclusivamente na persls 
tência do trabalho escravo ou nas dificuldades para a 
circulação de mercadorias. Embora não se deva esque 
cer que grande parte dos trabalhadores não-escravos 
estava submetida a condições de trabalho que deprimi 
am seu poder aquisitivo, um outro fator deve ser res 
saltado para uma melhor compreensão das limitações en 
contraãas pela indústria...:

... a persistência de uma considerável produção 
artesanal em toda a Provlncia"^^.

Assim, compara os dados fornecidos pelo I.B.G.E. :coe 
outros extraídos das "Falas dos Presidentes da Província", 
Segundo a primeira fonte, existiam por volta de 1872, 6.471
pessoas ocupadas na indústria têxtil, enquanto que para 1875, 
foi encontrada na outra fonte, referência a 1.000 trabalhado 
res. Porêm, já através de um abaixo assinado dos empresários, 
extraiu-se numericamente 3.000 operãrios^^. De fato, cono 
Sampaio conclui, fossem quais fossem os números corretos, res 
taria a metade ou mais da metade da população da "indústria* 
têxtil que deveria na verdade, estar ocupada em manufaturas, 
em artesanato de tecidos, ou em indústrias rudimentares de be 
neficiamento do algodão^®. Igual ao ramo de transformação de 
algodão, vários outros devem ter ficado ã margem das estatis 
ticas oficiais, que além de deficientes, privilegiavam sem dú 
vida, as indústrias relevantes e a exportação. Junte-se ãs a 
tividades sem registros estatísticos, uma considerável agri 
cultura de subsistência espalhada por toda a Província.

Entretanto, mesmo reconhecendo a ação dos fatores re 
feridos, defendemos não residir neles a determinação fundamen 
tal que impede o aprofundamento da divisão social do trabalhe. 
Kãq_ concordaos, que os limites _do mercado consumidor baianc 
para a indústria, _ter^am sido acentuados pela presença de un 
vasto artesanato que impediu o seu avanço. Pelo contrário, a 
presença desse vasto artesanato e o não crescimento do merca 
do interno, é que foi determinado primeiramente pelo pouco 
crescimento industrial.

A formação e o crescimento de xm mercado interno con 
sumidor, não podem ser colocados independentemente da acumula

141



ção âe capital, como também ãa formação e do crescimento âe 
um mercado de trabalho. Isso como result$do da prãpria lõg^ 
ca de acumulação âe capitais e ãa reprodução ampliada.

0 processo de constituição do mercado "interno" para 
os países avcüiçados, deu-se como contrapartida da acumulação 
primitiva e posteriormente da acumulação clássica. Ao expro 
priar os detentores de meios de produção (camponeses e arte 
sãos), o capital não apenas criava o mercado para a realiza 
ção de valores a serem produzidos em larga escala, como tam 
bêm proporcionava o mercado de mão-de-obra que permitiria a 
continuidade e o desenvolvimento da acumulação, existindo as 
sim, uma relação de necessidade entre o grau e a velocidade 
da acumulação, e o crescimento do mercado. Isto porque a pro 
dução camponesa para a subsistência e os artigos do artesana- 
to anteriormente produzidos pelo proprietários dos meios de 
produção, foram incorporados ao capital como elementos mater¿ 
ais de sua parte variável e posteriormente consumidos pelos 
trabalhadores diretos quando estes adquirem sob a forma de sa 
lãrio, o seu valor. Tanto mais aumenta a expansão das bases 
produtivas capitalistas, tanto mais cresce a população relati_ 
va ao capital como mercado consumidor e como mercado de traba 
lho, e por conseguinte, a própria acumulação. Os meios de 
produção, de sua parte incorporam a parte constante do cap¿ 
tal convertendo-se também em mercadorias que exigem jã não 
mais a reprodução simples, natural, mas a constituição de um 
ramo especializado em produzi-los em larga escala, pressupon 
do desta forma também, o crescimento do seu mercado consumi 
dor.

Foi essa dialética que levou Lenin a concluir lógica 
mente no seu "Desenvolvimento do Capitalismo na Rússia", que

"... a questão do mercado interior não existe âe modo 
algum como problema separado e independente, não sub 
metido ao grau de desenvolvimento do capitalismo. Por 
isso, a teoria de Marx não coloca nunca nem em nenhiun 
lugar essa questão em separado. O mercado interior a 
parece quando aparece a economia mercantil, e o grau 
de fracionamento da divisão social do trabalho deter 
mina a altura do seu desenvolvimento; ... O י mercado 
interior' para o capitalismo é criado pelo próprio ca
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pltalismo ero ãesenvolviroento, que aprofunda a divisão 
social ão trabalho e desintegra os produtores diretos- 
em capitalistas e trabalhadores. 0_grau de desenvo¿ 
virnento do mercado interno i o grau de desenvolvimen 
to do capitalismo no país. £ incorreto colocar a
questão dos limites do mercado interno separadamente

27do grau de desenvolvimento do capitalismo..."
Para regiões como a da Bahia, as condições históricas

de sua formação impõem ao mercado interior em constituição e
por conseguinte, às origens e ao crescimento industrial, cer
tas especificidades; dentre elas, a de serem mediatamente de
terminados por um mercado prê-existente e por uma acumulação
realizada em função desse mercado, situado fora dos limites
âo Estaâo-nação. Existe portanto, uma relação de necessidade
entre o grau desta aciamulação na Bahia e a profundidade alean
çada pela sua divisão social do trabalho.

No que diz respeito ao papel do artesanato, podemos a
firmar que mesmo na Europa depois da "segunda revolução indus
trial", ele não deixou de existir, não obstante se tenha redu
zido drasticamente. Ainda hoje, constata-se o quanto é possí
vel e necessário ao processo de acumulação de capital, a com
binação de formas de produção de valor profundamente desi_
guais como a grande indústria, o artesanato e a agricultura 

28de subsistência
Não ejicontramos assim, outra determinante mais fimda

mental que a demanda externa. É ela que explica em essência
o não aprofundamento da divisão social do trabalho e portanto,
a gestação da dependência baiana em relação ao centro-sul, que
brotará por inteira, depois de 1930.

A Bahia, que em 1692 achava-se em terceiro lugar no
» 29valor total da produção industrial entre os Estados do pais , 

passa nos começos do século XX para o sétimo lugar. Pela ta 
bela 2, podemos constatar o decréscimo persistente dos percen 
tuais de participação da Bahia.

A produção baiana em 1907 representava 3,27% do valor 
da produção geral âo Brasil. Por volta de 1920 alcançava ... 
2,84%, para no ano de 1938 participar com apenas 1/75%. Atra 
vês da tabela 2 podemos ver que jã em 1907, mais de 61% do va
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PRODUÇSO INDUSTRIAL DO BRASIL 
ANOS DE 1907, 1920 e 1938

TABELA 2

valor em contos de reis
E S T A D O S 1 9  0 7 1 9  2 0 1 9  3 8

contos % contos % contos %
Distrito Federal 221.621 33,13 666 .276 20,8 2.874.332 14,23
Estado do Rio 45.112 6,74 236 .875 7,40 1.006.264 5,00
São Paulo 110.754 16,56 1.008.973 31,5 3 8.864.273 43,20
Minas Gerais 32.370 4,84 178.807 5,59 2.277.340 11,38
Rio Grande do Sul 99.779 14,92 353.749 11,05 2.144.463 10,72
Paraná 33.085 4,95 102.300 3,20 363.969 1,82
Santa Catarina 13.799 2.06 60.609 1,90 372.915 1,86
Pernambuco 27.288 4,08 217.524 6,80 841.669 4,21
Bahia 21.871 3,27 90.776 2,64 350.926 1,75
Outros 63.164 9,45 284.111 8.89 917.283 5,83
TOTAL 668.843 100,00 3.200.000 100,00 20.013.425 100,00

proâução industrial 
. 4:77-82, jun.,

FONTE: PREFEITURA Municipal do Salvador. A situação da Bahia na 
do Brasil. Revista de Estatística e Divulgação, Salvador 
1942.p.(anexa).



lor da produção industrial do Brasil ficava com apenas três 
Estados da Federação: Rio de Janeiro« São Paulo e Minas Ge 
rais. Por essa época, São Paulo se achava em posição subordi 
nada em relação ao Rio de Janeiro, mas no período da Primeira 
Guerra Mundial, passa para uma posição dominante. Por volta 
de 1938, apenas aquele'Estado detinha mais de 43% da produção 
brasileira.

Se considerarmos os dados obtidos pelo Censo dc 1907 
a partir ãa soma da participação dos Estados do Mordeste, ve 
rificaremos que, apesar do valor estimado para a produção in 
dustrial ser aproximadamente igual ao valor obtido por São 
Paulo, excluinâo~se a produção da agro-indústria açucareira, 
a relação Norãcste/são Paulo se reduziria a pouco mais de 65%. 
Subtraindo-se a transformação do fumo, a relação cairia para 
menos de 58%, diminuindo em 1919, para menos de 40% , como
consequência do que se convencionou chamar de "substituição 
das importações", radicalizada durante a Primeira Guerra Mun 
dial.

0 valor produzido pela indústria têxtil nordestina se 
gundo o mesmo Censo, atingiu aproximadamente 80% da produção 
têxtil paulista. Mas, se considerarmos que o valor médio por 
operário têxtil da produção nordestina, situava-se em 2,2 con 
tos para os 4,6 contos do operário paulista, verificaremos que 
aquele valor representava apenas 47% do valor de São Paulo. A 
produção em outros ramos como, calçados, mõveis e chapéus por 
exemplo, representava apenas 30% do mesmo ramo paulista, ain 
da para 1907^^.

No que diz respeito às exportações dos vários Estados,
não encontramos dados mais precisos e seriados a partir dos
quais pudéssemos ter uma visão comparativa mais clara. Toda
via, tomando-se como referência o conjunto das exportações do
nordeste para 1852/57, temos um índice d^participaçao de ...
31,2% contra 54,5% do centro-sul. Em 1919 o nordeste partic¿

3 2pava com 13.3% contra 68,1% do centro-sul
üm outro indicador do aprofundamento da divisão soei 

al do trabalho em São Paulo, pode ser obtido comparando-se o 
aumento populacional, entre a capital baiana e a capital pau 
lista. Em 1872, Salvador tinha cerca de 129.109 habitantes
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alcançando em 1920, aproximadamente 280.000. são Paulo que 
em 1872 possuía apenas 31.365 habitantes, passa a ter em 1920 
cerca de 579.000. Oal em diante a diferença se aprofunda ára^ 
ticamente, sendo que em 1940 enquanto São Paulo jã havia atin 
gido 1.330.000 habitantes, Salvador atingiu apenas 290.000^^. 
Na medida em que a maior parte das indústrias concentraram-se 
na capital paulista, só a existência dc iima relação direta en 
tre a industrialização e o aumento da população que lhe é re 
lativa como mercado de trabalho e como mercado consumidor, po 
de explicar a elevação brusca da densidade demográfica em São 
Paulo.

A nível político, da mesma forma ocorrem modificações 
importantes que também terminam favorecendo o centro-sul. Es 
se processo que se inicia com a transferência da Corte e o es 
tabelecimento do aparato central do Estado com toda a sua bu 
rocracia no Rio de Janeiro, ê um sintoma evidente de que tam 
bêm ao nível político, a época do açúcar e portanto do nordes 
fee, também começava a "passar".

De fato, paulatinamente ao processo da expansão cafe 
eira, aumenta gradativãmente a influência dos "novos Senhore¿’ 
e a quebra da hegemonia das "velhas elites". Aqueles sem dú 
vida alguma souberam aproveitar da proximidade do centro adm¿ 
nistrativo do pais, mantendo-se rápida e perfeitamente infor 
mados da política geral governamental e das suas medidas no 
dia a dia.

Por volta de 1640 o Estado nacional já se achava con 
solidado. Assiste־se a uma série de medidas que evidenciam 
tal fato, como por exemplo, a tarifa Alves Branco que pÕe fim 
ao liberalismo do I Império. Proliferam a partir de então em 
presas de credito e de transportes, paralelamente a toda uma 
política financeira "emissionista". Fortalece-se o crédito 
público, promove-se a imigração e a colonização, abre-se es 
tradas, etc...

No bojo desse processo, começam a brotar os Ideais re 
publícanos que a partir dos anos 80, ganham corpo en toda a 
nação. Entre outras direções, o movimento republicano aponta 
para o fim da monarquia e da política centralizadora do Impé 
rio, para a constituição de uma federação de Estados que ga

146



rantisse a autonomia relativa de cada um deles. O que está 
por detrás disso, vindo "pari passu" com a abolição da escra 
vatura, é na verdade a instauração da hegemonia dos fazende^ 
ros do café. & Furtado quem diz:

"a descentralização do poder permitirá uma integração 
ainda mais completa dos grupos gue dirigiam a empresa 
cafeeira, com a maquinaria político-administrativa.
Mas nao é o fato de que hajam controlado o governo o 
que singulariza os homens do cafe. E sin que hajam u 
tilizado esse controle para alcançar objetivos perfei 
tamente definidos de uma política. £ por essa consci 
encia clara de seus próprios interesses que eles se 
diferenciam de outros grupos dominantes anteriores ou

"contemporáneosב..4

Proclamada a República e passado o periodo transito 
rio» o Estado começou a mostrar sua nova cor. Instaura-se a 
chamada "política dos Governadores" que vai ser a base da con 
solidação da hegemonia oligárquico-cafeeira e consequentemen- 
te, das pré-condiçÕes que depois da Revolução de 1930 coloca 
rá o centr0“sul como região dominante na divisao nacional do 
trabalho. £ assim, que durante os quarenta anos da República 
Velha, o governo central pode privilegiar com várias medidas 
as exportações do café em detrimento das velhas oligarquias, 
particularmente a do açúcar. Todo esse movimento fica mais 
claro guando constatamos que durante a "Primeira República", 
apenas um dos presidentes nao representou os interesses do 
centro-sul.

Epitácio Pessoa tornou־se presidente como uma medida 
de compromisso. Este nordestino, através de urna política an 
ti-seca, foi obrigado a aplicar boa parte da renda nacional 
no nordeste, atendendo assim, de alguma forma, uma parte dos 
reclamos das "velhas oligarquias". Mas esta política assis 
tencialista durou pouco, pois ao concluir o mandato, Pessoa 
teve seus planos arquivados^^. A presença de um único nordes 
tino por 4 anos na presidência da República, contra as ge¿ 
toes dos representantes do centro-sul, transformou na verdade, 
a política do compromisso, numa política de subordinação.

Entretanto, esse processo não foi indolor. Logo come
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çaram a radicalizar-se os protestos, com a entrada na cena po 
lítica, do novo mas bastante concentrado, proletariado paulis 
ta. Os anos 20 apresentam os jovens tenentes que junto aos 
grupos regionais e setorcs urbanos apoiados por Minas, Rio 
Grande do Sul e unificados por Getúlio contra os cafeiculto 
res, criam o novo "Estado populista". Todavia, como argumen 
tam Cardoso e Faletto, em pouco tempo Vargas tratou de recu 
perar

"o apoio de alguns setores dominantes da etapa anteri 
or, inclusive o dos cafeicultores, a fim de consti 
tuir xuna nova aliança nacional de poder, que, apesar 
de excluir o campesinato, incorporava lentamente os 
setores populares urbanos. Essa política sustentou 
no plano económico a defesa do nivel de emprego e, por 
conseguinte, do mercado interno e da industria nació 
nal, por meio de fortes investimentos estatais na in 
fra-estrutura assim como pela ampliação dos controles 
governamentais"

1.2. O Caso Paulista ou £>ependencia como 
Necessidade Estrutural

Na parte da fundamentação já nos referimos de que ma 
neira os países atrasados (particularmente o Brasil)se articu 
laram ã fase da acumulação monopolista e qual o papel que pas 
saram a desempenhar para a acumulação mundial. Vimos como a 
necessidade de atenuar as contradições da acumulação dos pa¿ 
ses industrializados acirrou as contradições do Brasil escra 
vista. Vimos igualmente como as contradições daqueles países 
ao se juntarem as do Brasil escravista, sobredeterminando-as, 
transformaram-se num móvel da transição para o trabalho assa 
lariado.

Essa transição se consolida de uma maneira mais hoira 
gênea em São Paulo, devido ã demanda pela sua especialização 
produtiva agroexportadora. O café, como produto altamente 
consumido, cumpria a função de baixar os custos do capital va 
riãvel e portanto, deveria ser produzido a custos menores tam 
bém. Mas, o Brasil também cumpre a função de mercado consum¿ 
dor em expansão, de fonte de investimentos diretos ou sob a 
forma de empréstimos.
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Como jã afirmamos, não existe nenhuma relação automá 
tica entre a expansão das exportações primario-exportadoras e 
o aprofundamento da divisão social do trabalho entre o setor 
primário e o secundário dos países exportadores. 0 caso do 
café mostra isso.

As exportações cafeeiras cresceram, mas não linearmen 
te e sem oscilações na demanda e nos preços do produto. Quan 
do houve expansão, grande parte dos capitais entesourados fo 
ram investidos nas plantações visando-se o máximo de volume 
exportável e de lucratividade. Em determinadas fases, os pre 
ços médios decresceram forçando a redução da lucratividade. 
Nesse período, o capital cafeeiro teve a possibilidade e, até 
mesmo foi forçado a inversões em outras atividades que term^ 
naram multifacetando-o. Ocorreu também, como entre 1886-1897, 
multiplicações das inversões em outros setores, apesar do pe 
ríodo ser de expansão do plantio^^. üma ou outra fase, pode 
ter sido precedida por um período de boa lucratividade, o que 
facilita e dá uma maior margem de segurança para aplicação fo 
ra do setor primário.

As diversas modificações tarifárias que se realizaram
e em 1867 e 1888, provavelmente era consequência do déficit pú
blico, criaram condições para uma elevação na lucratividade
do setor secundário, na medida em que aumentaram os direitos
sobre matérias-primas e produtos finais jã produzidos no pais,
subtraindo os direitos sobre as matérias-primas não produ2i

3 8das no Brasil
Esse processo combinou-se em 1891 com a desvaloriza

ção cambial que cresceu paralelamente ao protecionismo tarifa
rio, reforçando o setor industrial que segundo Cano tornou-se

39o campo preferido pelo capital cafeeiro . Outros fatores 
também passam a incidir sobre o capital cafeeiro (como a ne 
cessidade de importar bens de produção) juntando-se aos ve 
lhos problemas da dívida externa e do prõprio plantio e produ 
ção do café. Isso impedia, portanto, que as inversões do ca 
pitai agrário fossem contínuas, o que possibilitou sobretudo 
aos comerciantes importadores,a aplicação em indústrias.

Outros fatores, direta ou indiretamente, vêm também 
no sentido 'do reforçamento da atividade secundária. A reforma
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bancária permitindo aos bancos particulares a emissão âe moe 
ãas. e possibilitando-os à exploração de outros setores, são 
dois exemplos importantes. Nesse ponto Cano« apoiando-se cm 
Stein, sustenta que o "encilhamento" não foi apenas \una "nu 
vem de papel" e proporcionou efeitos positivos. Muitas empre 
sas que se formaram com base nessa política, conseguiram mon 
tar sua infra-estrutura industrial antes da desvalorização a 
tingir níveis muito altos, conseguindo acumulação suficiente 
para prosseguirem a reprodução ampliada. Quanão a desvalori 
zação atinge seus pontos mais altos, tais empresas aproveita 
ram a diferença produzida pela relação entre os preços dos 
bens de produção anteriormente mais baixos e a atuação produ 
tiva baseada nos novos preços internos, elevados pelo desequi 
líbrio cambial, aumentando dessa forma seus lucros.

Todo esse movimento, junto com a elevação do preço in 
terno do café, compensando a desvalorização cambial e os ba^ 
xos preços da força de trabalho, ampliou as inversões nas in 
dústrias, que já mostravam capacidade de ampliar os lucros.
A partir de então, jâ haviam se implantado os primeiros nü 
cleos industriais do Centro-Sul, que passam a expandir-se e a 
conccntrar-se. Esse processo tem início em 1905, acelerando 
se entre 1911-1913.

Mas, a indústria paulista não se formou apenas com ca 
pitais nacionais. Ma verdade, ainda que sem muita constância, 
os capitais estrangeiros foram empregados diretamente aqui no 
Brasil, em atividades produtivas, durante todo o século XIX. 
Essa tendência £unpliou-se pelos fins deste século, particular 
mente nos setores básicos, como nas estradas de ferro, compa 
nhias dc navegação, mas também cm bancos, casas de seguros, 
indústrias de transformação e de extração, na produção agríco 
la, sem falar no amplo controle que exerciam sobre o comércio 
de importação e exportação, particularmente o de grande porte.

Na indústria, os capitalistas estrangeiros aplicaram 
seus capitais no ramo têxtil, dc calçados, da siderurgia, da 
metalurgia, etc... Estes dois últimos exemplificam bem a ten 
dência dos países atrasados em queimar etapas em seu desenvo¿ 
vimento. No Brasil, muitas fábricas de fimdição de pequeno e 
medio porte que existiram durante o sêculo passado, não deram
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origem às grandes inâüstrias, como exemplo, a metalúrgica ... 
"Pullman Standard Car Export Corporation" e no ramo dos ali 
mentos a Armour, a Wilson, a Swift, etc...

As grandes indústrias que exigiam altas inversões, 
surgiram através de capitais de poucas "mãos", geralmente l¿ 
gados ao capital financeiro ou ao Estado. Essas empresas sem 
pre utilizavam tecnologia de ponta, exigente dos mais moder 
nos métodos de divisão técnica do trabalho, impossíveis de se 
rem concebidos estritamente pela experiência nacional. Assim, 
o pais passou a aumentar suas importações de bens de produção, 
sobretudo porque na medida em que se incorporou atrasadamen 
te na produção industrial, não conseguiu internalizar o pro 
cesso de fabricação de máquinas por maquinas, em larga escala. 
Aliás, esse fato não e mais que manifestação da dependência 
estrutural do Brasil em relação aos países de industrializa 
ção avançada, que ao deterem o monopólio da produção de tecno 
logia, limitam os outros a um processo de semi-industrializa- 
ção, jã que permanecem "eternamente" carentes de um comparti 
mento de bens de produção, explorando quase sempre o compart¿ 
mento de bens de consumo leve.

A primeira companhia produtora de energia elétrica de 
são Paulo, foi constituída em 1901 pela junção de capitais 
franceses, ingleses e belgas. A Light & Power tornou-se pro 
prietária da maior parte dos serviços de gás, água, esgotos, 
luz elétrica, telefones e transportes urbanos. Foi fundada 
em 1904, no Canadá, com predominância do capital inglês.

0 atendimento desses tipos de serviços, tanto quanto 
de todos aqueles relativos ã infra-estrutura, principalmente 
(mas não exclusivamente) em função da produção e exportação 
do café, propiciou a redução dos custos iniciais de produção 
para as indústrias. Por outro lado, a implantação prévia e 
em larga escala do trabalho assalariado nas fazendas de café, 
também proporcionou ao capital industrial vantagens de várias 
maneiras, enquanto mercado de trabalho e de consumo, sobretu 
do. Se considerarmos que - não obstante tenha sido na região 
cafeeira onde a transição para o trabalho assalariado tenha 
se dado mais homogeneamente - o cafê combina sua produção a
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groexportadora corn a produção de subsistencia de um vasto cam
40pesinato ou quase campesinato que como diz Oliveira , tinha 

seu excedente canalizado para a cesta do trabalhador, conclui 
remos que os custos do capital variável eram baixos, agindo 
portanto, como um incentivo para as inversões.

O nível médio de salários variava muito em fimção dos
ciclos de expansão e contração da lavoura cafeeira. Isto por
que, na medida em que a produção agroexportadora era a princ¿
pal atividade absorvendo também o maior contingente de força
produtiva humana, ao expandir-se atraia correntes migratórias
além das suas necessidades, que tendiam a ser empurradas pa
ra a produção da urbis. Ao contrair-se, criava fluxos migra
torios para as cidades, já que ocorriam muitos desempregos.
Assim, também agui, a seu modo, o capital ao ser acumulado re
produz o mercado de trabalho e de consumo de que necessita -

41contrariamente ao que sustenta Marini - ainda que essa re 
produção não ocorra diretamente pela e para a acumulação in 
dustrial. Ocorre como consequência mediata do processo de a 
cumulação no setor primario-exportador e portanto, pelo aten 
dimento de irna demanda pri-existante de um mercado constituí 
do previamente, mas fora dos limites do Estado-Nação.

Nesse ponto, duvidamos da correção da tese de Marini. 
Diz ele que o achatamento exercido pela economia exportadora 
sobre o consumo do trabalhador, não possibilitou a criação, 
senão de uma débil indústria, que sô crescia quando fatores 
externos cortavam o accsso da alta esfera do consumo ao comér 
cio de importação. Dessa forma, a industrialização latino-a 
mericana não criaria a sua própria demanda e sim, seria im 
plantada para atender a demanda pré-existente nos Estados Na- 
cionais atrasados, constituída pelo consumo das classes domi 
nantes. Assim, os trabalhadores não teriam grande importan
cia nos começos da industrialização como consumidores da pro

- 42duçao do setor
Particularmente no que diz respeito ao brasil, acred¿ 

tamos pelo contrário, que de maneira específica o capital cr¿ 
ou um mercado interno para si, embora bastante limitado. Isso 
fica claro se recusarmos as visÕes mecânicas que véem as di 
versas faces do capital em oposição,mas sem apreenderem a u
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nlãaãe dialética que as liga. Aqiii, o capital agrário inter 
mediado pelo capital financeiro e comercial, criou para o ca 
pitai em geral, um mercado interno que foi antes de tudo, mer 
cado de trabalho. Esse processo ־ pelo menos nos primeiros a 
nos da industrialização - não se deu exclusivamente, nem so 
bretudo, pelo mecanismo de atração de fluxos migratórios in
ternos para a lavoura cafeeira. Foi através da imigração es
trangeira que se estabeleceu no fundamental, esse mercado in
terno. Até o ano de 1900, quase 100% do total de imigrantes 
que entraram em São Paulo ãesde 1820, eram estrangeiros ou se 
ja, 973.312 pessoas. Entre 1901 e 1910 a percentagem se re 
du2 para 94,62%, sendo que entre 1926-1930 ela decresce para 
61,92%. No período de 1931 a 1935, a migração estrangeira ê 
superada pela migração interna que participa com cerca de ... 
.^^dos imigrantes que entraram em São Paulo ל56,2%

Quanto à participação dos imigrantes estrangeiros na 
indústria paulista, estima-se para 1901, 90%. Na indústria 
têxtil de são Paulo em 1913, a percentagem total de operarios 
estrangeiros foi de 82%, ficando em 1920 em 40% em relação ao 
total de operários estrangeiros^^.

Diante disso torna-se difícil para nós, entender que 
ura contingente de cerca de 2.553.179 que entrou em São Paulo 
até 1930^^, não tenha contribuído decisivamente para a forma 
ção e o crescimento do mercado consumidor industrial, tanto 
quanto, do mercado de trabalho para o capital.

Entretanto, mais uma vez não podemos pensar o mercado 
determinando em última análise, a produção. O método é o in 
verso. Deve colocar o surgimento e o aprofundamento da indús 
tria em São Paulo fundamentalmente como fruto da expansão e 
dos impasses da realização nos mercados externos da forma-va- 
lor predominante a nível nacional, o que equivale dizer: limi 
tes "estreitos" para a acumulação e expansão industrial real¿ 
zada a partir dos capitais nacionais, mas também para as em- 
presas estrangeiras ligadas ao capital financeiro e/ou ao co 
mércio importador e/ou exportador. Esses limites sao impos 
tos ao desenvolvimento da indústria pela própria posição domi 
nante da acumulação cafeeira na acumulação de capital nacio 
nal, que é dada por sua vez pela inserção dependente na acumu 
lação mundial.
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O aprofundamento da divisão social do trabalho em 
são Paulo, residirá primeiro nas possibilidades de super-ex 
ploração da força de trabalho operária determinadas pela abun 
dância do mercado de trabalho e pela existência âe uma vasta 
agricultura de subsistência que ajudara a manter o consumo do 
capital variável a custos baixíssimos. Mas justamente por is 
so, residira também nas possibilidades ainda que estreita!, 
de "aumentar" o consumo dos produtos industrializados pelos 
operários, como consequência da própria luta âe classe e das 
necessidades da realização da forma-valor industrial. As ca 
madas médias c as classes dominantes, também terão em parte, 
sua demanda atendida pela produção industrial interna, nas 
não deixará de lado o consumo propiciado pelo comercio impor 
tador. isso explica a constatação de Oliveira, de que foram 
"os poucos itens não agrícolas da cesta de consumo dos assa 
lariados" que impuseram S industrialização começar funda 
mentalmente pela produção dos bens de consumo leves. Assim,

"a ausência de uma economia âe trocas anterior, 
uma âivisão social âo trabalho entre o campo 
e a cidade estanque, a concentração da renda 
historicamente determinada pelo complexo agro 
exportação/escravista, a ausência de "virtual¿ 
âaâe técnica" da força âc trabalho e, com a 
Abolição, a explosão de uma população para o 
capital, marcarão, fortemente, as condições âo 
nascente capitalismo inâustrial no Brasil âa 
Republica Velha"

Toâavia, o caráter âa inâustrialização brasileira se 
rá marcaâo muito mais profundamente, pelas relações entre o 
comércio exterior, o capital financeiro e a economia cafee¿ 
ra. A âialética dessas relações são a um sõ tempo "motor” e 
"freio" âa industrialização. Dois "momentos" concretos dessa 
unidade contraditória se manifestam no crescimento da divida 
externa e nas oscilações dos preços internacionais do café.

A política aâotaâa para tentar compensar as queâas 
nas cotações âo proâuto, foi a âesvalorlzação da moeda bras¿ 
leira. Mas na medida em que se procurava viabilizar a manu 
tenção dos níveis médios âe acumulação do setor agroexporta 
âor, proâuzia-se efeito negativo sobre a díviâa externa, pois
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o governo arrecadava os irapostos em moeda nacional, mas tinha 
que pagar as compras no exterior, jxiros etc... através da moe 
da estrangeira.

Dessa maneira, as contradições logo se fizeram sen 
tir atravis das dificuldades em importar, da falta de crédi 
tos, falências, etc.

Porém, o círculo vicioso não pára. Pelo contrário, 
aumenta paradoxalmente como uma necessidade da acumulação 
"mundial", pela contração de mais dividas, para pagar as ant¿ 
gas. Faz-se necessário aumentar os impostos que não obstan 
te, não podem ser realizados sem colocar em xeque o equlll 
brio político e a hegemonia dos cafeicultores, jã que atingi 
rão as exportações. Busca-se então, os produtos consumidos 
no mercado interno, isto e, a produção nacional e as importa 
çoes. Assim,entra-se mais uma vez num circulo infernal,pojs® 
aumento dos impostos trai sua finalidade principal, qual se 
ja: "a obtenção do equilíbrio financeiro indispensável à pro 
dução do capital cafeeiro, do capital comercial e do capital 
estrangeiro investido no Brasil"

A solução é dada pela lógica das exportações de ca 
pitais, isto é, pela sobredeterminãncia das exportações de ca 
pitais ãs de mercadorias. Os "Rotschilds" perceberam que a 
única maneira de assegurar a continuidade da reprodução do ca 
pitai, seria "sacrificando'’ as suas próprias exportações. As 
contradições dessa política, oferecem uma brecha para a indus 
trialização nacional que ê aproveitada pelos industriais na 
exigência de taxações alfandegárias facilitadoras da importa 
ção de bens de produção. Desse modo, o chamado " desequil¿ 
brio regional", através da reprodução do capital determina mo 
ãificações à acumulação, provocando o aumento da produtivida 
de e a continuidade da acumulação industrial.

Contudo, dada a forma de inserção da economia nacio 
nal na divisão mundial do trabalho, na medida era que essa in 
serção exige a especialização da forma primaria de produção 
de valor, as contradições entre a acumulação industrial e a 
agroexportadora, impedirão ao processo de divisão social do 
trabalho de aprofundar-se. Somente quando a falta de sincro 
nias entre as possibilidades de extração do lucro agroexporta
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dor e as necessidades dos "países monopolistas" se radicaliza 
rem« é que se criarão as condições para urna mudança qualitat^ 
va, no sentido da transformação da industria cono o polo dina 
mico da economia nacional.

Esse momento tambera fol cultivado pela política de 
sustentação do café, que nos limites extremos, exauria toda a 
mais-valla proporcionada por este produto, já que se destina 
va a pagar os custos da intermediação do capital comercial e 
financeiro internacional através da "redistribuição da mais- 
valia entre lucros internos e lucros e juros externos completa 
mente desfavorável aos primeiros" Neste caso, também, a
"solução” sempre fol contrair novos empréstimos para manter em 
funcionamento a lavoura.

Os empréstimos externos, em última análise, apenas 
adiavam as crises da cafeicultura. Mas, a "Grande Crise" de 
1929/1930, desvenda toda a fragilidade das bases da acumula 
ção cafeeira, que na falta do "apoio" externo, obrigam aos ca 
felcultores a se utilizarem de um último "cartucho": a queima
dos excedentes do produto numa tentativa de, mantendo-se os 
preços internos, salvar parte do capital cafeeiro. O "afrouxa 
mento" dos laços externos acoplados em pre-condições inter 
nas, a partir da crise de 29/30 impulsiona a divisão social 
do trabalho no centro-sul, preparando o terreno nacional para 
nova unidade contraditória da internalização/nacionalização do 
capital, jã que o antigo padrão além de ter "nacionalizado" 
pouco o capital, provocou impasses insolúveis para a reprodu 
ção ampliada.

Assim, a necessidade de elevar os níveis de acumula 
ção interna, exige como contra-partida, o crescimento dos In 
dices de "realização" interna, o que equivale dizer, uma maior 
integração das formas de produção de valor do pais e o alarga 
mento estruturado e hierarquizado do mercado dito interno, sob 
a dominância e a determinação do lucro industrial nativo.

Uma série de medidas institucionais foram adotadas, 
exprimindo o novo caráter da intervenção do Estado. Destas, 
cabe relevo, a relativa a legislação trabalhista que uniform¿ 
za os preços da força de trabalho, colocando corao referência 
o custo de sua reprodução, o salário mínimo. Este na verdade
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de« ao transformar o Estado como um deus ex machina aos 
"olhos dos trabalhadores" e ao contrario do que diz o eufemi¿ 
mo na literatura dele decorrente^ proporcionou uma regular e 
crescente taxa de acvimulação investida na infra-estrutura ge 
ral, em tecnologia, no desenvolvimento industrial.

Outras medidas do Estado merecem referencias, como a 
suspensão dos impostos sobre o comercio interestadual, a ins 
tituição do imposto de consumo, a extinção da possibilidade 
de cada unidade federativa de legislar o comercio exterior, e 
a construção de rodovias, que tornciram a circulação das merca 
dorias urna realidade nacional. Estruturou־se dessa forma, urna 
divisão social do trabalho por regiões que sofreu um grande 
impulso com a Segunda Grande Guerra. Diz Oliveira:

"O desenvolvimento industrial da י região de Sao 
Paulo’ começou a definir, do ponto de vista re
gional a divisão regional do trabalho na econo
mia brasileira, ou mais rigorosamente, começou a 
forjar urna divisão regional nacional, em siibsU 
tuição ao "arquipélago" de economias regionais 
até então existentes, determinadas sobretudo pe 
las suas relações com o exterior"

Como já havíamos dito, a acumulação monopolista so 
bredeterminando a acumulação nativa, impossibilita a decaden 
cia de economias regionais que perdem a capacidade de se man 
terem inseridas com significativa demanda nos mercados mund^ 
ais. Para o Brasil, isso se torna "definitivo" a partir de
1930. O centro-sul e nele particularmente São Paulo, ao acu
mular uma maior quantidade de capital que as outras regiões, 
combina essa desigualdade reproduzindo incessantemente a de 
pendência estrutural dos diversos "Estados-regiões", em seu 
favor. O nordeste como exemplo, passa a ser o espaço economi 
co por excelência, destinado â realização dos valores produ 
zidos em são Paulo, sobretudo no que diz respeito aos produtos 
industriais.

O processo de dependência torna-se mais rico ao efe 
tivar-se crescentemente!o que Oliveira chamou de triangulação 
das trocas de mercadorias; Nordeste-Exterior-Centro-sul- Nor- 
deste Esse mecanismo foi induzido pela política de câm
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bio baixo combinada pela elevação das tarifas alfandegárias 
agora a nivel nacional, como proteção ã indústria de bens de 
consuiao leve do centro-sul. Ê י isso que explica para a Babia, 
a queda nos seus índices de produção industrial em relação ao 
centro-sulr assim como tanbim o crescente deficit da balança 
comercial do Estado. Conquanto não tenhamos conseguido fon 
tes que especificassem os Estados de onde procediam as impor 
tações baianas, nem tão pouco uma série mais longa para o co 
mércio de cabotagem, pela tabela 3 podemos ao menos constatar 
que desde antes de 1930 jã tendiam a ser sempre maiores que 
suas exportações.

TABELA 3
in t e r c a m b i o c o m e r c i a l d o  e s t a d o d a  BAHIA
1928/1932

VALOR EM MIL REIS
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ANOS
CABOTAGEM CABOTAGEM EXTERIOR
IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO

1928 320.771.699 81.997.502 117.019.839
1929 258.520.644 73.923.135 103.155.730
1930 213.604.174 56.031.731 80.228.351
1931 209.249.737 69.228.165 54.092.349
1932 210.868.156 65.533.206 42.184.669

TOTAL 1.213.014.410 346.713.739 396.680.941

FONTE: Exposição feita ao Exm9 Sr. Dr. Getúlio Vargas pèlo Ca 
pitão Juracy Montenegro Magalhães Interventor Federal 
do Estado da Bahia relativa ao exercício de 1932. Ba 
hia, Imp. Oficial, 1933. p.17-18.

Esse movimento comercial deficitário, não foi passa 
geiro e pelo contrário, o que persistiu foi o balanço, na
maioria das vezes desfavorável âs exportações da Bahia. Se 
completarmos o exame dos dados da tabela 3 com os fornecidos 
por Miguel Calnton, não teremos dúvida quanto a isso. Entre 
1931 e 1950 o balanço comercial baiano fechou com déficit por



13 vezes/ contra 7 saldos positivos . Se considerarmos a ten 
dêncla decrescente para as Importações do exterior apenas a 
nunciada na tabela 3r fruto do protecionismo alfandegário ins 
taurado pelo Estado-populista, podemos deduzir que a Bahia au 
mentou suas importações do centro-sul, particularmente as in 
dustrials. Segundo Calmon, por volta de 1950/ para o consumo 
local, apenas cinco ramos tinham condições de abastecer o E¿ 
tado com suficiência, pelo menos aparentemente. Se tirarmos 
destes as panificadoras, a agroindústria açucareira e a indüs 
tria de construção civil, sobrariam apenas as de ladrilhos e 
a de construção e a de montagem de maquinas. Vale ressaltar 
que a referida suficiência era apenas aparente

De fato, segundo dados de 1948 do I.B.G.E., a Bahia
importava; tecidos, ferramentas, maquinas, utensílios, produ
tos farmacêuticos, perfumarias, cimento, cigarros, fósforo,
farinha de trigo, calçados, objeto de uso doméstico, manteiga, 

54xarque, etc... , sendo que o maior valor importado cabia 
justamente ao ramo têxtil, aquele que a um século atrás, havia 
colocado a Bahia como o principal centro industrial do pais.

Se nos basearmos nos dados de Calmon, comparando o va 
lor da produção industrial da Bahia e de São Paulo em relação 
à produção total do pais para o ano de 1979, constataremos pa 
ra o primeiro Estado 1,85% e para o segundo 49,79% de partic¿ 
pação. Por ramo industrial, teremos no de alimentos, 30,1% pa 
ra o primeiro Estado, contra 3,77% da participação baiana. Jã 
para a classificação "Indústrias de construção, montagem e re 
paração de máquinas", São Paulo detém 48% da produção nacio 
nal, contra os 4,4% da Bahia. Dentre os ramos observados por 
calmon, apenas no do fumo, a Bahia superava São Paulo, com 
36,14% contra os 24,35% da participação paulista

Tomando o conjunto dos Estados nordestinos, verifica 
remos que esse desnível se manifesta para todos os setores 
produtivos. De 1947 até 1968, o nordeste aumentou sua part¿ 
cipação na agricultura brasileira, de 19,9% para 24,6% en 
quanto que o atual sudeste passou de 51,7% para 37,9%. No se 
tor secundário a redução ocorre de 10,0% para 6,3%, contra um 
aumento da região sudeste de 74,6% para 60,9%. No setor de
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serviços o nordeste aanten1~se praticamente (reduziu sua part¿ 
clpação de 14,6% para 13,9%) estável no período, sendo que o 
mestno ocorreu com o sudeste, que teve redução mínima de 
67,7% para 65% Assim, sõ para o setor secundário,em 1968
a diferença a favor dos Estados do antigo centro-sul era de 
74,6%.

Estes dados portanto, parecem confirmar a hipótese de 
guc a Bahia tornou-se juntamente com os outros Estados norde¿ 
tinos, um espaço econômico destinado á realização dos valores 
produzidos, particularmente pela indústria do centro-sul.

Entretanto, não foi apenas esse o sentido da dependen 
cia. Como afirmamos antes, o capital ao reproduzir-se não 
cria apenas o mercado consumidor para a realização da mais- 
valia, mas passo a passo, reproduz incessantemente a fonte 
alimentadora da mais-valia.

Nesse aspecto, a Bahia vem cumprindo um papel relevan 
te como fornecedora de parte da mão-de-obra assalariada do 
centro-sul. Quando o exercito de migrantes baianos se junta 
ao dos outros Estados do Nordeste, particularmente para São 
Paulo ê proporcionado uma colossal fonte de acumulação de ca 
pitai, ainda que não fundamentalmente a partir da virtual! 
dade técnica dos "famintos nordestinos", que é nula ou quase 
nula, e sim, necessariamente, como consequência do rebaixamen 
to dos custos do capital variável que se verifica pela concor 
rência entre a força de trétbalho migrante e a mão-de-obra já 
existente no centro~sul. Glycon de Paiva, a partir de dados 
do I.B.G.E. para 1940, afirma que "mais de 8% dos bahlanos 
deslocaram-se para outros Estados,num total de quase 340.000 
pessoas, das quais mais da metade para São Paulo"

Todo esse complexo movimento de integração do mercado 
nacional e consolidação da divisão nacional do trabalho sob a 
liderança dos Estados do centro-sul, não faz mais que prepa 
rar o terreno para unidade ainda mais forte do Brasil aos qua 
dros da produção mundial capitalista que é deslanchado pelo 
Plano de Metas e por todo o processo aberto., com o fim do pe 
rlodo nacional-populista no Brasil, quando são aceleradas e 
ampliadas as Inversões diretas do capital estrangeiro e as as 
sociações com as diversas formas de capitais nativos.
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CONCLüSSO

Os estudos ati agora realizados sobre a economia e a 
história econômica da Bahia, em sua naioria partiram do pressu 
posto âe que o ãesenvolvimento do Estado se realiza numa evolu 
ção que hoje coloca a Bahia apenas numa etapa anterior ao pro 
gresso alcançado por São Paulo, como exes^lo. Não partilhamos 
âessa opinião, mesmo percebendo o seu crescimento particular 
mente no setor secundário, com o CIA, COPEC e SUBAÊ.

Aquilo que se entende como sendo o seu "subdesenvolvi 
mento" em vias de superação, i na verdade a manifestação da ãe 
pendência estrutural de toda a região da qual faz parte, em re 
lação à região Sudeste.

O con^lexo industrial da Bahia que estã sendo implanta 
do ê a imanação viva dessa dependência, na medida em que não 
"brotou" das forças endógenas da economia do Estado, ou seja; 
fundamentalmente dos capitais acumulados na "região" e sim, 
através daqueles acumulados no sudeste ou provenientes do exte 
rior.

Para nõs entretanto, as raízes desse processo acham-se 
entre a segunda metade do século passado e as três primeiras 
décadas deste século. São em parte explicadas pelo fato da 
economia baiana não ter conseguido aprofundar a divisão social 
do trabalho entrega indústria e a agricultura, ensaiada inclu 
sive antes dos outros Estados, com o surto industrial de 1860.

Foi a partir dessa hipótese e da referente ã "incapaci 
dade" da Bahia aumentar a demanda dos produtos de sua pauta de 
exportação no período citado, que juntamos uma outra relativa 
ã acumulação cafeeira mediada e privilegiada pelo capital co 
mercial e financeiro internacional. Em síntese, tentamos su¿ 
tentar que foi a combinação das desigualdades da acumulação de 
capitais do centro-sul e da Bahia, sobredeterminada pela acumu 
lação dos países avançados, que gestou a dependência baiana in 
possibilitando o Estado de efetivar a u b  grau necessário a sepa 
ração entre a indústria e agricultura exportadora. Assim, na 
medida em que São Paulo particularmente, conseguiu fazer o per 
curso inverso, pôde ^ansfomuu: o atraso baiano em dependência



estrutural, submetendo o grau da acumulação e as fomas de pio 
dução de valor na Bahia ãs leis de reprodução do capital no 
centro-sul e nos países avançados.

Acreditamos ter conseguido mostrar a veracidade das M  
põteses das guals partimos, ainda gue reconhecendo a necesslda 
de de aprofundar alguns de seus aspectos, particularmente o re 
ferente ã sobredetermlnação dos países avançados na fase da 
consolidação da dependência estrutural baiana. T e n ^  e espaço 
Impediram-nos de estudar melhor certas questões, mas agora e¿ 
tamos ainda mais convencidos de gue antes guando iniciamos o 
nosso estudo da falácia das análises pautadas em pressupostos 
evolucionistas, que se recusam admitir gue a divisão nacional 
e internacional do trabalho, e também 08ען divisão de graus de 
hegemonia no bloco histórico no poder, e portanto, de certas 
formas do capital sobre outras.

Foi o fato dos estudiosos baianos se situarem numa pro 
blemãtica Irreal —  porquanto fruto das- formulaçSes Ideology 
cas de certas frações dominantes, submetidas ao grande capital 

gue levou ã criação de mitos como o do "Enigma Balanoי,que 
em ültima análise não fez mais gue escamotear a "lei de ouro" 
do desenvolvimento do capitalismo, que em termos simples pode 
ria ser assim dita: muitos perdem para que necessariamente
poucos ganhem, isso quer dizer gue a acumulação do capital se 
faz mundialmente, mas de maneira desigual e hlerarqulzadamente 
combinada.

Nisso não cabe nenhuma concepção teleolÕgica da histõ 
ria. A "lei de ouro” do capital, sõ pode ser uma " lei de ou 
ro" para o mStodo de sua investigação e portanto, uma posição 
de principio da qual ãe deve partir no estudo de sua acumula 
ção em qualquer parte do mundo. Dessa forma e somente dessa, 
todos os enigmas podem ser desfeitos, pela constatação de que 
a dependência se reproduz no espaço "nacional", através da 
constituição de elos mais fracos (porém necessários) de acumu 
lação.
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